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“É preciso ter esperança. Mas tem de ser esperança do 
verbo esperançar.  Por que tem gente que tem esperan-
ça do verbo esperar. Esperança do verbo esperar não é 
esperança, é espera. “Ah, eu espero que melhore, que 
funcione, que resolva”. Já esperançar é ir atrás, é se 
juntar, é não desistir. É ser capaz de recusar aquilo que 
apodrece a nossa capacidade de integridade e a nossa 
fé ativa nas obras. Esperança é a capacidade de olhar e 
reagir àquilo que parece não ter saída. Por isso, é muito 
diferente de esperar; temos mesmo é de esperançar”! 

Paulo Freire.
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APRESENTAÇÃO

esde o início 2020, mais precisamente em março, entra-
mos em colapso mundial em virtude do vírus COVID-19. Porém, 
um pouco antes disso acontecer, já víamos vestígios de ataques à 
Educação e principalmente ao Patrono Nacional, Paulo Freire. Na 
perspectiva de resgatar a memória de quem tanto fez pela educa-
ção mundial e contribuiu com metodologias e filosofias de movi-
mentos marcantes. Em suas provocações, em fazer refletir sobre o 
mundo e como neste mundo podemos coletivamente realizar uma 
mudança na luta de classes, Paulo Freire tornou urgente a reflexão 
do fazer Educação. Quanto as temáticas que o autor trouxe à tona 
-  sobre as fragilidades do sistema educacional - os autores que es-
tarão a seguir, contemplarão em forma de artigos o que muito foi 
discutido através da rede formaram em rodas de conversas, lives, 
seminários e congressos de maneira remota. Tudo isso, com a fina-
lidade de entender algumas obras de Paulo Freire, que apresentam 
grande grau de relevância e, sem motivo aparente, são esquecidas 
na formação docente. 

E, para trazermos de maneira dialogada, tornaremos es-
sencial a presença de diálogos pertinentes em obras escritas - há 
décadas - e ainda são tão atual no cotidiano docente. Ainda mais, 
em um período em que o pensar de forma crítica, autônoma e de-
mocrática se faz tão essencial em nosso país, em nossas escolas, 
cabe aqui ressaltar o desabafo da Escritora Célia Labanca, que em 
22 de agosto de 2021, que nos convida a refletir:

- Não consigo imaginar o que seria de nós, povo brasileiro, 
se tivéssemos tido em nossa história outra colonização, outros go-
vernos, outros governantes e se tivéssemos feito dela algo diferen-
te: talvez menos medíocre, menos obediente, mais reflexiva, mais 
solidária, mais independente, mais educada, mais verdadeira e 

D
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onde as trocas fossem menos ambiciosas. Menos mentirosas. Menos sínicas. Onde houvesse mais 
civilidade, menos corrupção, menos ameaças. Mais memórias dos nossos erros. – Tudo que não nos 
tivesse trazido ao caos que agora vivemos.

Chegamos ao ponto de convivermos calados com o escracho e palavras públicas de baixo 
calão contra a nação; com a tentativa diária de práticas criminosas contra nossa Constituição; com a 
mentira como normal, a roubalheira como modelo, e a inconsciência como diploma de idiotas que 
estão pela vida sem lerem um livro sequer. De história, nem pensar, e assim cristalizando mais e mais 
nossas mentes de forma a vivermos a inercia mental, a esquizofrenia e o autoconvencimento como 
estados naturais que não são. Sendo assim, não temos nem a possibilidade de questionar sequer se 
a vida é madrasta a ponto de não nos dar outras oportunidades, escolhas, expectativas sãs, perspec-
tivas... 

Passamos a funcionar então, como robôs de nossas próprias limitações, como se obrigados 
fossemos a não compreender os erros cometidos ou esperássemos uma condenação perpétua por 
recapitularmos e tentarmos transmuta-los em acertos, em ampliação de consciência e conhecimento, 
e o desconhecimento de que merecemos crescer como seres humanos, como cidadãos e cidadãs, por-
que pelo menos ética pessoal deveria haver. Não há! – Também, não perguntamos o porquê de nada. 
Mesmo que devêssemos ter pela vida uma ação psicanalítica. 

Não sabemos, por exemplo, que se conta nossa história sob a ótica dos “vitoriosos brancos, de 
uma elite que escreveu apenas o que lhe interessava”, sem nenhum respeito pela realidade a ponto de 
hoje não reconhecermos nossa dívida, que é histórica, com a comunidade negra, índia, e diversa de nos-
so país. Sem os reverenciar, e os valorizar na contribuição à nossa cultura, ao nosso desenvolvimento. 

Pela análise que faço, por mais corriqueira que seja, mesmo que ela me doa muito, somente 
encontro de cara o que diz a Organização Mundial da Saúde: “é o Brasil o país mais ansioso do mun-
do”. Por quê? Se isto é tão triste? 

Por mais que se negue, a ansiedade é uma doença grave que acomete a maioria de nós, 
muito mais por não reconhecê-la e não decidirmos trata-la. Ela que fortalece e nubla a visão com-
pleta, complexa e ampla dos fatos e do entorno de nós, como se não tivéssemos responsabilidades 
diante da violência, da miséria, do maltrato da questão ecológica, da desvalorização do diploma 
acadêmico, dos aumentos imensuráveis dos gastos públicos, da aceitação de acordos espúrios; da 
ineficácia na área da saúde, do transporte público, do ensino, da inflação e da falta de incentivos; do 
desemprego galopante, dos juros exorbitantes, dos salários aviltados... Tudo que leva à negação de 
que morreram e morrem no país inteiro, milhares de brasileiros e brasileiros sob a égide de descul-
pas esfarrapadas e injustificadas. – Mesmo que a pandemia não seja a única responsável por elas. 
Senão o silêncio obtuso e o negacionismo da maioria que escolheu este estado de coisas.

Obrigo-me então, a sugerir que nós, e às pessoas a quem mais possa caber a carapuça, que, 
por favor, em nosso benefício e da nação, que deem uma estudadinha. – Não custa nada ler sobre a 
história contemporânea deste país, e procurar saber como ela chegou até aqui, o que a influenciou ou 
deixou de fazê-lo. Ela vai refrescar nossa memória, e vai mostrar que não existe futuro se o passado 
for esquecido, manipulado, envilecido, humilhado. – Não podemos mais colaborar com o desmanche 
de nossas conquistas. Basta!

A partir daí, espero que possamos ter como objetivo a união para mudarmos em respeito 
a nós mesmos e mesmas, aos nossos irmãos e irmãs de qualquer espectro, às diferenças sociais, às 
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dores de quem passa fome, aos que são levados a cometer crimes banais por fome absoluta, diante 
da crise que nos afeta e está nos levando à loucura; a mudarmos o que não condiz com a nossa es-
sência, e a natureza de nosso país. Que reconheçamos nossos erros. Isto é honesto. É necessário. E, 
que a 2022 cheguemos com nova esperança. (Célia Labanca, 22/08/2021).

Há, de fato, uma grande necessidade de apreciarmos o olhar  minucioso e assertivo que o 
Patrono da Educação Nacional traz em seus escritos, na forma como a Educação é compreendida por 
ele, um visionário, que percebia a necessidade da atualização da escola, educadores e estudantes. Para 
que, assim, possamos repensar a função da abertura de estudos e diálogos nas academias, em debates 
populares- assim como apreciava o nobre Freire- tendo como a missão disseminar seus livros, que são 
preciosidades, e  deveriam ser leituras (não digo obrigatórias, porque não seriam estas as palavras do 
Freire), mas que o acesso as obras deveriam ganhar espaços, pois, trata-se do fazer, do alinhamento 
da teoria à práxis. E de fato colocar o Paulo Freire dentro da Escola, da família, da comunidade e em 
todo o seu contexto, gerando uma aprendizagem dialogada e com acesso pleno a todas as pessoas. 
Nesta perspectiva, de sair do óbvio, convidamos a quem desejar, para um mergulho na necessidade 
de juntar a outras pessoas e fazermos diferente, começando por abrir o olhar para as obras que fazem 
parte deste e-book, que tem como propósito inquietar e gerar curiosidade para o pensamento, muitas 
vezes, mal compreendido por quem não conseguiu captar a profundidade das suas obras. Sendo este 
e-book gratuito e que possa chegar a todos e todas, assim, como deveria ser a Educação.

		

Josineide Teotonia
Célia Labanca1

1. Advogada; Escritora; Diretora do Museu de Arte Contemporânea de Pernambuco - MAC. PE.
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   presente prefácio no formato de artigo é um estrato da sub-
seção de minha tese de doutoramento, recebendo o subtítulo “que 
não tem tempo nem espaço e que irradiam e fomentam outras Pedagogias”, 
se caracteriza como uma pesquisa bibliográfica e traz  reflexões 
acerca da intervenção pedagógica proposta por Paulo Freire, que en-
globa um manancial de políticas e pedagogias que contribuem para 
a ascensão do  Movimento de Cultura Popular, por intermédio do 
processo de rompimento com os paradigmas educacionais tradicio-
nais à  construção de uma nova ordem para a Cidade do Recife, ente 
1960 e 1964,  Além, de coadunar-se aos  estudos científicos aqui  nar-
rados neste livro, pelo autores: Andréa Kochhann, Andreza Renata 
da Silva Araújo, Antonio Marcos Foureaux Costa, Alcione Tiago da 
Costa, Dayvson Bandeira de Moura, Edivaldo Leão Pontes, Evódia 
Simone Monteiro Soares, Gustavo Uchôas Guimarães, Josineide Te-
otonia, Josilene Teotonia da Silva Andrade, Rowayne Soares Ramos 
e Sheila Mayara Ribeiro do Carmo.

	Desta forma, nos posicionamos nesta narrativa, para além 
do ato de amor ao ser humano, mas por todo contributo gerado pela 
Utopia, Esperança e Críticidade à realidade gerada pela obra de 
Freire. E que esses processos inacabados, como a sua própria obra, 
trazem aos dias de hoje estudantes, profissionais interessados no 
legado deixados por este professor/filósofo/pedagogo e que irradia 
saber atualizado, até os nossos dias.  E como num ato político, peda-
gógico e estético, dedicamos estas narrativas ao nosso mentor maior, 
pelo centenário de vida e que se confunde com a sua obra.

O

PREFÁCIO
 
FREIRE EM DIÁLOGO: 
UTOPIA, ESPERANÇA 
E REALIDADE

								     
Rudimar Constâncio2

2. Historiador; Pesquisador; Arte/Educa-
dor; Ator; Diretor Teatral; Doutorando em 
Ciências da Educação pela Universidade 
Del Sol (UNADES/PY); Mestre em Ciên-
cias da Educação/Universidade da Madeira 
(UMa, em Portugal); Especialista em En-
sino das Artes (UFPE);  na atualidade é o 
Gerente do Regional de Cultura do Sesc/PE 
e Coordenador Geral do Congresso Inter-
nacional SESC de Arte/ Educação.  Publi-
cou: “Circo Social: a experiência da Escola 
Pernambucana de Circo” Recife: Ed. Autor, 
Financiado por Funcultura/PE 2011  e Tea-
tro de Cultura Popular: uma prática teatral 
como inovação pedagógica e cultural no 
Recife (1960-1964), Recife, CEPE, 2017.   
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Entre os muitos filósofos, que pensaram um mundo livre da barbárie, do aprisionamento hu-
mano, se destaca o Paulo Freire, fricciona em sua utopia a base de várias reflexões, estando o seu 
pensamento e a sua ação voltada à Educação, Emancipação, Conscientização e Autonomia para o 
empoderamento dos oprimidos, pelo fim da discriminação e pela busca do homem livre, crítico e que 
se reconhecesse na sua humanidade e na do outro. Nessa ideia do sonho, da esperança e da ação para 
que a imaginação humana se torne realidade. Portanto, acredita-se que a 

[...] utopia estimula a busca: ao denunciar uma certa realidade, a realidade vivida, te-
mos em mente a conquista de uma outra realidade, uma realidade projetada. Esta 
outra realidade é a utopia. A utopia situa-se no horizonte da experiência vivida. Em 
Paulo Freire, a realidade projetada (utopia) funciona como um dínamo de seu pensa-
mento agindo diretamente sobre a práxis. Portanto, não há nele uma teoria separada 
da prática (GADOTTI, 1996, p.81).

Paulo Reglus Neves Freire nasceu na cidade do Recife, em 1921, passou parte de sua vida 
morando na Região Metropolitana do Recife, na cidade de Jaboatão dos Guararapes, no exílio e 
em São Paulo. Cursou direito na Faculdade de Direito do Recife (hoje Universidade Federal de 
Pernambuco-UFPE), no ano de 1944 se casou com Elza Maria Costa Oliveira, com quem teve cinco 
filhos. Paulo Freire conquistou o cargo de diretor do setor da Educação e Cultura do Serviço Social 
da Indústria (SESI). Foi líder da área de Educação, do Movimento de Cultura Popular, irradiando 
seu processo pedagógico e político para todas as áreas do MCP, aqui neste estudo representado Pelo 
Teatro de Cultura Popular-TCP.

 Educador e filósofo brasileiro. É considerado um dos pensadores mais notáveis na história 
da pedagogia mundial, tendo influenciado o movimento chamado pedagogia crítica. No ano de 1964, 
foi preso e exilado, no Chile, voltando ao Brasil em 1980, após anistia, onde continuou seu trabalho de 
pensador da Educação. Em 1989, tornou-se Secretário de Educação do Governo de Luiza Erundina, 
no município de São Paulo. Faleceu na mesma cidade, no ano de 1997. Freire foi fortemente influen-
ciado pelas teorias do século XIX e início do século XX,

 
acreditava na “ideia do homem total, do homem em sua plenitude de ser-com-ou-
tro” (Gadotti, p.3), advinda de Martin Buber. Para Gadotti, Freire comungava com 
Carl Rogers na defesa da liberdade de expressão individual, partindo do princípio 
de que o homem pode resolver seus próprios problemas, desde que motivados an-
teriormente para isso. Como Célestin Freinet, acreditava na capacidade do aluno 
organizar sua própria aprendizagem. De John Dewey, vem a ideia do aprender 
fazendo, do trabalho cooperativo, da relação entre teoria e prática, o método de 
iniciar o trabalho educativo pela fala dos alunos e a experiência. Alinha-se tam-
bém ao pensamento de Lev Smenovitch Vygostski, Jean Piaget, Hegel, Marx, Kant, 
Vico, Maria Montessori, Anísio Teixeira, à Escola de Frankfurt, principalmente 
em Adorno, e tantos outros intelectuais que contribuíram para a formação de suas 
ideias, depurando estes pensamentos para o bem de homem, para a humanização 
deste. Gadotti (2001) ainda afirma que as duas fontes principais do pensamento de 
Paulo Freire foram o “humanismo e o Marxismo”, e que, para o mesmo, a “utopia 

era o verdadeiro realismo do educador” (CONSTÂNCIO, 2017, p. 72).
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Na área da educação, Paulo Freire, posicionou-se frente às mudanças sociais, criando uma 
metodologia de alfabetização, intrinsecamente “revolucionária”, que se fundamentava em uma pe-
dagogia crítico-libertadora. Em sua perspectiva, para que o educando avançasse em sua leitura de 
mundo, apropriando-se do seu espaço, de sua história e passando a se entender como “sujeito da 
história”, era necessário que todo o processo educativo tivesse como ponto de partida a sua cultura. 
Consolidava-se, assim, a ideia de educação como prática, sobretudo, para a liberdade. Esse princípio 
pedagógico, que considera o educando como corresponsável pela construção do seu saber é comen-
tado por Kreutz (1979): 

[...] o princípio pedagógico subjacente à concepção de educação popular que visa ao 
encaminhamento de transformações quantitativas na ordem vigente é o processo 
de conscientização, inspirado na ideia de que ninguém educa ninguém, ninguém se 
educa sozinho, os homens se educam entre si... (apud ROSAS, 1986, p. 20).

Comentando a pedagogia de Paulo Freire no que se refere ao fazer cultural, Brandão afirma: 
“Na aurora do pensamento de Paulo Freire, fazer cultura popular era trabalhar como educador sobre a 
cultura, de forma a transformá-la de alienada em popular. Uma cultura própria do povo, desvinculada, 
purificada de elementos estranhos a ela mesma” (apud BARBOSA, 2009, p.192)

Essa nova postura rejeitava os princípios de uma educação tradicional, que via o educando 
como mero repositório de ensinamentos que deveriam ser doados pelos educadores, como se pode 
entrever no comentário de Rosas: “Esta educação doada ao povo, como diria Paulo Freire, educação 
para o povo, não foi, com certeza o modelo eleito pelos mais expressivos movimentos de educação 
popular que floresceram no Nordeste, nos primeiros anos da década de sessenta” (1986, p.20). 

Germano Coelho (2002) afirma que o método de Paulo Freire nasceu no interior do MCP, atra-
vés dos chamados “círculos de cultura” e que, em sua metodologia, não havia lugar para uma progra-
mação cartesiana, elaborada anteriormente. Todo o processo educativo passava a ter como ponto de 
partida uma consulta aos grupos de trabalho e estudos, que estabeleciam os temas a serem debatidos, 
com o apoio dos educadores. Dessa forma, no formato da programação, havia lugar fundamental para a 
interlocução. Freire deu a essa metodologia o nome de “Pedagogia do oprimido”, denominando o tema 
de “dobradiças”.

Esse método era utilizado nos trabalhos com os ciclos de leitura dentro do MCP. Observan-
do os resultados obtidos nessa prática, Paulo Freire estendeu a metodologia para a alfabetização, 
achando que se funcionava em alto nível de discussão com os grupos populares, independente de 
serem alfabetizados ou não, podendo se revelar produtivo na educação. Segundo Moacir Gadotti 
(2001), ele estabeleceu o método de formação da consciência crítica. A importância desse fazer 
educacional é a concretude.

O combate ao analfabetismo, como processo para o desenvolvimento, era a ordem do dia. 
O projeto político-pedagógico criado visava à conscientização do aluno, trabalhando a sua própria 
realidade, estabelecendo uma força política no Nordeste, com bases sólidas no MCP, que tinha como 
lema, segundo Gadotti “retirar o povo da ignorância extrema, dando-lhe e munindo-o de uma edu-
cação preocupada em valorizar suas raízes, seu dia a dia, sua relação consigo mesmo e com a comu-
nidade em que vive” (2001, p.1). Era objetivo de todos os envolvidos com o movimento que o homem 
do povo redescobrisse valores éticos, morais, culturais, críticos e se tornasse senhor de seu destino, 
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que cada um fosse sujeito de sua própria existência, incluindo-se, dessa forma, no processo eleitoral 
como cidadãos alfabetizados, capazes de ser livres e de eleger candidatos progressistas, habilitados 
a realizar as reformas necessárias para uma vida mais digna. É essa concepção que se pode entrever 
nos questionamentos contundentes de Paulo Freire: “Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará 
preparado para entender o significado terrível de uma sociedade opressora? Quem sentirá, melhor 
que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que eles, para ir compreendendo a necessidade da liber-
tação?” (2011, capa).

Em seu depoimento para o Memorial do MCP, Germano Coelho reconhece que havia discor-
dâncias dentro do processo de alfabetização. Uma delas dizia respeito à adoção de material didático. 
Paulo Freire discordava veementemente da utilização de cartilha ou de qualquer livro preestabeleci-
do na educação de adultos. Para ele, não havia outro caminho que não fosse o do diálogo, o do apren-
der a questionar e a discutir os próprios problemas. O povo deveria, por essa via, assumir o poder de 
tomar decisões autonomamente, com a capacidade de organizar sua própria aprendizagem, associan-
do a leitura da palavra à leitura do mundo. O material didático que admitia eram as fichas e os slides.

Por outro lado, havia, no seio do movimento, uma metodologia altamente conflitante com a de 
Paulo Freire: aquela que adotava o livro de Leitura para Adultos, de autoria de Josina Godoy e Norma 
Coelho. Claro que o conflito era apenas metodológico, pois, ideologicamente, ambas as propostas ti-
nham o objetivo de conscientizar o aluno, e trabalhar a sua politização. Freire trabalhou com sua meto-
dologia no Recife por muito tempo dentro do movimento, porém oficialmente a metodologia escolhida 
foi o livro de leitura (cartilha). Rosas comenta essa questão:

Houve duas grandes linhas de alfabetização: a Escola Radiofônica, que trabalhava 
com a cartilha do MCP (ao meu ver, um grande avanço pedagógico), e o “método” 
Paulo Freire, que dava seus primeiros passos. Era trabalhar com as diferenças peda-
gógicas, mas com o mesmo objetivo, na mesma instituição. O primeiro planejado e co-
ordenado por Norma Coelho e Josina Godoy e o outro, por Paulo freire. Elas fizeram 
um trabalho, para a época, muito avançado. E também atingia muito mais pessoas... 
Então, isso suscitou muita resistência... Seja a cartilha, seja símbolo de educação, seja 
símbolo de cultura, cada um desses sentidos ameaçava... Porque, de repente, naque-
la época, analfabeto não votava. Alfabetizando-se, poderia votar, mas não somente 
votar, ele estava discutindo as formas de votos, o voto de cabresto, por exemplo. Isso 
também era discutido tanto nos círculos de cultura como nos grupos das escolas ra-
diofônicas. Esse era o debate naquele instante (apud Barbosa, 2009, p.203).

A proposta educacional e cultural do MCP passou a ser criticada de forma violenta por diver-
sos segmentos conservadores da sociedade. Internamente, o movimento se fragilizava com os confli-
tos e as dissidências. Muitos já não se entendiam, tanto por questões políticas como por questões de 
outra ordem e deixaram o movimento. Aos poucos, desintegrava-se a sintonia que unira o grupo em 
sua origem.

Um fato que influenciou decisivamente essa grande instabilidade foi a saída do prefeito Mi-
guel Arraes para ser candidato ao governo do Estado de Pernambuco. O governo municipal passa 
para o vice-prefeito Arthur Lima Cavalcanti, que também deixa a Prefeitura para se candidatar a 
Deputado Federal, assumindo a Prefeitura do Recife o Presidente da Câmara dos vereadores, Antônio 
Moury Fernandes, que iniciou uma verdadeira caça às bruxas. Os integrantes do MCP e, sobretudo, 
Arraes passaram a ser perseguidos de forma acintosa. Todo esse processo enfraqueceu as bases do 
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movimento, que logo se recuperou, com a vitória do seu candidato. Miguel Arraes se elegeu governa-
dor de Pernambuco, assumindo o controle do Estado no dia 1 de janeiro de 1963. Em seu discurso de 
posse, reafirma seus compromissos com as bases populares, conforme se pode constatar no excerto:

E o futuro, para o brasileiro atual, para o pernambucano que me escuta, é logo de-
pois de agora, e cada dia que amanhece. A única diferença está em que cada dia 
amanhecerá inevitavelmente, que queiramos quer não; mas o nosso futuro, o fu-
turo do povo livre e emancipado econômica e politicamente, esse nós teremos que 
merecer, que conquistar a cada hora e cada dia. E só nos será possível merecê-lo e 
conquistá-lo com trabalho e mais trabalho, com sacrifício e mais sacrifício. Sei que 
o povo de Pernambuco está disposto a isso, que não nos falta disposição para isso. 
E foi por isso e para isso que ele me colocou no governo. Por isso é que me apresen-
to, senhores representantes do povo, para pedir a todos, para pedir ao povo que se 
dedique ao trabalho e que me ajude a trabalhar. Acredito ter tudo que um homem 
precisa para o trabalho e que outra coisa não é senão o que foi dito pelo poeta “Te-
nho apenas duas mãos e o sentimento do mundo” (ARRAES, 1986, 160 ). 

Com Arraes no poder, o MCP ampliou suas bases educacionais e culturais, que se espa-
lharam pelo território pernambucano, gerando uma grande teia de articulação política, desta vez 
chegando até os camponeses, os cortadores de cana, abrangendo as comunidades mais longínquas 
e inóspitas. O sistema de Alfabetização de Paulo Freire chegava ao reconhecimento nacional com a 
implantação do Plano Nacional de Educação, como atesta Astrogilda Paz de Andrade (2006):

O Ministério da Educação mandou chamar Paulo Freire pra ver o método. Aí, no 
momento em que chamaram para ficar realmente oficial o método no Brasil todo, 
Paulo Freire estava em São Paulo fazendo um trabalho lá e não pôde vir a Brasília. 
Jomard e eu fomos apresentar em Brasília. Se marcou o dia (não lembro exatamente 
o dia, sei que parece no ano de 1963) para o lançamento oficial do método com todas 
as autoridades de Brasília. E eu e Jomard apresentamos. Jomard apresentou primei-
ro a parte da fundamentação (e ele é um gênio) e eu depois, em seguida, apresentei 
a metodologia. Eu tava morrendo de medo, nervosa. Levei ficha, porque eu tinha 
medo de me enrolar. Eu só sei que devo ter me saído bem, porque o pessoal enten-
deu tudo e ficou oficialmente lançado (apud BARBOSA 2009, p. 182). 

A vida do MCP estava com os dias contados. Com o golpe militar, aplicado no dia 31 de mar-
ço de 1964, o Governador foi destituído, todas as vias democráticas foram aniquiladas, dezenas de 
pessoas foram presas, perseguidas, violentadas, torturadas e todo o material do MCP foi queimado, 
destruído. Encerrou-se de forma violenta o sonho de se construir uma nação com dignidade. Os 
principais líderes do MCP foram exilados ou expulsos do Brasil, porém a centelha foi acesa e Paulo 
Freire contribuiu, sobretudo, para diminuir as diferenças, através de seu método, em vários países, 
tornando-se um ícone da educação mundial.

O MCP consolidou um processo de alfabetização no Recife e no interior do Estado de Per-
nambuco, buscou uma educação voltada para autonomia, emancipação, liberdade, sendo necessária 
a consciência crítica. Essa consciência, em oposição à ingenuidade, é a base do humanismo concreto, 
se completa com a esperança idealizada por Freire, nas palavras de Vieira:
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A mesma esperança que não integra uma concepção direitista do mundo: esta, com 
efeito, é catastrófica, exatamente porque não pode aceitar as mudanças radicais que 
alterariam os privilégios dos seus representantes. O pensamento de direita cultiva o 
desastre. Cultiva o caos. Qualquer mudança para ele é arriscada e pode levar à der-
rocada, precisamente porque o pensamento de direita não quer mudar nada. Não 
quer perder a situação privilegiada, dominante. Por isso, nega a esperança. [...] Uma 
posição revolucionária deve manter sempre acesa a esperança. Para Paulo Freire, o 
homem é inacabado e sabe-se inacabado. Com base nesse inacabamento, nasce o 
problema da esperança e da desesperança. Diz ele: “Eu espero, na medida em que 
começo a busca, pois não seria possível buscar sem esperança. Uma educação sem 
esperança não é educação. Quem não tem esperança na educação dos camponeses 
deverá procurar trabalho noutro lugar” 3.

Freire amplia seu desabafo, acrescentando: “Quem não tem esperança na educação dos tra-
balhadores, deverá trabalhar noutro lugar”, daí nos permitiremos em acrescentar:  Quem não tem 
esperança, não consegue viver, pois  a batalha do dia a dia, a eterna busca pela sobrevivência e por 
um mundo melhor, se traduz na  esperança.“Ora, uma adesão à mudança humanizadora implica em 
esperança. O direitista, como já disse, não crê em mudanças; é o desesperançoso. Por outro lado, essa 
adesão não pode ser domesticadora” (idem).

O Processo de alfabetização Freireano, se propõe a tirar o homem e a mulher do estado de letar-
gia e alienação, empoderando-se, descoisificando-se e fazendo com que os mesmos se percebam como 
sujeitos, fortes e críticos e autônomos, se reconhecendo como humano, como no depoimento de um 
alfabetizando num dos círculos de debates com Paulo Freire: “Faço sapatos e descubro agora que tenho 
o mesmo valor do doutor que faz livros”. Essa reflexão fará que este humano consiga enxergar além de 
sua profissão, a sua importância para as outras pessoas, tanto quanto o doutor, ele será de fundamental 
equilíbrio para uma sociedade crítica, pois esta reação da valorização de seu trabalho significa a sua 
autonomia e a possibilidade de sua emancipação, pois traz nesse gesto social4, toda a sua consciência 
política. Esta é uma, das provas do quanto a metodologia de Freire, conseguiu ser revolucionária. 

O Brasil, precisa se renovar politicamente, muitos são os seus problemas, dos mais básicos, aos 
mais complexos, porém não se pode permitir que a ausência de uma política que leve este país a respei-
tar a sua população, de gerar formas de dignidade para que os mesmos ser tornem seres conscientes e 
críticos, são efetivadas políticas que os leva à alienação, estando a escola, a cultura e a arte como elemen-
tos de coisificação destes seres humanos, daí a esperança é necessária, mas não é suficiente. “Ela, só, não 
ganha à luta, mas sem ela a luta fraqueja e titubeia” (FREIRE, 2000, p. 05). Nesse sentido, a esperança 
se torna indispensável no processo, “enquanto necessidade ontológica a esperança precisa da prática 
para tornar-se concretude histórica” (FREIRE, 2000, p. 05). É importante percebermos na reflexão de 
Leonardo Boff, o seu sentimento pela palavra Esperança, no sentido de Freire: 

3. VIEIRA, Flávio Pinto. Humanismo e Esperança em Paulo Freire. Artigo: 2014.  Disponível em: https://www.geledes.org.br/humanismo-e-esperan-
ca-em-paulo-freire/. Acesso em: 20 abr. 2020.

4. Chamamos esfera do gesto aquela a que pertencem as atitudes que as personagens assumem em relação umas às outras. A posição do 
corpo, a entonação e a expressão fisionômica são determinadas por um gesto social […] O ator apodera-se da sua personagem acompanhan-
do com uma atitude crítica de suas múltiplas exteriorizações; e é com uma atitude igualmente crítica que acompanha as exteriorizações 
das personagens que com ele contracenam e, ainda, as de todas as demais (BRECHT, 2005, p. 61-62). BRECHT, Bertold. Estudos sobre Tea-
tro. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 2005.
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Por que o título Pedagogia da esperança? A esperança nasce do coração mesmo da pe-
dagogia que tem o oprimido como sujeito. Pois ela implica uma denúncia das injusti-
ças sociais e das opressões que se perpetuam ao longo da história. E ao mesmo tempo 
anuncia a capacidade humana de desfatalizar esta situação perversa e construir um 
futuro eticamente mais justo, politicamente mais democrático, esteticamente mais ir-
radiante e espiritualmente mais humanizador (BOFF, 2004, p.8).

A Esperança está para Freire como a desbarbarização está para Adorno e como as duas 
palavras se complementam na teoria dos dois filósofos, emergindo daí uma força transcendental 
para o processo de educação que se recheia de valores: políticos, sociais, éticos, morais e estéticos, 
renascem um novo humano, autônomo e emancipado. Para Paulo Freire e Adorno, não existe edu-
cação, sem uma prática política, portanto, não existe educação neutra. Portanto, seu objetivo maior 
deve ser o de desvelar as relações opressivas vividas pelos homens, para que estes mesmos homens 
possam transformar a si e ao mundo.

Após o exílio involuntário de Paulo Freire, em 1964, o mesmo passa a ter várias experiências, 
pelo o mundo a fora, mas nada o tirou de seu rumo, de seus estudos, que era o oprimido, então a partir 
do excerto abaixo, aprofundaremos em suas próprias palavras, uma pequena parte de sua trajetória: 

Em minhas andanças e visitas aos diferentes centros que mantinham em áreas de 
Nova York, pude comprovar, revendo, comportamentos que expressavam as “ma-
nhas” necessárias dos oprimidos. Vi e ouvi coisas em Nova York que eram “tradu-
ções” não apenas linguísticas, naturalmente, mas, sobretudo emocionais de muito 
do que ouvira no Brasil e mais recentemente estava ouvindo no Chile. A razão de 
ser do comportamento era a mesma, mas a forma, o que chamo de “roupagem”, e o 
conteúdo eram outros (FREIRE, 2000, p. 28).

A partir dos vários saberes experenciados no Brasil, no SESI, no MCP, na Universidade do 
Recife (Hoje, UFPE), além das irradiações geradas para os movimentos sociais no Brasil, como da 
expansão dos Círculos de Cultura pelo Brasil, como das experiências exitosas, a ponto dessa meto-
dologia ser escolhida pelo Ministério da Educação – MEC em 1963, para o Brasil e da sua irradiação 
por entre, continentes. 

Quando da escritura da Pedagogia da Esperança, que vem a ser um complemento histórico, 
uma revisão da Pedagogia do Oprimido, sendo estas duas pedagogias o complemento uma da outra, 
com o objetivo do oprimido ter a esperança de viver em um mundo melhor, onde homens e mulheres 
se encontrem em processo permanente de libertação. Nesse sentido Freire (2013), utiliza de algumas 
terminologias para relacionar as duas obras: “para re-ver, re-pensar, para re-dizer”.

O nosso filósofo, como um bom contador de histórias nordestino, revela algumas cartas 
críticas de alguns de seus leitores atentos e uma leitora o enviou uma carta onde fazia uma crítica a 
Pedagogia do Oprimido, onde cobrava um posicionamento de Freire à questão feminina, uma vez 
que toda vez que o mesmo vai se referir ao ser humano, sempre se utiliza da expressão “homens”, a 
mesma o acusa de utilizar uma linguagem machista, pois os oprimidos não são só os homens e na 
verdade as mulheres também participam do processo de libertação, daí a mesma indaga de forma 
veemente, se não haveria lugar para a s mulheres na pedagogia do oprimido. Como veremos no 
texto abaixo, a grande decepção e a sua mudança de atitude, diante do fato:
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Me lembro como se fosse agora que estivesse lendo as duas ou três primeiras car-
tas que recebi, de como, condicionado pela ideologia autoritária, machista, reagi 
[...] mas, ao ler as primeiras críticas que me chegavam, ainda me disse ou me re-
peti o ensinado na minha meninice: “Ora, quando falo homem, a mulher neces-
sariamente está incluída”. Em certo momento de minhas tentativas, puramente 
ideológicas, de justificar a mim mesmo, a linguagem machista que usava, percebi 
a mentira ou a ocultação da verdade que havia na afirmação: “Quando falo ho-
mem, a mulher está incluída” [...] Escrevi então, a todas, uma a uma, acusando 
suas cartas e agradecendo a excelente ajuda que me haviam dado. Daquela data 
até hoje me refiro sempre a mulher e homem ou seres humanos. Prefiro, às vezes, 
enfeiar a frase explicitando, contudo, minha recusa à linguagem machista. Agora, 
ao escrever esta Pedagogia da esperança, em que repenso a alma e o corpo da Pe-
dagogia do oprimido,  solicitarei das casas editoras que superem a sua linguagem 
machista (FREIRE, 2013, p. 60).

Dessa experiência e de tantas outras que Freire foi capaz de ler, ouvir, deglutir, se reconhecer 
certo ou errado, porém, o importante é a compreensão que se adquire de tudo isso, perceber o quanto 
a linguagem é ideológica, e o quanto se faz necessário mudar a linguagem, pois esta que está aí, foi 
treinada para o aprisionamento e não para a libertação, atende a um passado patriarcal, machista de 
dominação da mulher, necessitando de uma ruptura total desses paradigmas linguistíscos. Portanto, 
se faz necessário entendermos a reflexão de Leonardo Boff, quanto a Pedagogia do Oprimido: 

A Pedagogia do oprimido não é uma pedagogia para o oprimido ou um roteiro que 
pessoas solidárias e de boa vontade devem usar para libertar o oprimido. Ao contrá-
rio, é uma pedagogia que permite ao oprimido extrojetar de dentro de si e, por ele 
mesmo, o opressor, a fim de resgatar seu ser livre e plasmar uma história na qual a 
prática seja a liberdade e a dialogação de todos com todos, prática que torna menos 
difícil a solidariedade, a fraternidade e o amor (BOFF, 2013, p.11).

Paulo Freire deu aos oprimidos do Brasil, da América Latina, da África e do mundo, um pro-
jeto de Educação onde, os trabalhadores, os não trabalhadores, os camponeses, possam se reconhecer 
através de si mesmo, do outro e de uma educação libertária, que conduz o processo de aprendizagem 
a partir da realidade vivida, por pessoas que foram massacradas, marginalizadas, excluídas sempre, 
mas com o desejo e a esperança de se libertar, criando uma consciência crítica e estabelecendo uma 
verdade histórica na sua práxis libertadora. Portanto, Freire insiste

[...] na necessidade imperiosa que tem o educador ou educadora progressista de se fa-
miliarizar com a sintaxe, com a semântica grupos populares, de entender como fazem 
eles sua leitura do mundo, de perceber /suas “manhas” indispensáveis à cultura de 
resistência que se vai constituindo e sem a qual não podem defender-se da violência 
a que estão submetidos (FREIRE, 2013, p. 90).
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1. PEDAGOGIA DA EXTENSÃO 
OU COMUNICAÇÃO: 
ACOMODAÇÃO AO STATUS QUO 
OU RUPTURA PRÁXICA EM 
TEMPOS PANDÊMICOS

        oi durante a pandemia, que já perdurava por um ano, que fui 
convidada para falar sobre o livro “Extensão ou comunicação?” de 
Freire (1983), momento em que revivi o texto, pois havia lido o mes-
mo para a escrita da minha tese que abordou a formação docente e 
a extensão universitária. Interessante que a cada leitura e releitura 
percebemos que existem movimentos não compreendidos e ain-
da por vir a ser, em que compreender as questões semânticas me-
diante uma temporalidade é importante para a análise do concreto. 
Afinal, o que realizamos ou queremos realizar é uma extensão ou 
uma comunicação? A metodologia que cerca este texto é a análise 
bibliográfica qualitativa, pois primamos por nos envolver com o 
objeto – no caso o livro Extensão e Comunicação.

O livro se efetiva pela discussão que Freire faz conside-
rando a comunicação e não somente  uma mera extensão edu-
cativa. A estrutura do livro se configura por três capítulos, que 
de forma interessante vai tecendo uma linha de raciocínio que 
nos move a pensar sobre nossas atitudes como educadores para 
crítica, autonomia e emancipação, que julgamos ser – no meu 
caso. Os capítulos não tem títulos e se dividem esteticamente em 
dois itens cada, configurando uma discussão em seis tópicos. O 
primeiro capítulo se configura por “Aproximação semântica ao 
termo extensão e O equívoco gnosiológico da extensão”. O se-
gundo capítulo se configura por “Extensão e invasão cultural e 
Reforma agrária, transformação cultural e o papel do agrônomo 
educador”. O terceiro capítulo se configura por “Extensão ou co-
municação? E A educação como uma situação gnosiológica”.
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A análise que fazemos é que Freire objetivava que nós educadores, independente da formação 
inicial, possamos pensar sobre o pensar de nossas práticas educativas e fazer dos momentos de ensino-
-aprendizagem, momentos de criação crítica e emancipadora, para o enfrentamento das condições reais 
e concretas com entendimento inclusive, político da situação. Apesar dessa obra ser escrita conside-
rando as vivências de Freire no Chile, após ser exilado do país, em 1964 e discutir a prática educativa no 
campo é possível trazer suas considerações para o momento atual do Brasil – pandêmico e no processo 
de construção de aprendizagens nas escolas e em qualquer outro espaço que requeira conhecimento 
pedagógico – todos. Assim, Freire problematiza nesse livro a relação entre o agrônomo e o camponês 
pela extensão no sentido de apenas um saber e o outro nada saber, relacionando ao professor e aluno. 

O QUE O LIVRO NOS APRESENTA NO PRIMEIRO CAPÍTULO?	

A abordagem que Freire apresenta no primeiro capítulo provoca uma análise semântica de 
nossa prática educativa, visto que tensiona sobre a concepção de estender o conhecimento que o 
professor tem até o aluno ou comunicar objetivando mudanças conceituais no aluno. Esse tensiona-
mento se estabelece justamente ao ler o título do livro em que aparece extensão e não estender. Além 
disso o tensionamento no sentido de extensão ou comunicação, sendo que nossa defesa é no sentido 
questionador que o educador deve ter. 

Freire (1983, p. 11) apresenta vários conceitos para o termo extensão e a partir de uma análise 
semântica afirma que o conceito que se aproxima do que sentido que o texto aborda é o último.

“Este escritório tem três metros de extensão”. “A côr tem como essência a extensão 
do corpo”. “A extensão do têrmo extensão foi um dos temas analisados na semana de 
estudos”. “A palavra estrutura que, por sua etimologia, se ligou inicial-mente ao arqui-
tetônico, sofreu uma extensão significativa e passou a ser empregada em economia, 
lingüística, psicologia, antropologia, sociologia, etc.”. “Pedro é agrônomo e trabalha 
em extensão”.(sic)

A semântica das palavras é carregada de sentidos e significados, sendo preciso considerar o 
contexto em que a palavra é dita ou escrita. No caso em questão, o termo extensão, significa estender 
no sentido de estender algo a alguém. Considerando que Freire (1983, p. 13) abordou a questão do 
agrônomo extensionista, significa que seria um profissional da área de agrárias estendendo seu co-
nhecimento para alguém da área de agrárias que ainda não possuía um referido conhecimento e por 
isso estaria com determinado problema, 

Parece-nos, entretanto, que a ação extensionista envolve, qualquer que seja o setor 
em que se realize, a necessidade que sentem aquêles que a fazem, de ir até a “outra 
parte do mundo”, considerada inferior, para, à sua maneira, “normalizá-la”. Para 
fazê-la mais ou menos semelhante a seu mundo.(sic)

Essa é uma constatação equivocada e associativa do termo extensão. O que pode levar muitas 
pessoas a associar extensão com transmissão, mecanicismo, entre outras formas de associação. Não foi 
intenção de Freire denegrir a imagem do agrônomo e tão pouco desvalorizar seu trabalho. A questão é 
que precisamos compreender as questões semânticas dos termos associados e contextualizados. 
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O trabalho do agrônomo é essencial para a transformação dos problemas do camponês, tanto 
de tempos outrora como atuais. A questão é a forma como esse processo ocorre. O agrônomo pode ser 
um técnico que dita regras e procedimentos para persuadir o camponês no movimento da domestica-
ção. Mas, o agrônomo pode ser também um parceiro que constrói conhecimentos junto com o campo-
nês no movimento da troca na prática da liberdade. Assim, é possível entender que a relação entre o 
agrônomo e o camponês pode ser de uma extensão educativa para a domesticação ou para a prática de 
liberdade. Freire (1983, p. 15) defende a prática de liberdade, em que ambos educam e educam-se,

Ao contrário, educar e educar-se, na prática da liberdade, é tarefa daqueles que sa-
bem que pouco sabem – por isto sabem que sabem algo e podem assim chegar a 
saber mais – em diálogo com aquêles que, quase sempre, pensam que nada sabem, 
para que êstes, transformando seu pensar que nada sabem em saber que pouco 
sabem, possam igualmente saber mais.(sic)

A semântica do termo extensão pode gerar várias associações e equívocos gnosiológicos que 
afetam as relações humanas, que são sociais, culturais e historicamente constituídas. O conhecimen-
to é intrínseco ao ser humano. A forma como lidamos com o conhecimento pode ser para a domes-
ticação ou liberdade, para o condicionamento e reprodução ou consciência visando a transformação 
da realidade. Essa lide do conhecimento se estabelece nas relações sociais. Freire (1983, p. 15) visou 
elucidar essa questão ao dizer que,

Na medida em que, no têrmo extensão, está implícita a ação de levar, de transferir, 
de entregar, de depositar algo em alguém, ressalta, nêle, uma conotação indiscu-
tívelmente mecanicista. Mas, como êste algo que está sendo levado, transmitido, 
transferido (para ser, em última instância, depositado em alguém – que são os 
camponeses) é um conjunto de procedimentos técnicos, que implicam em conhe-
cimento, que são conhecimento, se impõem as perguntas: será o ato de conhecer 
aquêle através do qual um sujeito, transformado em objeto, recebe pacientemente 
um conteúdo de outro? Pode êste conteúdo, que é conhecimento de, ser “tratado” 
como se fôsse algo estático? Estará ou não submetendo o conhecimento a condicio-
namentos histórico-sociológicos? Se a pura tomada de consciência das coisas não 
constitui ainda um “saber cabal”, já que pertence à esfera da mera opinião (doxa), 
como enfrentar a superação desta esfera por aquela em que as coisas são desveladas 
e se atinge a razão das mesmas. (sic)

Com esse pano de fundo que trago a análise para o professor (agrônomo) e o aluno (camponês) 
no movimento do ato educativo. Considerando a análise semântica que Freire apresenta, precisamos 
concordar que o termo extensão, em décadas outrora, de fato tinha a concepção de apenas estender 
um conhecimento para outrem que supostamente não tinha conhecimento, objetivando uma extensão 
educativa e, no caso da comunicação educativa considera que ambos têm conhecimentos que se comu-
nicam e multiplicam. Assim, pela semântica, analisada na época, Freire defendia a comunicação em 
qualquer prática educativa e em qualquer espaço. 

Concordamos com Freire ao apresentar que a aprendizagem e o conhecimento só ocorrem 
quando seres humanos se encontram e se percebem seres humanos e não objetos que podem ser 
anulados, manipulado ou aniquilados, mas quando dialogam entre si a partir do mundo real e 
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concreto, no movimento de educar e educar-se. É com esse conceito que Freire defende que nem o 
agrônomo, nem o professor devem anular o conhecimento do camponês ou do aluno mas, partin-
do desse conhecimento e valorizando esse conhecimento, agregar novos conhecimentos, construir 
junto novos conhecimentos. Para isso, é preciso conhecer a cultura e tudo o que cerca o camponês 
ou aluno. Não falamos de estender o que o agrônomo ou professor sabem até o camponês ou aluno, 
ignorando seus conhecimentos. Falamos de comunicação que se efetiva entre ambos por meio de 
diálogo sobre os problemas reais e concretos e juntos, cada qual com seu conhecimento, buscar a 
solução, assim evitamos o equívoco gnosiológico do termo extensão e despertamos a curiosidade 
crítica e criadora, que emancipa.

O QUE O LIVRO NOS APRESENTA NO SEGUNDO CAPÍTULO?

No segundo capítulo Freire discute sobre a questão da antidialogicidade e a dialogicidade 
na ação educativa, considerando que o ato de estender o conhecimento pela extensão se torna uma 
antidialogicidade e pode provocar a invasão cultural, que é a anulação da cultura de um por outrem 
que se posta como superior, muitas vezes por manipulação ou massificação velada, que transforma 
o homem em objeto, reificando-o, característica de uma extensão assistencialista. Freire (1983, p. 26) 
apresenta a questão da antidialogicidade e dialogicidade aportando a invasão cultural que pode 
ocorrer, já que

Entre as várias características da teoria antidialógica da ação, nos deteremos em 
uma: a invasão cultural. Tôda invasão sugere, òbviamente, um sujeito que invade. 
Seu espaço histórico-cultural, que lhe dá sua visão de mundo, é o espaço de onde 
êle parte para penetrar outro espaço histórico-cultural, superpondo aos indivídu-
os dêste seu sistema de valôres. O invasor reduz os homens do espaço invadido a 
meros objetivos de sua ação. As relações entre invasor e invadidos, que são rela-
ções autoritárias, situam seus pólos em posições antagônicas.(sic)

A antidialogicidade é uma forma de relação social que reduz pode levar a invasão, de forma 
que o invadido passa a ser manipulado e domesticado, como Freire (1983, p. 27) apresenta

Para que a invasão cultural seja efetiva e o invasor cultural logre seus objetivos, faz-se 
necessário que esta ação seja auxiliada por outras que, servindo a ela, são distintas 
dimensões da teoria antidialógica. Assim é que tôda invasão cultural pressupõe a con-
quista, a manipulação e o messianismo de quem invade.[...] A manipulação, jamais 
a organização dos indivíduos pertencentes à cultura invadida é outra característica 
básica da teoria antidialógica da ação.(sic).

Por isso a importância de compreendermos que a dialogicidade ou a comunicação é a possi-
bilidade de construção de conhecimentos, respeitando as potencialidades de cada um, em seu tempo 
e espaço, primando pela transformação constante da realidade concreta em que ambos – agrônomo e 
camponês, professor e aluno – dialogam. No movimento do diálogo com sua realidade concreta, pro-
blematizando, criticando e dialogando, o homem se faz verdadeiro sujeito transformador, como Freire 
(1983, p. 28) discute
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E ser dialógico, para o humanismo verdadeiro, não é dizer-se descomprometida-
mente dialógico; é vivenciar o diálogo. Ser dialógico é não invadir, é não manipular, 
é não sloganizar. Ser dialógico é empenhar-se na transformação cons-tante da rea-
lidade. Esta é a razão pela qual, sendo o diálogo o conteúdo da forma de ser própria 
à existência humana, está excluído de tôda relação na qual alguns homens sejam 
transformados em “sêres para outro” por homens que são falsos “sêres para si”. R 
que o diálogo não pode travar-se numa relação antagônica.(sic).

Cabe a nós abordar novamente a importância do agrônomo e do seu conhecimento, consideran-
do a forma como lida com esse conhecimento perante/para/com o camponês. Nesse limbo colocamos 
que o agrônomo pode ter em sua lide educativa a manipulação, a domesticação, a invasão pela ação anti-
dialógica ou também pode primar pela ação dialógica, que liberta, constrói em conjunto o conhecimento 
e valorizando a cultura e o conhecimento do camponês, pois para Freire (1983, p. 29):

Tal é o dilema do agrônomo extensionista, em face do qual precisa manter-se lúcido 
e crítico. Se transforma os seus conhecimentos especìaliazados, suas técnicas, em 
algo estático, materializado e os estende mecanicamente aos camponeses, invadin-
do indiscutìvelmente sua cultura, sua visão de mundo, concordará com o conceito 
de extensão e estará negando o homem como um ser da decisão. Se, ao contrário, 
afirma-o através de um trabalho dialógico, não invade, não manipula, não conquis-
ta; nega, então, a compreensão do têrmo extensão.(sic)

O que se pretende é despertar em todo profissional a ação dialógica. O diálogo, efetivado 
como comunicação, em que se estabelece pela troca de saberes, em que os saberes são valorizados e 
transformados em novos saberes, pode ocorrer com qualquer assunto. O diálogo que problematiza 
uma situação, fomenta o pensar criativo e crítico sobre a questão, no movimento de buscar uma ame-
nização ou solução. Freire (1983, p. 35) apresenta que,  

O diálogo problematizador não depende do conteúdo que vai ser problematizado. 
Tudo pode ser problematizado. O papel do educador não é o de “encher” o educan-
do de “conhecimento”, de ordem técnica ou não, mas sim o de proporcionar, através 
da relação dialógica educador-educando, educando-educador, a organização de um 
pensamento correto em ambos.(sic)

Freire (1983, p. 36) defende e corroboramos com o autor, que o diálogo conscientiza da reali-
dade concreta e ao dialogar problematizando é possível transformar a si e ao mundo, pois

O diálogo e a problematização não adormecem a ninguém. Conscientizam. Na 
dialogicidade, na problematização, educa-dor-educando e educando-educador 
vão ambos desenvolvendo uma postura crítica da qual resulta a percepção de que 
êste conjunto de saber se encontra em interação. Saber que reflete o mundo e 
os homens, no mundo e com êle, explicando o mundo, mas sobretudo, tendo de 
justificar-se na sua transformação.(sic)

Outra discussão que Freire apresenta nesse texto é quanto o papel do agrônomo no pro-
cesso da reforma agrária que é uma ação política. A reforma agrária, enquanto ação política, pode 
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representar um movimento de domesticação ou liberdade, por meio de uma ação antidialógica ou 
dialógica, a depender das relações estabelecidas entre agrônomo e camponês. Freire (1983, p. 37) 
elucida que,

A reforma agrária não é uma questão simplesmente técnica. Envolve, sobretudo, uma 
decisão política, que é a que efetua e impulsiona as proposições técnicas que, não sen-
do neutras, implicitam a opção ideológica dos técnicos. Daí que tais proposições, para 
falar só neste aspecto, tanto possam defender ou negar a presença participante dos 
camponeses como reais co-responsáveis pelo processo de mudança. Como também 
possam inclinar-se pelas soluções tecnicistas ou mecanicistas que, aplicadas ao domí-
nio do humano, como, indubitàvelmente, o é o domínio em que se verifica a reforma 
agrária, significam fracassos objetivos ou êxitos aparentes. (sic)

Mais uma vez podemos fazer alusão ao professor e aluno. Ao se pensar no professor e nas 
reformas educacionais, precisamos também pensar que são ações políticas. Sendo preciso uma aná-
lise crítica das reformas, para que as mesmas não sejam meramente ações mecânicas, tecnicistas e 
até mesmo manipuladoras, em que o sujeito da transformação – camponês e aluno, estão postos de 
lado do diálogo. As reformas, agrárias ou educacionais, podem valorizar a cultura e emancipar, como 
também – sendo mais comum – tecnificar e alienar.

O QUE O LIVRO NOS APRESENTA NO TERCEIRO CAPÍTULO?

No terceiro capítulo Freire apresenta que o mundo humano é o mundo da comunicação e não 
da extensão, semanticamente equivocada. O sujeito cognoscente e o objeto cognoscível devem desen-
volver uma relação gnosiológica, se almejam a transformação da realidade, que é cultural e histórica. 
O que implica corroborar com o autor ao dizer que o mundo humano é um mundo de comunicação 
e que o ato de comunicar não é isolado, mas entre e com sujeitos ativos, por meio do pensamento-
-linguagem-contexto e forma racional e emocional.

Nesse contexto precisamos discutir que a comunicação ou o diálogo se dá entre sujeitos cog-
noscentes e o objeto cognoscível, os quais conversam, discutem, debatem, dialogam, transformam e 
transformam-se e não pela extensão do pensado de um sujeito até o outro. Freire afirma que a educa-
ção pode ser considerada como comunicação e diálogo se não houver transferência de conhecimen-
tos, mas quando há interlocução entre os sujeitos. Para Freire (1983, p. 46), 

Equivocada também está a concepção segundo a qual o quefazer educativo é um ato 
de transmissão ou de extensão sistemática de um saber. A educação, pelo contrário, 
em lugar de ser esta transferência do saber – que o torna quase “morto” –, é situação 
gnosiológica em seu sentido mais amplo. Por isto é que a tarefa do educador não é 
a de quem se põe como sujeito cognoscente diante de um objeto cognoscível para, 
depois de conhecê-lo, falar dêle discursivamente a seus educandos, cujo papel seria 
o de arquivadores de seus comunicados. A educação é comunicação, é diálogo, na 
medida em que não é a transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlo-
cutores que buscam a significação dos significados.(sic)
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O que implica afirmar que a defesa se dá em prol da comunicação e não da extensão pelos 
equívocos conceituais que o termo à época carregava e quiçá, carrega até o presente momento. A 
comunicação e a educação – que novamente nos remetemos indiferente do tempo e espaço – deve se 
efetivar no sentido da consciência de mundo e de homem para consciência e liberdade. Sobre isso, 
Freire (1983, p. 51) nos apresenta que,

É exatamente em suas relações dialéticas com a realidade que iremos discutir a edu-
cação como um processo de constante libertação do homem. Educação que, por 
isto mesmo, não aceitará nem o homem isolado do mundo – criando êste em sua 
consciência –, nem tampouco o mundo sem o homem – incapaz de transformá-lo. 
Educação que, no fundo, se tornaria a-histórica: no primeiro caso, por “faltar” o 
mundo, concretamente; no segundo, por carecer do homem.(sic)

Essa relação entre o homem e o mundo, é uma relação social e histórica, em constante 
transformação, pois um não existe sem o outro e o homem ao transformar-se transforma o mundo 
e sofre as consequências dessa transformação. Essa transformação passa a ser inevitável. Na con-
cepção de Freire (1983, p. 52)

Tais relações não são uma pura enunciação, uma simples frase. Envolvem um jôgo 
dialético no qual um dos pólos é o homem e o outro é o mundo objetivo, como 
um mundo criando-se. Se, por outro lado, êste mundo histórico-cultural fôsse um 
mundo criado, acabado, já não seria transformável. Mais ainda: se fôsse um mundo 
acabado, não seria mundo, como tampouco o homem seria homem. O homem é 
homem e o mundo é histórico-cultural na medida em que, ambos inacabados, se 
encontram numa relação permanente, a qual o homem, transformando o mundo, 
sofre os efeitos de sua própria transformação.(sic).

O livro em questão apresenta uma relação homem-mundo, considerando a relação entre 
agrônomo e camponês no movimento da extensão, que de forma equivocada, fomenta a invasão 
cultural, transformando o homem e o mundo também de forma equivocada, em que ambos terão 
os efeitos dessa transformação. O que Freire defende com a discussão realizada no livro é que pre-
cisamos compreender o movimento das relações, que são dialéticas, primando pela consciência e 
liberdade pela comunicação.

Por isso as linhas desse livro, escrito 60 anos atrás, tensiona o sentido de extensão como 
sendo o estender um conhecimento meramente técnico do agrônomo ao camponês, anulando o 
conhecimento real e concreto deste, subjugando-o, invadindo sua cultura. Defende a comunicação 
como processo educativo em qualquer espaço e tempo. Assim, seria preciso um agrônomo educa-
dor que dialoga e não um agrônomo extensionista. Da mesma forma, seria preciso um professor 
educador que dialoga e não um professor extensionista, no sentido equivocado do termo.

Um professor educador que dialoga, prima pelo processo de transformação do homem e do 
mundo pela e para a liberdade, valorizando o conhecimento do aluno e não como ignorantes, em que 
apenas o professor sabe algo e enxerga o aluno como uma ameaça ao seu poder e status de detentor 
do conhecimento. Por isso Freire (1983, p. 54) defende a comunicação e a relação educador-educando 
e educando-educador por um processo educativo libertador, 
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Educador-educando e educando-educador, no processo educativo libertador, são am-
bos sujeitos cognoscentes diante de objetos cognoscíveis, que os mediatizam. Poder-
-se-á dizer, e não têm sido poucas as vêzes que temos escutado: “Como é possível pôr o 
educador e o educando num mesmo nível de busca do conhecimento, se o primeiro já 
sabe? Como admitir no educando uma atitude cognoscente, se seu papel é o de quem 
aprende do educador?”Tais indagações, no fundo, objeções, não podem esconder os 
preconceitos de quem as faz. Partem sempre dos que se julgam possuidores do saber 
frente a educandos considerados como ignorantes absolutos. De quem, por equívoco, 
êrro ou ideologia, vê na educação dialógica e comunicativa uma ameaça. Ameaça, na 
melhor das hipóteses, a seu falso saber.(sic)

Esse professor educador que pela comunicação efetiva uma relação dialógica, de consciência e 
liberdade com seu estudante, valorizando os conhecimentos deste, apresenta uma postura diferente do 
professor verbalista que profere conceitos, que transmite informações, que anestesia o pensamento do 
estudante, que prima pela memorização, realizando um mero assistencialismo e não um processo de 
ensino e aprendizagem em que ambos tem conhecimentos e favorecem a construção de novos conheci-
mentos pela comunicação, como apresenta Freire (1983, p. 55)

As relações entre o educador verbalista, dissertador de um “conhecimento” memori-
zado e não buscado ou trabalhado duramente, e seus educandos, constitui uma espé-
cie de assistencialismo educativo. Assistencialismo em que as palavras ôcas são como 
as “dádivas”, características das formas assistencialistas no domínio do social. [...].  A 
educação que renuncia a ser uma situação gnosiológica autêntica, para ser esta narra-
tiva verbalista, não possibilita aos educandos a superação do domínio da mera “doxa” 
e o acesso ao “logos”. E, se êles o conseguem, é que o fizeram a despeito da educação 
mesma. Enquanto que a concepção “assistencialista” da educação “anestesia” os edu-
candos e os deixa, por isto mesmo, a-críticos e ingênuos diante do mundo, a concep-
ção da educação que se reconhece (e vive êste reconhecimento) como uma situação 
gnosiológica, desafia-os a pensar corretamente e não a memorizar.(sic)

É no movimento da comunicação e do diálogo, em que ambos – professor e aluno ou agrôno-
mo e camponês - são detentores de conhecimentos, diferentes em si obviamente, constroem conhe-
cimentos e transformam a si mesmos e ao mundo. Com essa intenção Freire se valeu e defendeu os 
círculos de pesquisas ou os círculos de cultura, em que a voz era e é a “ferramenta” mais importante 
do processo, principalmente do camponês ou aluno. 

Freire finaliza sua discussão considerando que o homem não nasce humano e se faz nas re-
lações sociais, essas relações se estabelecem no mundo social que é histórico e cultural, que em uma 
relação permanente de trocas os homens transformam o mundo e se transformam. Esse homem, seja 
agrônomo ou professor, camponês ou aluno, na relação educador-educando, devem primar por um 
processo educativo libertador, que pela comunicação entre sujeitos cognoscentes e objetos cognoscíveis, 
transformam e transformam-se, emancipando e emancipando-se e não alienando e alienando-se.

Freire ao fazer a correlação entre o agrônomo e o camponês com o professor e o aluno nos mostra 
que a importância do aprendizado questionador, do diálogo crítico com a realidade, das ações e pensa-
mentos dinâmicos, da transformação de pensamento, entre outros pontos.  Como estudiosa da extensão 
universitária, sugiro visitar minha tese intitulada “Formação docente e extensão universitária: tessituras 
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entre concepções, sentidos e construções”, contextualizo a questão semântica, quanto a defender que a 
concepção da extensão precisa ser compreendida no movimento de vir a ser uma práxis educativa para a 
crítica, consciência, liberdade e emancipação, quando compreendida como diálogo com trocas de sabe-
res, reconhecendo a importância de ambos no movimento e para o crescimento e não como mera ação 
assistencialista, pragmática, técnica e prática. Assim, a defesa que realizamos é de uma extensão pela 
comunicação, intrinsicamente constituída de forma social e histórica.

NA TENTATIVA DE SÍNTESE DA COMUNICAÇÃO

Freire viveu várias experiências e de todas elas pensou e repensou o sentido de educar, edu-
cador, educando, em que o movimento pode alienar ou emancipar, independente do tempo e espaço. 
As relações entre os sujeitos cognoscentes e o objeto cognoscível é que vai dizer no movimento se 
aliena ou emancipa. Em tempos de pandemia e como estudiosa da extensão acadêmica, processual e 
orgânica, defendo a comunicação com crítica para a emancipação.   

Freire se dedicou à classe trabalhadora, aos oprimidos, aos explorados, aos marginalizados 
e quem sabe posso dizer, aos professores. Essa obra, acreditamos que possa ser compreendida como 
um alerta ou uma chamada para análise de sua práxis, aos profissionais da educação, que são da clas-
se trabalhadora e, de certa forma, oprimidos, explorados, marginalizados, entre tantas outras nomen-
claturas que podemos inferir. Mesmo em tempos de pandemia precisamos dar voz aos nossos alunos, 
dialogar com os mesmos, valorizar os seus conhecimentos. 

O processo ensino e aprendizagem não precisa ser de uma extensão equivocada em seu ter-
mo, mas de uma comunicação na relação dialética para a consciência e liberdade. Não podemos nos 
acomodar a um status quo que prima por transferência de conceitos e na concepção de que somente o 
professor tem conhecimento. Precisamos primar por ruptura práxica em que construir conhecimentos 
pela comunicação possa transforma ao homem e ao mundo de forma emancipada, mesmo em tempos 
pandêmicos. 

Eu como educadora/professora compreendo o real, admito que minha práxis pode ser buro-
cratizante e negativista, afirmando a educação bancária/conversadora de que tratam muitos textos de 
Freire mas, também, posso me transformar como educadora-professora, e desenvolver um processo 
educativo político-emancipador-libertador, pela comunicação e pela extensão processual, acadêmica e 
crítica, que contribue no seu em-sendo com a transformação revolucionária da sociedade, em que, via 
educação, os valores do trabalho vão conquistando a hegemonia sobre os valores do capital e com isso, 
passando a ter uma sociedade justa, igualitária, solidária, fraterna e com autonomia. Eu, quero primo 
por uma ruptura práxica, lutando dia a dia para construir conhecimentos junto e com meu aluno, mes-
mo em tempos de pandemia.
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a busca de compreender como se deu e ainda se dá o 
processo de  alfabetização de jovens e adultos analfabetos ou com 
baixa escolarização no Brasil, contamos   com  o desenvolvimento 
de pesquisas bibliográficas e referenciais teóricos, pautados com 
esta temática  e , principalmente, em estudos  nas obras de Paulo 
Freire, que foi o principal percussor da Educação de Jovens,  Adul-
tos e Idosos. 

Buscaremos analisar como se dava a Educação de Jovens e 
Adultos vivenciada pelo Professor Paulo Freire e como se caracteri-
zava os grupos de alunos por ele administrado, para podermos com-
preender a importância do seu legado para este grupo da Educação.

E na tentativa de compreender os desafios encontrados na 
atualidade pelos docentes da EJA, vamos também aprofundar o 
olhar em reflexões em outras pesquisas e autores que possam escla-
recer e colaborar com a elucidações das angústias que o educador 
possa estar a passar em sala de aula. E por diversos motivos, este es-
tudo se torna pertinente a nossa formação, nos trazendo a situação 
que permeia a realidade brasileira e que mesmo estando abrigada 
em lei, o direito a educação nem sempre é consolidado e é sobre este 
assunto que nos debruçaremos a seguir,  buscando compreender  
quais as interfaces que se opõe a  educação na faixa etária adequada 
e quais os avanços já obtidos no resgate da história destas pessoas, 
que por alguma razão  tiveram seus direitos cerceados. 

N
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL

Sabemos que, desde o descobrimento que o processo de colonização buscou catequizar os índios 
através da educação ministrada pelos padres jesuítas, que além de querer alfabetizar para a leitura, que-
riam também  alfabetizar o modo de como viviam em sociedade,  a  sua religiosidade  e toda a sua cultura, 
sem respeitar o que o sujeito trazia como aprendizagem e como identidade. 

Entretanto, a ação pedagógica tinha como marca a falta de discussão, o diálogo era 
inexistente e a o pensamento crítico não fazia parte da abordagem educacional. 
Além disso, teve em sua forma de educar a prioridade pela escola secundária, onde 
eles organizaram uma rede de colégios que era reconhecida pela qualidade e alguns 
chegaram a oferecer modalidades de estudos equivalentes ao nível superior.

Continua, 

Contudo, em 1759, os jesuítas foram expulsos de Portugal e também das colônias 
portuguesas, deixando a educação a mercê da sorte. Logo após este período de au-
sência dos jesuítas no Brasil, através do Ministro de D. José I (o Marquês de Pombal), 
foi criado um imposto para custear o ensino primário, porém não conseguiram ne-
nhum respaldo. (TEOTONIA, 2018, p. 131).

Como foi exposto, o interesse era em colonizar, em transformar e inserir a cultura coloniza-
dora. Este método perpassou até a expulsão dos jesuítas do Brasil. Entretanto,  a preocupação em 
alfabetizar jovens e adultos continuou sendo uma necessidade do país, que arduamente, ainda  conta 
com um grande número de jovens, adultos e idosos analfabetos ou com baixa  escolarização.

Com o início do século XX houve uma grande mobilização social que pretendia 
exterminar este mal, o analfabetismo. Começou-se assim, a culpar as pessoas 
analfabetas da situação de subdesenvolvimento do Brasil. Em 1915 foi criada a 
Liga Brasileira contra o Analfabetismo que pretendia lutar contra a ignorância 
para estabilizar a grandeza das instituições republicanas. Na Associação Brasi-
leira de Educação (ABE), as discussões giravam em torno de uma luta contra esta 
calamidade pública que tinha se instalado. O analfabetismo era considerado uma 
praga que deveria ser exterminada. No âmago destas discussões estava presente a 
ideia de que as pessoas que não eram alfabetizadas deveriam procurar se alfabeti-
zar. Era necessário tornar a pessoa analfabeta um ser produtivo que contribuísse 
para o desenvolvimento do país. (STRELHOW, 2010,p.52). 

A educação de jovens e adultos foi regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
9394/96, conhecida como EJA, contemplando a educação de pessoas com mais de 15 (quinze) anos e que 
por alguma razão não conseguiram ter acesso ou completar a educação fundamental e básica na idade 
regular.

	A EJA vem favorecer e motivar os estudantes que foram excluídos do ambiente escolar dentro 
da faixa etária e busca atualizar este sujeito às exigências atuais do mercado de trabalho, bem como, 
agregar a socialização de pessoas que tiveram sonhos interrompidos ou nunca iniciados de aprender a 
ler e a escrever, a alfabetizar os sentidos para interpretar, ser crítico, pensante e reflexivo.
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Por sua vez, a escolarização de jovens e adultos pode ser considerada em toda sua 
trajetória como proposta política redimensionada à plataforma de governo na ten-
tativa de elucidação de um problema decorrente das lacunas do sistema de ensi-
no regular. Sendo assim, muitas confusões surgem nas definições encontradas na 
literatura acerca da nomenclatura de EJA. Não significa que essa modalidade de 
ensino, hoje Educação de Jovens e Adultos, tenha diferentes definições, mas pela 
própria história da evolução da EJA no Brasil e no mundo nas diferentes faces do 
desenvolvimento histórico da sociedade, o tratamento dos termos associados foi 
se confundindo e se configurando como complementação de estudos e suplemen-
tação de escolarização.(BENITE; FRIEDRICH; MACHADO BENITE; PEREIRA, 
2010, p.392).

	 Esta forma de pensar acabou por influenciar o pensamento dos jovens e adultos que neces-
sitavam de uma educação mais adequada à sua realidade e por causa da difusão desta ideia, o pre-
conceito da sociedade e o autopreconceito contribuíram e contribuem até hoje para que as turmas 
sofram com a desistência e o esvaziamento durante o ano letivo.

A Lei Saraiva de 1882, do final do Império, e todas as constituições republicanas, exce-
tuada a de 1988, distinguiram-se, sob este aspecto, pelo caráter discriminatório, rotu-
lador e excludente em relação ao analfabeto. O analfabetismo constituiu-se na grande 
vergonha nacional. O voto foi repetidamente negado aos analfabetos, sob o argumen-
to principalmente de sua “incapacidade”. Os projetos de reforma constitucional, aliás, 
questionaram de forma explícita, mas sem resultado, tal argumento (RODRIGUES, 
1965, p. 6-7).

Os que acreditam e conseguem vencer estes pensamentos negativos, veem na EJA  a possibili-
dade de buscar a formação escolar e sair do grupo de pessoas que ficaram imersos no fracasso escolar.

Do ponto de vista contemporâneo se torna possível notar muitos jovens e idosos retornando ao 
estudo, além disso, a volta das mulheres ao ambiente educacional, vencendo até mesmo, ao machismo 
que ainda está atrelado ao analfabetismo e/ou a baixa escolaridade das mulheres.

	Com a conquista da mulher em ampliar espaços no mercado de trabalho, trouxe a reflexão 
social desta mulher em alcançar níveis no trabalho de promoção salarial e ascensão profissional e 
percebeu que o meio para ocupar cargos mais elevados só se daria através do investimento próprio 
na educação. Outro aspecto é da mulher ter consolidado o sonho de ser mãe e ter uma família e 
agora partir para realizar o sonho de estudar, visto que o pai ou o marido não deu suporte no tem-
po em que podemos chamar de faixa etária correspondente. Sobre este olhar, Strelhow (2010, p.50) 
ressalta:

Um novo pensar sobre a educação de jovens e adultos traz para o âmbito escolar ques-
tões relativas ao processo histórico do aluno. Existem muitos motivos que levam esses 
adultos a estudar, como, exigências econômicas, tecnológicas e competitividade do 
mercado de trabalho. Vale destacar, que outras motivações levam os jovens e adultos 
para a escola, por exemplo, a satisfação pessoal, a conquista de um direito, a sensação 
da capacidade e dignidade que traz autoestima e a sensação de vencer as barreiras da 
exclusão. 
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Outro público bem peculiar a EJA são os que tiveram que escolher entre trabalhar ou estudar, 
homens e mulheres que são mantenedores de família. Mas, que conseguiram tempo ou foram esti-
mulados a voltar para a escola. E a característica das turmas de EJA é a heterogeneidade e multicultu-
ralidade, o que pode ser utilizado como ferramenta para tornar o estudo mais rico e atrativo.

PAULO FREIRE E A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Paulo Freire nasceu em Recife, em 19 de setembro de 1921, foi e ainda é marco na educação de 
jovens e adultos no Brasil e no mundo. Durante a reforma de base, nos anos 50 em Angicos, no Rio 
Grande do Norte, chega a escola com levantamento para que poderiam contemplar 150 alunos. 

Em Recife, Paulo Freire já havia elencado palavras geradoras que partiam de palavras con-
tidas nos contextos de jovens e adultos que necessitavam da alfabetização. Para substituir a classe 
de alfabetização, Paulo Freire deu o nome de ciclo de cultura aos grupos que estava a construir a sua 
alfabetização. Freire (1987, p.6)

Estas palavras são chamadas geradoras porque, através da combinação de seus ele-
mentos básicos, propiciam a formação de outras. Como palavras do universo vocabu-
lar do alfabetizando, são significações constituídas ou re-constituídas em comporta-
mentos seus, que configuram situações existenciais ou, dentro delas, se configuram. 
Representativos das respectivas situações, que, da experiência vivida do alfabetizan-
do, passam para o mundo dos objetos. O alfabetizando ganha distância para ver sua 
experiência: “ad-mirar”. Nesse instante, começa a descodificar.

Este ciclo de cultura não necessitava de um espaço físico tradicional, como uma sala de aula e 
se dava em qualquer espaço que pudesse acolher pessoas interessadas em desenvolver a habilidade 
da leitura, da escrita e da participação social como ser pensante.

E iam mais além, era uma alfabetização dialogada, que consistia em desenvolver a alfabe-
tização a partir de objetos ligados ao dia a dia do jovem e do adulto, sem a necessidade da repe-
tição silábica, mas de uma aproximação de palavras tidas como geradora de outras palavras, que 
já eram familiarizada ao estudante pela sua convivência com o objeto concreto. Freire, (1979, p.72) 
acrescenta que: 

A alfabetização não pode se fazer de cima para baixo, nem de fora para dentro, 
como uma doação ou uma exposição, mas de dentro para fora pelo próprio anal-
fabeto, somente ajustado pelo educador. Esta é a razão pela qual procuramos um 
método que fosse capaz de fazer instrumento também do educando e não só do 
educador.

 Daí, partia-se para a maneira de colocar esta palavra em significado com as letras que a for-
mavam. Facilitando assim, a compreensão do estudante sobre o que estava sendo estudado. 

A política na época fazia muita pressão aos movimentos sociais, em 1964, quem estivesse estu-
dando e fosse pego nestes ciclos de culturas eram pegos durante a ditadura. Inviabilizando a progressão 
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e mantendo o fato de que os excluídos continuassem sendo excluídos. Pois, de acordo com Freire (1987, 
pg.78-79-83-86) a elite poderia dominar o povo através de ações que são caracterizadas como: 

Conquista: A necessidade de conquista se dá desde as mais duras às mais sutis; das 
mais repressivas às mais adocicadas, como o paternalismo.
Divisão: Na medida em que as minorias, submetendo as maiorias a seu domínio, as 
oprimem dividi-las e mantê-las divididas são condições indispensáveis à continui-
dade de seu poder.
Manipulação: Através da manipulação, as elites dominadoras vão tentando
Conformar as massas populares a seus objetivos. E quanto mais imaturas
Politicamente estejam, tanto mais facilmente se deixam manipular pelas elites do-
minadoras que não podem querer que se esgote seu poder.
Invasão cultural: a invasão cultural é a penetração que fazem os invasores no con-
texto cultural dos invadidos, impondo a estes sua visão de mundo, enquanto lhes 
freia a criatividade, ao inibirem sua expansão.

Pois, um ser alfabetizado e com consciência de mundo era algo perigoso para o governo, para 
o despertar de sentimentos e conhecimentos. E Paulo Freire conseguia trazer uma alfabetização de 
consciência, onde o oprimido conseguia desenvolver autonomia e questionar a sua posição social. 
Diferenciando da educação bancária, traz em seus ciclos de cultura, o diálogo. Freire, (1987.p.33) nos 
diz que:

Na visão bancária da educação, o saber é uma doação dos que se julgam Sábios aos 
que julgam nada saber. Doação que se funda numa das manifestações instrumentais 
da ideologia da opressão - a absolutização da ignorância, que constitui o que chama-
mos de alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre no outro.

Com o desenvolvimento do método elaborado por Paulo Freire, pudemos trazer a reflexão 
desta educação bancária que ocorre até mesmo no ensino regular e questionar se ainda é possível 
estar a alfabetizar com pressupostos de que Eva viu a uva?

A contribuição de Paulo Freire vai mais além da Educação de Jovens e Adultos, é uma ressig-
nificação para que possamos estar em alerta ao modo de alfabetizar e nos questionarmos: para quê? 
Para quem? Sobre isso Freire (1987, p.6) pontua:

As palavras geradoras: palavras geradoras em seu contexto existencial ele a re-
descobre num mundo expressado em seu comportamento. Conscientiza a palavra 
como significação que se constitui em sua intenção significante, coincidente com 
intenções de outros que significam o mesmo mundo. Este – o mundo – é o lugar do 
encontro de cada um consigo mesmo e os demais.

É preciso que estejamos a construir uma educação libertadora, que traga aos sujeitos a ideia 
de que estão imersos a uma sociedade que pode ser modificada a partir de princípios que está intrín-
secos em nós, que a nossa responsabilidade social se dará a partir do comprometimento uns com os 
outros e do impacto que podemos juntos deliberar na negação da contenção de massas que a igno-
rância nos amarra. Freire (1987, p. 96; 99; 102; 104) nos traz as seguintes reflexões de como poderemos 
ir nos libertando destes entraves da educação:
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Colaboração: a ação dialógica só se dá coletivamente, entre sujeitos, ainda que te-
nham níveis distintos de função, portanto de responsabilidade, somente pode rea-
lizar-se na comunicação.
União: a classe popular tem de estar unida e não dividida, pois significa a união solidá-
ria entre si, implica esta união, indiscutivelmente, numa consciência de classe.
Organização: é o momento altamente pedagógico, em que a liderança e o povo fazem 
juntos os aprendizados da autoridade e da liberdade verdadeiros que ambos, como 
um só corpo, busca instaurar, com a transformação da realidade que os mediatiza.
Síntese cultural: consiste na ação histórica, se apresenta como instrumento de 
superação da própria cultura alienada e alienante faz da realidade objeto de sua 
análise crítica.

Precisamos reconstruir a nossa educação de base, pois ainda há muitos que sabem ler, mas 
não leem o mundo, não leem e interpretam, não possuem criticidade ao que se lê. E estas era uma 
das grandes preocupações de Paulo Freire, tirar o oprimido desta condição e torna-lo autônomo e 
democrático, para que a contenção de massas e a compra de votos não fosse algo a aterrorizar aos 
que possuíam pouco estudo.

[...] processo que envolvia uma compreensão crítica do ato de ler, que não se esgota na 
decodificação pura da palavra escrita ou da linguagem escrita, mas que se antecipa e 
se alonga na inteligência do mundo. A leitura do mundo precede a leitura da palavra, 
daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura da-
quele. Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. (FREIRE, 1981, p. 9).

Podemos dizer que a leitura de mundo é um pressuposto, até mesmo, de constituição de va-
lorização do contexto, ensinando a ver criticamente o entorno e como pode ser modificado a própria 
vida. Dando significado real a importância do ato de ler e de como esta leitura pode impactar para a 
mudança do cenário individual e coletivo. 

O SUJEITO, SUA LIBERTAÇÃO E A IMPORTÂNCIA DO ATO DE LER

	 Ao estudante que retoma a sua vida escola através da Educação de Jovens e Adultos, há mais 
que um desejo e este recomeço é mais que um reiniciar, na verdade, é começar de maneira diferente, 
com olhares diferentes, experiências e frustrações. Paulo Freire (1981, p. 9), recorda a sua experiência 
como aprendiz no context escolar relatando que,

[...] buscando a compreensão do meu ato de “ler” o mundo particular em que me 
movia - e até onde não sou traído pela memória -, me é absolutamente significativa. 
Neste esforço a que me vou entregando, recrio, e revivo, no texto que escrevo, a ex-
periência vivida no momento em que ainda não lia a palavra.

Como é possível perceber, não podemos ignorar os entraves que este novo início requer, para 
isso, devemos atentar até para quando o olhar sobre si mesmo cada pessoa que compõe a EJA é direcio-
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nada. Muitas vezes, esse momento de volta é um resgate particular de um desejo frustrado, de algo que 
foi colocado para depois ou que foi imposto pela necessidade da própria vida e do condicionamento 
social. 

E estar atento que a evasão é um elemento muito potencializado para este grupo de estudan-
tes, pois já se recebeu tantos nãos que permanecer em algo que vai direcionar a mais desafios é por 
vezes compreendidos como uma barreira, uma constatação de incapacidade e os profissionais desta 
área deve estar impreterivelmente preparado para mostrar todas as possibilidades de acesso, de outra 
abordagem, de guiar sonhos e conseguir que a persistência seja um elemento crucial.

A contextualização é item essencial para imersão a leitura e ao conhecimento que o mundo, 
Freire (1981, p. 11) traz sua sensibilidade quando relata que: “Na medida, porém, em que me fui tomando 
íntimo do meu mundo, em que melhor o percebia e o entendia na “leitura” que dele ia fazendo, os meus 
temores iam diminuindo”. E assim a intimidade e a relação do que aprendia e vivia começava a tomar 
sentido, tomar forma e brotar novas emoções. O autor continua, 

A decifração da palavra fluía naturalmente da “leitura” do mundo particular. Não era algo 
que se estivesse dando supostamente a ele. Fui alfabetizado no chão do quintal de minha 
casa, à sombra das mangueiras, com palavras do meu mundo e não do  mundo maior dos 
meus pais. O chão foi o meu quadro-neqro; gravetos, o meu giz. (FREIRE, Idem).

	 Assim, é possível compreender, a ligação entre as memórias na Educação de Jovens e Adultos 
e o que pode abrir a mente para ampliação de novos conhecimentos é uma porta a ser aberta com 
uma boa dosagem de respeito aos valores que cada pessoa traz, do que é importante para cada um e 
tornar isso em um coletivo de novas aprendizagens. A história que cada um traz consigo aborda mui-
tas e múltiplas possibilidades e geração de oportunidades individuais e coletivas, estar atento a estes 
detalhes pode fazer uma enorme diferença nas relações de aprendizagens.

Inicialmente me parece interessante reafirmar que sempre vi a alfabetização de 
adultos como um ato político e um ato de conhecimento, por isso mesmo, como 
um ato criador. Para mim seria impossível engajar-me num trabalho de memoriza-
ção mecânica dos ba-be-bi-bo-bu, dos la-le-li-lo-lu. Daí que também não pudesse 
reduzir a alfabetização ao ensino puro da palavra, das sílabas ou das letras. Ensino 
em cujo processo o alfabetizador fosse “enchendo” com suas palavras as cabeças 
supostamente “vazias” dos alfabetizandos. Pelo contrário, enquanto ato de conheci-
mento e ato criador, o processo da alfabetização tem, no alfabetizando, o seu sujeito. 
O fato de ele necessitar da ajuda do educador, como ocorre em qualquer relação 
pedagógica, não significa dever a ajuda do educador anular a sua criatividade e a 
sua responsabilidade na construção de sua linguagem escrita e na leitura desta lin-
guagem. 

Continua, 

Na verdade, tanto o alfabetizador quanto o alfabetizando, ao pegarem, por exem-
plo, um objeto, como laço agora com o que tenho entre os dedos, sentem o objeto, 
percebem o objeto sentido e são capazes de expressar verbalmente o objeto sen-
tido e percebido. Como eu, o analfabeto é capaz de sentir a caneta, de perceber a 



38

2. A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
E A IMPORTÂNCIA DO ATO DE LER

caneta e de dizer caneta. Eu, porém, sou capaz de não apenas sentir a caneta, de 
perceber a caneta, de dizer caneta, mas também de escrever caneta e, consequen-
temente, de ler caneta. A alfabetização é a criação ou a montagem da expressão 
escrita da expressão oral. Esta montagem não pode ser feita pelo educador 
para ou sobre o alfabetizando. Aí tem ele um momento de sua tarefa criadora. 
Creio desnecessário me alongar mais, aqui e agora, sobre o que tenho desenvolvi-
do. (FREIRE, 1981, p. 13, grifos nossos).

Impregnar de sentido na Educação é a maneira mais aclamada por Paulo Freire, contextuali-
zar as situações com o concreto, com palavras que sejam conhecidas, que façam parte do cotidiano do 
aprendente é um grande passo para provocar a leitura da maneira escrita, como também a leitura de 
mundo. Sendo assim, um ato político dando ao sujeito que outrora fora abandonado pelo acesso à Edu-
cação, em viés contrário que costumamos dizer, fazê-lo por si mesmo, reconhecer-se como cidadão do 
mundo que consegue sentir a importância que tem o ato de ler, ler a si mesmo, de autoconhecimento e 
despertar para modificar e melhorar a própria condição de vida. A educação de Jovens e Adultos é um 
grande desafio para docente de discente, o papel social de ambos é de mais alta importância e impacto 
para a elevação de potenciais diversos, inclusive, de devolver a si mesmo a identidade que foi retirada 
de si mesmo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo nos permitiu refletir sobre como é possível conquistar uma alfabetização voltada 
para uma ação para além de ler, e de como esta ação é de alta importância dentro da Educação de Jo-
vens e Adultos. Que mesmo que estes estudantes tenham em seu percurso, saído da escola ou nunca 
entrado nela, é necessário que seja ofertada uma nova oportunidade.

E esta oportunidade deve ser oferecida de forma digna, respeitando a heterogeneidade da 
turma e a individualidade de cada um. E sabemos que retomar a algo que foi deixado pelo caminho é 
muito difícil, mas que possamos enquanto professores e pessoas, devolver a oportunidade de realizar 
seu sonho, que cada um possui desde o mais simples ao mais difícil. 

A educação não carrega em si impossibilidades, e sabendo disso cabe a nós, educadores, a 
criação de novos caminhos para que possamos diminuir a evasão, a desistência, e todos os outros fa-
tores que podem contribuir com a destruição de pessoas que hoje estão com o futuro comprometido 
por ainda fazerem parte de um grupo  denominado de jovens e adultos analfabetos ou com baixa 
escolarização.

Que possamos libertar estes que já foram oprimidos por muito tempo e construir junto a eles 
a educação libertadora e autônoma, para que sonhem sonhos mais altos e nos ajudem a construir 
uma sociedade menos injusta e mais inclusiva.

O mergulho no livro: A Importância no Ato de Ler, nos permitiu olhar para aspectos dialoga-
dos na formação docente, mas que nunca são refletidas as razões pelas quais os estudantes abandona-
ram os estudos, nunca tiveram acesso ou as dificuldades de retorno. E este ato deve ser revisto, pois as 
violências que são orquestradas, até mesmo em espaços escolares, também podem estar contribuin-
do para que o estudante se perca de si mesmo. 
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É preciso devolver este aprendente para situações de aprendizagens que façam sentido, que 
sejam recheadas de contribuições do seu contexto, que possam melhorar a sua qualidade de vida, de 
sua família, da sua comunidade. Como Paulo Freire nos diz nesta obra: ler é um ato político. E este 
conceito está impregnado de significados dos mais simples ao mais complexo e cabe a nós, docentes, 
nos aprofundar em leituras para nos embasarmos em saídas para este condicionamento de educação 
para poucos.

A Educação é um direito de todos, constituído em Lei e precisamos corroborar para que o 
acesso à Educação seja garantido. É uma luta de todos e todas e precisamos cada vez mais nos apro-
fundar nos estudos, leis e literaturas, para que não seja ofertado o mínimo como sendo o máximo que 
temos direito a ter. Paulo Freire vive!
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sse artigo tem como objetivo reconhecer alguns aspectos 
da obra de Paulo Freire, intitulada “Educação e Mudança” (1979). 
Apontando as singularidades, as ideias, as concepções de mudan-
ça com a educação e a cultura, a partir de ações políticas transfor-
madoras em um mundo de globalização. Para isso contamos com 
os textos de Freire, Constâncio, Santos entre outros, referendando 
ideias de libertação e mudança com a educação e cultura. É neces-
sário que abordemos tais temas, pois para entender a perspectiva 
de Paulo Freire no que se refere à mudança e educação, partimos 
das acepções sobre escola, libertação e transformação.

De toda sorte, conhecer um autor tão vivo nas discussões 
atuais, tão presente nos problemas cotidianos, nos tornam fortes e 
justifica a escrita e leitura de textos que o endossam, o estudam e 
o promovem. Não que ele necessite de projeção para sobreviver a 
tempos difíceis. Alguém que viveu no exílio, que sofreu na solidão 
e na profusão de ideias e práticas, não pode ser apresentado singu-
larmente, sendo justificativa, objetivos e conclusões de textos. Te-
mos que entender os princípios, as concepções e os aspectos que 
o tornaram extremamente necessário. Cada vez mais vivo, preciso, 
dinâmico e revolucionário, Freire compreende o mundo e é sem-
pre atual.

A mudança é constante e não traz em si obviedades, “Paulo 
Freire combate a concepção ingênua da pedagogia que se crê motor 
ou alavanca da transformação social e política.” (FREIRE, 1979, p. 4). 
Aqui os princípios de tais pensamentos são apontados.

E

3. EDUCAÇÃO 
TRANSFORMADORA
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A mudança por meio de uma conscientização é possível, mas não é um fim em si mesma. Não 
é praticável ascender por meio de aquisição de conhecimentos se não houver engajamento social e 
cultural pela luta da transformação de fato, aquela que prevê posicionamento político, mudando a 
lógica das estruturas opressivas da sociedade de classe. Assim, trazemos aspectos da obra de Freire, 
“Educação e Mudança”, sempre atual e necessária.

AS CONCEPÇÕES DE MUDANÇA COM A EDUCAÇÃO E A GLOBALIZAÇÃO

A transição para a mudança, incondicionalmente requer um início, seu desenvolvimento e o 
final. O presente foi se criando em acúmulos de passados sucessivos, de maneira que o nosso futuro vem 
se construindo a partir do que vivemos e sobre o que se vive. Temos que lembrar quem somos, o que 
queremos para construir algo próximo daquilo que seremos. Como o processo de transição requer um 
início, um desenvolvimento e um fim, devemos tomar cuidado para entender, que todo processo é uma 
transição em si mesmo. Pois nascemos, crescemos e morremos. Mas a transição para a mudança, não 
sofre apenas pelo percurso a ser enfrentado, sofre também pelos obstáculos não planejados, pelas forças 
que querem limitar para garantir a manutenção, pela ausência e pela omissão. 

Os obstáculos para transformação são forças que enfrentamos ao longo de trajetórias trans-
formadoras, como Paulo freire esperando no exílio, algo que o transformou e deu força para lutar pela 
transformação que almejava. A transformação é algo natural, portanto esperar que ela ocorra é ter a 
calma de Freire, a esperar o seu próprio retorno a sua terra, sua luta e sua obra, sabendo que percur-
sos com obstáculos são naturais ao processo de transformação. 

Construir a partir da transformação é algo que precisa ser entendido como processo natural. 
A sociedade reprimida, persevera e por vezes aparece num rompante de transformação tão intenso 
que escancara a força natural de qualquer transição. Com a educação, o limitar em salas, comparti-
mentos, enquadramentos, plataformas, “disciplinas”, metodologias e “oligarquias postas”, são barrei-
ras opressoras que devem ser desvendadas. Como diz em seu livro “Educação e Mudança”: “A tradição 
pedagógica insiste ainda hoje em limitar o pedagógico à sala de aula, à relação professor aluno, edu-
cador – educando, ao diálogo singular ou plural entre duas ou várias pessoas.” (FREIRE, 1979, p. 5).

A educação libertadora e transformadora precisa ser transitada e não esquecida em barreiras 
já há muito desvendadas, precisa problematizar, sair dos portões e grades que aprisionam pessoas e 
pensamentos e ainda sofre com processos desiguais de globalização.

A globalização atual é muito menor que a possibilidade de sua massificação, portanto a 
condição estrutural de culturas locais, enraizadas em suas origens, ainda é ponto convergente da 
maioria dos povos, para tanto essa condição de transformação passa pela valorização dos seus, mas 
para isso devemos valorizar e entender o eu. O papel intrínseco da construção do eu diante dos 
seus, do seu redor, da sua possibilidade, de se entender e sentir-se parte de algo que o originou, se 
identificar presente em um corte social, uma construção de representatividades.

Aqui, o papel do educador é resgatar aquilo que nos torna mais humanos, a capacidade de 
manifestação a partir do elemento mais característico, sua cultura, sua linguagem, sua condição que 
o identifica em um grupo. A compreensão que a educação é muito maior que uma relação um com o 
outro, ou um com os outros, ou ainda, alguns com vários, no sentido singular ou plural. 
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A mudança parte da criticidade e ação para dar voz e vez aos oprimidos, com expressividade 
direcionada, conduzida e vez por outra silenciada, sofremos como sociedade, reclusos o calvário dos 
acondicionados. A libertação dos cárceres, das conduções, das induções e das manutenções de pa-
drões estáveis, de imponderáveis receitas sociais “imponderáveis”, seria uma parte da transformação. 
Exatamente dicotômico do processo de globalização, que padroniza, que masteriza que massifica e 
torna o sucesso algo óbvio, como um tutorial.

Segundo Milton Santos (2008, p. 159) “Todavia, o que agora estamos assistindo em toda parte 
é uma tendência a dissolução dessas ideologias, no confronto da experiência vivida dos povos e dos 
indivíduos.”.

A evolução é precedida de mudança, a tradição pedagógica ainda teima em conter, reter, 
limitar, manter, em um mundo cada vez mais, com fronteiras frágeis de mercado, produzindo mas-
sas culturais que repetem parâmetros e atitudes. A burguesia, livre para agir e oprimir, não estaria 
impondo e limitando, fazendo com que a educação seja conservada no sentido estrito da palavra, a 
partir de padrões de massa?

A escola ainda controla, retém, cerceia, na medida em que procede sobre a tradição do co-
nhecimento, dentro dos muros e grades reluzentes. A oposição social diante de um rufar de tambo-
res culturais e incandescentes alternativas de conhecimento e produções para além de seus limites, 
oprime a transformação. Contrapondo-se a “confusão” de culturas, se torna confusa a aquisição de 
pensamentos, “tradicionalizar-se” é dialogar com propósitos para a continuidade do fluxo permean-
do a manutenção que acalma e mantém alguns na seleção essencial a esse entendimento estático11.

Aos sabores de devaneios de opressores, a sociedade sucumbe à opressão, condução e pri-
são. Por de trás de muros, sejam construídos ou invisíveis, são incautos, penalizados pela pressão de 
poderes desiguais e massificação por meio da tecnologia e da falta de acesso da mesma. Frutos da 
globalização.

A educação sempre é um ato político, a mudança vem com afirmação e consciência de clas-
se. A mudança vem com a conquista, vinculando compromisso com a sociedade e o entendimento 
da globalização12. 

A globalização age de forma mercadológica desde seu início, no século XVI, impondo a aque-
les que desbravam mares a condição de oprimir, orquestrando de forma consciente ou inconsciente 
a massificação cultural da cultura opressiva. Assim, também se ensinou e obrigou a catequização, 
a construção e imposição de um idioma sobre o outro, a exclusão cultural em prol de uma cultura 
opressora do ponto de vista da massificação para ter controle. 

A educação amarrada a processos burocráticos e seletivos, aponta o fracasso como sucesso, 
mas é o sucesso do fracasso, pois estagna, dilacera e oprime. Não permite a crítica, a política ou sua 
discussão, é por vezes dicotômica ao proibir, pois ali se revela cerceadora e sob a política da manu-

11. “Até que ponto o humanismo sustentado pela pedagogia tradicional, que valoriza excessivamente o diálogo, não é uma maneira de 
esconder a luta de classes, as disparidades sócio-econômicas, o antagonismo, os interesses escusos da classe dominante?” (FREIRE, 1979, 
p. 6).

12. “Segundo Constâncio, ao analisarmos a globalização a partir dos avanços tecnológicos e das mudanças ocorridas nas ciências e em 
outros setores, não conseguimos enxergar mudanças efetivas, principalmente na escola, nos currículos e na realidade cotidiana de seus 
alunos. Grande contradição. Perceber-se uma educação fabril e de reprodução, que impede qualquer tipo de avanço; negligencia o processo 
ensino-aprendizagem; cria crianças, adolescentes e adultos sem formação crítica e sem autonomia; prende-os aos conceitos disciplinares; 
estabelece verdades cristalizadas, como a terminologia de ‘insucesso escolar’”.  (COSTA; MOURA, 2019, p. 42).
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tenção. Sua mudança é atônita e frágil, devemos compreender sua responsabilidade e a todos que a 
constroem sobre os desvendamentos mais que necessários, devem ser amplos e meritórios. 

AÇÕES TRANSFORMADORAS, EDUCAÇÃO E CULTURA

Não há como aprender tudo, porque a cada momento aprendemos algo, a cada momento algo 
que já se estava aprendido se modifica, assim há transformações para novos aprendizados. Para tanto, a 
humildade deve vir com a consciência de que por mais que saibamos algo, esse “algo” se modifica e nos 
torna aprendentes, o que nos possibilita transitar sobre coisas, experiências, adaptações e transformações. 

Há uma relação do homem com o mundo, que o torna aprendiz constante, o homem com o 
homem, com suas perspectivas, com suas possibilidades nunca absolutas e limitadas somente a aquele 
momento, assim, segundo Freire (1997, p. 39), no livro “Educação como Prática da Liberdade”, “Há uma 
pluralidade nas relações do homem com o mundo, na medida em que responde à ampla variedade dos 
seus desafios. Em que não se esgota num tipo padronizado de resposta.”.

A mais importante ação é aquela que é explicitamente política no tratamento da educação, 
saber que ela transforma por meio da consciência e não da neutralidade, compreender os conteúdos 
e desvelar a obscuridade da opressão, é tarefa fundamental para com os alunos e para com a socie-
dade. A transformação se fará presente a partir do desvelamento oportuno e necessário, dilacerando 
qualquer que seja o muro que tange a opressão de uma sociedade burguesa, uma elite que quer ma-
nutenção. Esmiuçando conteúdos, mas desvelando a sociedade. Assim, Freire (2001, p.28) em seu livro 
“Política e Educação”, afirma que “Nem conteúdo só, nem desvelamento só, como se fosse possível 
separá-los, mas o desvelamento do mundo opressor através do ensino dos conteúdos.”.

Os conteúdos por si só desnudam a sociedade, não há “ideologização” na busca pela revela-
ção da realidade e de sua dinâmica. A compreensão do funcionamento de uma sociedade revela-se a 
partir dos estudos, da persistência em entender nuances, da consciência das ações e suas consequên-
cias, do quão opressor é estar cerceado, fragmentado e oprimido.

Tais conceitos bem construídos por Freire, nos propõem algo libertador, nos revela as entranhas 
e amarrações de uma burguesia dominante sobre uma prole em ebulição, que busca por lutas intensas 
suas condições de apropriação e de resistência a opressão aparente diante do desvendamento por uma 
consciência de classe e por uma necessidade de autoafirmação necessária.

Mas nem mesmo a ciência ou a consciência se darão por posto um grato avanço se o educador 
na sua prática não estenda sua teoria, pois conduzir como se fora a luz sem enxergar a luz em todos, é 
inferir barreiras, oprimir, portanto. Há de se nivelar, de produzir empoderamentos a partir de todos, 
de estruturar a crítica, partilhando, compreendendo, opinando, interpondo, “desoprimindo”. Há de 
se ter unidade dialética, contraditória. Um educador progressista é um educador sensível à lingua-
gem popular e a sua cultura.

Criar é um ato cultural e para tanto devemos operar política educacional a partir da cultura, 
por meio dela, na condução com ela. A transformação não é adaptação ou simples condução de arqué-
tipos de dados viciados. Que a escola crie e incentive a criação, aproveitando todos os adventos culturais 
necessários, transformando com a substância mais original de quem a frequenta e daqueles que não a 
frequentam. Desvendando direto do que é sentido e consentido como pertencimento de fato. A ação 
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direta transformadora do educador é permear culturalmente com criticidade a partir do seu meio para 
o mundo e não do mundo para o seu meio.

Cabe aqui a contribuição de um autor que corrobora com Freire no sentido da mudança, 
estabelecendo valores ao pertencimento à cultura popular, da opressão de uma sociedade dilacera-
da por valores culturais de massa, vezes outra, impostos. Em seu livro “Por uma outra Globalização: 
Do pensamento único à consciência universal” (2001), Milton Santos, discorre sobre a cultura, sendo 
oprimida pela cultura de massa. Nesse sentido Freire estabelece alguns princípios da alienação, se-
gundo o autor:

Todavia em nossos países há sem dúvida uma sombra que ameaça permanen-
temente o compromisso verdadeiro. Ameaça que se concretiza na autenticidade 
do compromisso. Estamos nos referindo à alienação (ou alheamento) cultural que 
sofrem nossas sociedades. (FREIRE, 1979, p.12).

Expressamente Milton Santos (2001, p.143) também dialoga nesse sentido, segundo o autor: 
“Um exemplo é a cultura. Um esquema grosseiro, a partir de uma classificação arbitrária, mostraria, 
em toda a parte, a presença e a influência de uma cultura de massa buscando homogeneizar e impor-
-se sobre a cultura popular.”.

As sociedades devem por tanto apropriarem-se de seus valores culturais populares e assim 
respondendo as questões com maior autenticidade. Todas estas manifestações da cultura popular 
serão respostas efetivas contra uma alienação e outras mais, cuja análise detalhada não nos cabe 
aqui fazer, tangem-se a partir do incentivo à criatividade em resposta a massificação e a cópia cultu-
ral também opressora. A aventura de criar cabe ao educador, cabe à escola que por meio da cultura 
popular facilita esse processo. A coragem do compromisso frustra a alienação formal, estabelecida e 
conduzida pela manutenção, irremediavelmente de uma direção estática.

Santos afirma que, “é a partir de premissas como essas que se pode pensar uma reemergência 
das massas” (informação verbal)13, ainda segundo Santos (2001, p.145), “Já os símbolos ‘de baixo’, produ-
tos da cultura popular, são portadores da verdade da existência e reveladores do próprio movimento da 
sociedade.”.

Conhecer-se na sua cultura, ou apropriar-se dela com autonomia, seria a resposta mais crítica 
e apropriada para a construção de uma libertação de fato. De todo modo, culturas de massa, nunca de 
certo e de propósito se findarão, mas a compreensão do eu cultural a partir da vivência e do lugar se 
constituem em escudo e espada de uma luta pela afirmação.

Constâncio (2017, p.44), em seu livro “Teatro de Cultura Popular” escreve que: “A mudança é 
algo que acontece naturalmente, porém é preciso dar suporte ao indivíduo por meio da liberdade, 
para que a aquisição da aprendizagem possa ser enfocada como um processo verdadeiramente 
cultural.”.

Para ser pleno, o ser humano precisa ter uma educação plena, que dê a diversidade de sua 
existência singular, pois somente assim construirá com autenticidade sua identidade, com suas 

13. Discurso proferido na ocasião do recebimento do título de Doutor Honoris Causa da Universidade de Brasília, em 11 de novembro de 
1999. Disponível em: http://geocrocetti.com/msantos/revolucao tecnologica.htm .
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qualidades, seus limites verdadeiros, assim, transformando sua realidade de fato e de direito. Co-
nhecedor de si, com educação plena, a ação imposta sobre sua realidade tornará autêntica e origi-
nal sua conduta, pois de fato, a profusão de ideias acerca de sua cultura está mais límpida dentro 
de um conhecimento diverso. 

As ações hegemônicas da globalização oprimem manifestações culturais de minorias e esma-
gam culturas que podem vez ou outra constituírem-se em resistência a massificação de ideias e a con-
dução do fluxo que dita a manutenção para continuarem assim conduzindo um processo de privilégios.

Segundo Milton Santos (2008, p. 159), “Daí a pesada onda de conformismo e inação que carac-
teriza nosso tempo, contaminando jovens e, até mesmo, uma densa camada de intelectuais.”. 

Podemos chamar isso de dissolução das ideologias, e acertadamente existe por parte da-
queles que querem o continuísmo e o fluxo da globalização e de seus “controladores” uma prática 
de movimentação contrária a qualquer transformação que se oponha ao pragmatismo de ideias 
postas e limítrofes acerca de regras e barreiras estabelecidas como confluentes com a rotina de uma 
burguesia que as dita.

As ações transformadoras partem dos desvendamentos dessas conduções padronizadas, da 
conscientização da massa, das classes, da potencialização das resistências sobre os poderes limitantes, 
que criam barreiras e ações de controle. Consequência dos processos disseminados da informação, o 
mundo ficou pequeno, perto de cada um, não importando onde estejamos, aqueles antes distantes, os 
que acreditávamos ser proeminentemente culturas exóticas nos influenciam e nós a eles. Produzimos 
a noção de mundo por meio da cultura de todos, conhecendo a nossa própria e comparando por meio 
das múltiplas linguagens que construímos, desvendando e transformando para uma liberdade sem 
opressão com o máximo de coexistência necessária e sem a necessidade de um acúmulo de capital 
que oprima e limite as condições de conhecimento.

Segundo Milton Santos (2008, p. 173), “Ousamos, desse modo, pensar que a História do homem 
sobre a Terra dispõe afinal de condições objetivas, materiais e intelectuais, para superar o endeusamen-
to do dinheiro e dos objetivos técnicos e enfrentar o começo de uma nova trajetória.”

LIBERDADE PELA EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA

A educação transformadora é marcada pela complexidade de relações sociais dentro de 
um espaço específico cultural, considera aspectos da realidade do aluno e o seu contexto na socie-
dade, como a cultura e a política, além da conjunção fatores pertinentes ao seu cotidiano. Transmitir 
conteúdos perde o objeto principal do aprendizado, que passa pela assimilação de habilidades e com-
petências dos alunos ao longo da sua vida escolar.

A liberdade é objeto dado da educação. A escrita tem sido assim por milênios, a compre-
ensão dos sinais, o entendimento por gestos, a perspectiva e a combinação desses sinais são es-
senciais, produzem som, produzem voz, produzem aquilo que sempre libertou o ser humano, a 
possibilidade da comunicação. 

A escrita e a leitura e a capacidade de ensinar de forma a conduzir culturalmente esse pro-
gresso continuamente, respeitando a complexidade cultural de cada povo, lugar e as experiências é 
de toda forma transformadora.
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Com o passar do tempo, pessoas, grupo de pessoas, sociedades inteiras foram construindo 
linguagens, metodologias que pudessem passar essas linguagens de um para outro, de uns para 
outros. E essa enorme quantidade de informação, de combinações de informações, de possibilida-
des, de aprendizados, estão entre as mais diferentes culturas e foram significando, possibilitando, 
melhorando a compreensão de cada grupo sob a perspectiva cultural de cada qual. O entendimen-
to de situações, construções de interações e perspectivas a partir da aceitação, do acolhimento, 
dos conflitos, das lutas, das opressões, das libertações, das amarrações culturais, das experiências, 
influências, significâncias, possibilidades gerou e gera múltiplas transformações. 

A comunicação nesse sentido deve ser compreendida. Aqueles que não a compreendem por 
que foram oprimidos, não tiveram oportunidade, não puderam assim o fazer, por diversos motivos, 
alguns desses foram salvos por Freire (1983, p. 46), que no seu livro “Extensão ou Comunicação”, 
afirma de forma definitiva, “Só se comunica o inteligível na medida em que este é comunicável.” 
Assim, é tarefa primordial para um educador não transmitir meramente o conteúdo, como se fosse 
um condutor de fios elétricos a passar energia, devemos providenciar a descoberta, a liberdade e 
possibilitar a energia no outro, ou seja, a energia sentida a partir do outro. Energias distintas pro-
duzem a diversidade e tornam esse processo poderosamente original. Cada qual e cada grupo, cada 
indivíduo, com suas experiências e possibilidades ou impossibilidades, promove uma descoberta 
de leitura, de significados de autorias irresistivelmente humanas.

A capacidade que torna o ser humano uma diferente forma de via é sua relação social a partir 
da transformação. Essa transformação passa pela leitura, não apenas do que está escrito, mas do que 
pode ser lido. Amplia-se toda forma de “grito” a partir da expressão, mas para que isso ocorra, precisa-
mos saber ler os sinais, os significados e conduzir aquilo que mais nos caracteriza como seres sociais, 
nossa própria vivência social. 

Ainda segundo Freire:

Os ‘círculos de pesquisa’ se alongam em ‘círculos de cultura’; estes, por sua vez, 
exigem conteúdos educativos novos, de níveis diferentes, que demandam novas 
pesquisas temáticas. Esta dialeticidade gera uma dinâmica que supera o estático 
da concepção ingênua da educação, como pura transmissão de ‘conhecimentos’. 
(FREIRE, 1983, p. 61).

Em um mundo com tamanha complexidade e possibilidade de acesso de informação, por 
meio de vários dispositivos, a construção linear de um entendimento por transmissão, pouco promo-
ve a construção de um conhecimento sobre os assuntos, afugenta, inibi e descontinua vínculos. Ao 
passo que observar as possibilidades da complexidade humana, de suas culturas, raízes e inúmeras 
formas de comunicação, desvenda, desobstrui, constrói caminhos. As alterações contínuas por recep-
tividade e entendimento de participação abre a consciência e promove a criticidade de fato.

O Construcionismo desenvolve o respeito a emancipação, à individualização e à 
crença de que a aprendizagem passa pelo desenvolvimento humano, como fator 
principal para a transição de um estado sólido, estático, inerte e amorfo para um 
estado líquido e gasoso, flutuante, andarilho, transformador e processual. (CONS-
TÂNCIO,  2017, p.43).
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A emancipação por meio do aprendizado e desenvolvimento humano elevam a possibilidade 
de sucesso, capacitando e habilitando, salvando incondicionalmente as individualidades e caracterís-
ticas de autonomia. Portanto, nessa conjunção Construcionista, e até certo ponto sistêmica, podemos 
afirmar como Constâncio, afirma em seu livro “Teatro de Cultura Popular”:

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma mudança das condições atuais, de forma radical faz-se necessária, utilizando-se a obra 
de freire de fato e não descontextualizada, a mudança deve libertar, “desoprimir”, desvendar, pro-
vocando assim a libertação plena e aquisição de um pensamento de educação progressista. Nesse 
sentido, podemos entender que a educação libertadora, movida por um pensamento de educação e 
mudança requerem atitudes, ações que vão de encontro à mudança de paradigmas de pensamentos 
pragmáticos no sentido da manutenção, da retenção, das barreiras criadas pela educação e para ela 
ou além dela, que estão sendo mantidas ainda nas práticas, nas organizações e nas políticas públicas 
por todo esse país.

A Cultura popular é uma das mais eficientes formas de libertação, dando humanidade a ações 
humanas, promovendo autonomia, criticidade, tornando o ser humano autônomo e condizente com 
sua história, seus laços e seu povo, em contraposição a massificação e pressão da globalização, que 
padroniza valores e os credencia para transformar de forma a manter os poderes da classe dominante. 
A desigualdade nesse contexto é abissal e provoca ao contrário da cultura popular um sentimento de 
não pertencimento, pois afugenta, distorce, diminui e impede a criação a partir de algo fora do pa-
drão. Assim, a resistência e a luta pela construção da autonomia são necessárias e libertam. 

A adoção de uma postura crítica altera por completo a dinâmica do aprendizado, o educa-
dor passa a não apenas transmitir o conhecimento como mero “transmissor”, mas pratica o conhe-
cimento de forma integrada a cada meio, cultural e social, podendo assim transformar, libertar e 
dinamizar, problematizar e desvendar cada problema, de forma caracterizada e constituída pela 
visão cultural em riste. 

Conclui-se que Paulo Freire é essencial para compreendermos a educação como manifes-
tação cultural e que sua pedagogia deve ser de fato praticada e toda forma compreendida por cada 
educador nesse país e no mundo. Que a escola além de convívio, reverbera a cultura popular e a pos-
sibilidade de desvendamentos necessários ao entendimento da sociedade e suas complexidades. Que 
a transformação por meio da criticidade trazida do desvelamento produz condições para o enfrenta-
mento da globalização e suas massificações.
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diálogo à partir de recortes de Pedagogia do Oprimido 
(FREIRE, 2017/2002), corresponde ao desafio de revisitar reflexões 
que têm sido reformuladas e reforçadas ao longo de minha traje-
tória como um educador social que tem procurado constituir-se 
como sujeito de sua história individual ainda que, compreenden-
do esta atrelar-se a tantas outras coletivas. No entanto, o fazer-se, 
envolve a descoberta de si, em um movimento intermitente, posto 
que essa ousadia suplanta a ideia de submissão silenciosa à ado-
ção de uma postura cidadã que me colocaria unicamente para o 
cumprimento das leis de um Estado, no qual nós, os oprimidos, 
não fizemos parte de sua idealização, apesar de historicamente, 
termos atuado passivamente para a sua construção. 

Com efeito a passividade frente à história de construção 
dele, na incompreensão dos processos envolvidos para a concre-
tização desse fato, representa um libertar-se dentre as teias que 
têm enredado o estado das coisas às pessoas, desumanizando-as. 
Inaceitavelmente, papeis assumidos pela escola têm reafirmado 
formas de violência contra os historicamente excluídos, negando 
a proposta filosófica dela. Desde que a mesma seja associada ao 
despertar humanista ou a burilar essa inata característica com 
que se nasce: humano, não apenas, pessoa, refuta-se considera-lo 
apenas, como ser objeto para o Estado.  

O
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Esse paradoxo secular, antagônico, reflete a justificativa da inequívoca contemporaneidade 
dessas prévias considerações, permitindo definir a intenção a ser perseguida nesse estudo: analisar 
a categoria “Sujeito” e suas manifestações filosóficas. De onde alusões argumentativas a Lacan, e a 
Michel Pêcheux, serão esboçadas. 

Quanto à metodologia empregada, cabe definir que o cunho bibliográfico, como técnica fa-
vorável às análises semânticas, serão utilizados quadros para organização de recortes de recortes do 
texto que constitui o I capítulo de Pedagogia do Oprimido. Não se intenta, portanto, desmistificar 
conceitos e concepções cunhados por Freire completamente, esse estudo considera esse compromis-
so uma ousadia desnecessária. 

A citada obra deve servir a leituras e leituras que devem ser revisitadas, haja vista o fato de 
que as práticas de opressão não apenas, se mantém, infelizmente têm-se constituído letais, marca-
das por constantes inovações para apassivar às massas, as submetendo ao caráter consuetudinário 
de seus processos. Panorama que evoca o educador a manter-se disposto ao bom combate filosófico 
que advém da educação libertadora, seguindo à ótica fundada por Freire.  

Nesse estudo de breves diálogos, a intenção é suscitar aos leitores a promover outros, isso 
a partir de recortes da obra já mencionada, subsidiando o pano de fundo das considerações aqui 
explicitadas. No que diz respeito à organização do artigo, haverá 2 sessões: Percepções quanto ao 
sujeito da história; Percepções sobre o Assujeitamento histórico e ainda (02), dois quadros com 
recortes para permitir maior imersão nas reflexões que serão elaboradas. Na sequência, seguir-
-se-á das considerações finais possíveis para atender a modesta proposta aqui lançada. Nesse 
desafio, o desenvolvimento das sessões confere ênfase a Pitano (2017); em diálogos com Mou-
ra (2017a;2017b; 2017c), dentre outros participam com percepções, percebidas como adequadas à 
proposta aqui lançada. 

PERCEPÇÕES QUANTO AO SUJEITO DA HISTÓRIA

Para assumir o lugar de contexto semântico para as ponderações que serão tecidas nesse es-
tudo, cabe determinar algumas acepções atribuídas à categoria lexical sujeito. Isso porque não seria 
coerente promover imprecisões quanto àquilo que se intentará ser compreendido acerca dessa cate-
goria e de suas conceituações freireanas. Em razão dessa necessidade, será possível refletir acerca de 
perspectivas definidas em relação àquilo que se pretende designar como sujeito do ponto de vista ide-
al aceitável, desejável e de outro lado, outras designações afeitas à historicidade e ao lugar pejorativo 
que foi imposto de modo classificatório aos vitimados por interdições sociais comuns à exploração ao 
trabalho e, portanto, sujeito à submissão de seus processos; também, o caráter ideal pretendido de ser 
garantido a todos os humanos ao passo que se desvencilham da condição de não sujeitos, portanto, de 
objetos de processos para os quais sua existência está destinada a estar restrita. 

Perceba-se as acepções ao verbete15: sujeito no quadro a seguir:

15. Sujeito, disponível em: https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/sujeito/, acesso em 27/07/2021.
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Quadro 1: Sujeito16 verbetes

CATEGORIZAÇÃO

Dicionário17: Alusão libertadora Dicionário: Alusão castradora

* Filosofia (6) Conforme o pensamento aristotélico, ser 
real, substância ou realidade permanente, à qual são 
atribuídas transformações, qualidades ou acidentes.

* Filosofia (8) Segundo o pensamento moderno, o eu 
pensante, a consciência, o espírito ou a mente, tidos 
como a faculdade com a capacidade de conhecer e o 
princípio iniciador do conhecimento.

* História (1) Durante o feudalismo, indivíduo 
dependente de um suserano; súdito, vassalo.

* Pejorativo (4) Indivíduo que não serve para 
nada; indivíduo imprestável; zinho. 

* Pejorativo (5) Alcunha que os sertanejos davam 
aos escravos.

Fonte: Dicionário Michaelis: dados compilados pelo autor.

As acepções denominadas nesse estudo como “alusão castradora” receberam essa designação 
pelo fato de que em obediência ao raciocínio desenvolvido por Freire, houve ao logo da história um 
conjunto de ações para disseminar à dependência de inúmeros seres, indivíduos, sujeitos à explora-
ção pelo trabalho servil. O que nos permite compreender a existência deles submetida ao destino de 
uma sobrevivência limitada ao parâmetros e limites de favorecer aos seus senhores. 

De sorte que, suas vidas só encontram sentido quando do fiel cumprimento do trabalho que 
beneficia aos superiores, devendo aos “suseranos, súditos ou vassalos” estar plenamente, voltado aos 
desígnios de serem sujeitos ao mandos e desmandos desse governo totalizante. 

Cabe destacar: “Se o sujeito subalternizado historicamente, não serve à exploração pelo tra-
balho, legando ao explorador o benefício de seu trabalho agrícola ou mais tarde, pelo cumprimento 
de sua condição operária, sua existência não faz sentido, não é interessante ao senhor, sujeito da ex-
ploração do opressor, tem-se assim, um oprimido.” Daí porque se torna imprestável, não serve para 
nada, quanto mais, diminutamente, um ninguém sem direitos, na verdade o que ele tem são deveres. 

Essa constatação envolve não condizer a lógica da ordem social: no Feudalismo ou ao longo 
do movimento histórico, nas demais organizações sociais, reservar aos subalternos a possibilidade de 
questionar o destino que lhes estava reservado. A aceitação do lugar de sujeição corresponde ao caráter 
dogmático, fortalecido pela ótica clerical da Igreja como instituição e, por sua vez, ladeada pela realeza 
e nobreza. 

É digno de nota que a designação “sujeito” envolve um ponto de vista pejorativo sobre o escravo. 
Ele não figura como alguém equiparado ao ser com sujeito de sua história, pelo contrário ele está nela, 
contribui para a sua construção mas não em favor de si, mas sim, em favor de sua posição sujeitada. Isso 
se deve “o fato de se nascer já lançado na cotidianidade contínua significando que os homens assumem 
como dadas as funções da vida cotidiana” (HELLER, 2004, p. 17). 

16. Ao verbete foram designadas 12 acepções, na fonte consultada e foram selecionadas àquelas alusivas às conceituações tecidas por Paulo 
Freire no I capítulo da obra Pedagogia do Oprimido, e apresentadas no quadro.  

17. Dicionário Michaelis online, disponível em: https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/sujeito/, aces-
so em 28/07/2021.	
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Pense-se a respeito da importância feita por Pitano quando evoca uma conceituação de Freire 
quanto à 

Para Freire (1980, p.26) a conscientização “implica que os homens assumam o pa-
pel de sujeitos que fazem e refazem” as condições de sua existência. Ela comparti-
lha algumas características do sujeito, ambos são processos inacabados, históricos 
e expostos às contingências. As contradições se abrigam na barreira constituída 
de situações limites, compostas por uma esfera concreta e outra imaginária, em 
permanente contato. (2017, p. 96).

Com essa constatação fruto da imbricação, considere-se a proposta feita por Paulo Freire:

Constatar essa preocupação implica, desde logo, em reconhecer a desumanização, 
não apenas como viabilidade ontológica, mas como realidade histórica. É também, 
e talvez, sobretudo, a partir desta dolorosa constatação, que os homens se pergun-
tam sobre a outra viabilidade – a desumanização. Ambas, na raiz de sua inconclu-
são, que as inscreve num permanente movimento de busca. Humanização e desu-
manização, dentro da história, num contexto real, concreto, objetivo, são as possi-
bilidades dos homens como seres inconclusos e conscientes de sua inconclusão. 
(FREIRE, 2018, p. 57).

As palavras de Freire concebem um ponto de vista sobre as inúmeras práticas de opressão da 
humanidade interditada. Ora se for considerado que as pessoas nascem humanas naturalmente, in-
dependente das ações culturais capazes de naturalizar o desvio, a corrupção de sua humanidade inata 
que ao longo do processo histórico sofre as violações para a sua desnaturalização, para seu estranha-
mento no âmbito social, então se tem a noção de que a opressão se dá pela palavra encharcada de uma 
ideologia voltada para a polarização decorrente do construto de que há primeiro uns homens que são 
“homens-homens” ao passo que, há outros em segundo plano, que nascem para cumprir o lugar de 
servir aos primeiros, unicamente. 

Essa curiosa contradição combatida por alguns, aceita pela conformação por outros, reve-
la a existência daquilo que se habituou ao lugar de oprimidos. Visto que estão recônditas as raízes 
suprimidas de sua liberdade humana, reféns da desumanização por uma prática de aceitação dessa 
dicotomia.

Frente a essa contradição que tem sido comum aos sistemas sociais, o que poderia ser feito? Ela 
carece de ser caracterizada pelo diálogo consigo, pelo diálogo com o mundo, com os demais. Porque a 
questão não envolve o diálogo subjetivo, visto que isso pode torná-lo apenas, enunciação do proces-
so feito por um. Em verdade, se faz necessário, que essa descoberta possa ser coletivizada para todos 
os “homens-homens” de modo que não haja mais opressor e oprimido. Ambos necessitam liberta-se, 
posto que: “A violência dos opressores, que os faz também, desumanizados, não os instaura uma outra 
vocação – a do ser menos. Como distorção do ser mais, o ser menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a 
lutar contra quem os fez menos. Freire (2018, p. 59). 

Eis porque uma educação libertadora, dialógica lugar para ela “ex-duceris”, em dela colocar 
para fora sua humanidade constituída por uma axiologia necessária à toda a espécie. Adquire sentido 
um processo de potente catarses.  Que só poderia ser revelada, caso eles venham assumir a consciên-
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cia daquilo que nasceram para ser: homem sujeito de sua história e, assim fazendo parte da constru-
ção dela de modo protagonista. Logo, ambos libertam-se mutuamente: “Ninguém liberta ninguém, 
ninguém se liberta sozinho – os homens se libertam em comunhão.” (opcit, 53).

Ao contrário do alcance de condições capazes de superar-se da opressão, os oprimidos aca-
bam na “aderência” ao opressor” (opcit, 65). E advém do fato de que apesar de ter certa dose de cons-
ciência quanto à opressão, ou ao estado em que se encontram oprimidos. Todavia, esta parcial identi-
ficação não é suficiente porque eles acabam por reproduzir em tempo as ações do opressor, passando 
assim a assumir uma postura cíclica.  Por que isso se dá, historicamente? Nas palavras de Freire se 
deve ao conhecimento que os oprimidos tem de si e de sua condição: “(...) o seu conhecimento, con-
tudo, de oprimidos, é ainda preponderantemente sensível. Falta-lhes a razão da opressão.” (opcit).  
Essa fatídica constatação revela a retroalimentação da opressão vivida pelo oprimido, ensejando que 
o mesmo venha a tornar-se opressor18. 

Observem a ponderação do autor: “(...) Para êles, o novo homem são eles mesmos tornando-se 
opressores de outros. A sua visão do homem novo é uma visão individualista.” (opcit). De tal modo 
que isso se revela processo histórico que acomete aos dois oprimidos e opressores, o primeiro tem a 
liberdade elemento que envolve alimentar o medo de não assumi-la. No caso do segundo, se deve ao 
medo de não ter mais a liberdade para oprimir, parafraseando Freire (2018). 

Observem como a filosofia cunhada por Freire tem um caráter fruto de uma axiologia com-
prometida com a interdição quiçá anulação do olhar maniqueísta, quando versa em relação a um 
ponto de vista sobre a liberdade que o guiará para fazê-los sujeitos de uma história nova, de homens 
de fato novos: 

A libertação, por isto, é um parto. E um doloroso. O homem que nasce deste parto 
é um homem novo que só é viável na e pela superação da contradição opressores-
-oprimidos, que é a desumanização de todos. A superação da contradição é o parto 
que traz ao mundo este homem novo – não mais opressor, não mais oprimido, mas 
homem libertando-se. Freire (2018, p. 73). 

Merece atenção que apesar da relação histórica onde os homens se constroem para opressão 
e nela, representando portando, contra ambos opressores e oprimidos. Não visa a obra pedagogia do 
oprimido distanciar-se da atmosfera como cada um é construído, como cada um deles e fortalecido, na-
turalizado socialmente, por uma cultura de opressão. Por essa razão, entende-se porque como sujeitos 
da história19 se alcança a libertação mútua da matéria prima introjetada nos dois.

Combater um envolve combater o outro. Logo, é mister que a pedagogia, as formas com 
as quais essa trajetória tem sido esculpida seja caracterizada, compreendida, identificada, e, para 
tanto, sobretudo, as razões históricas da existência dela. Visto que ela assujeita aos dois, subalter-
niza aos dois, violenta aos dois, segrega aos dois. Se se intenta combater apenas, a um, o combate é 
equivocado, ineficaz.  

18. (...) “nessas circunstâncias, os oprimidos têm no opressor o seu testemunho de “homem”. Freire (2018, p. 67).

19. “A ação libertadora implica num momento necessariamente consciente e volitivo, configurando-se como a prolongação e a inserção 
deste na história. A ação dominadora, entretanto, não se supõe esta dimensão com a mesma necessariedade, pois a própria funcionalidade 
mecânica e inconsciente da estrutura é mantenedora de si mesma e, portanto, da dominação.”  De um trabalho inédito de José Luiz Fiori, a 
quem o autor agradece a possibilidade de citação. Apud: Freire (2018, p. 81). 
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Se seguem a lógica de combater-se mutuamente, mas não aquilo que está dentro de si mes-
mos, que traz consigo fundamento da existência histórica20 de ambos. Um não existiria sem o outro, 
parafraseando Hegel21 e Marx22. As mudanças só poderiam ser construídas pela imersão da consciên-
cia que promova a emersão em razão das reflexões que decorrem desse processo, permitindo assim a 
práxis. No entanto, e o que ela é segundo Freire?  “A praxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre 
o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição opressor-oprimidos. 
Desta forma, esta superação exige a inserção crítica.” (2018, p.81).

Notem: a compreensão do conceito “sujeito da história” diz respeito a um processo nada sim-
plista, cujo diálogo não se limita a mera comunicação. E sim, evoca mergulho para reflexões, posterior-
mente, deve suscitar emergir para uma ação libertadora quanto aos símbolos naturalizados na dico-
tomia inalterada historicamente que corresponde ao fato social e histórico: opressor-oprimido. Ou os 
esforços vão na direção de libertação mútua que vem da ação, da práxis, ou esses serão puro engodo.  

Cabe reafirmar que a construção da realidade não é, mas sim, ela resulta de um projeto. Portanto, 
a objetividade social tem a ver com as percepções de que subjetivamente, a pensou e por isso, a projetou. 

Com base, nas considerações já registradas, considera-se prudente para o desenvolvimento da 
proposta desse estudo, a leitura do quadro a seguir: O Sujeito e a Pedagogia do Oprimido - a leitura e 
reflexão pela imersão, promotora de emersão de algumas pontuações feitas por Freire, observem no 
quadro a seguir: 

Quadro 2 Pedagogia do oprimido – promotora de sujeito da história.

Categorização

* A pedagogia do oprimido, que, no fundo é a pedagogia dos homens empenhando-se na luta por sua 
libertação, tem suas raízes aí. E tem nos próprios oprimidos que se saibam ou comecem criticamente a 
saber-se oprimidos, um dos seus sujeitos. 
* Nenhuma pedagogia realmente libertária pode ficar distante dos oprimidos, quer dizer, pode fazer deles 
seres desditados, objetos de “tratamento” humanitarista, para tentar, através de exemplos retirados de entre 
os opressores, modelos de sua “promoção”. Os oprimidos há de ser exemplo para si mesmos, na luta por sua 
redenção.
* A pedagogia do oprimido, que busca a restauração da intersubjetividade, se apresenta como pedagogia 
do Homem. Somente ela, que se anima de generosidade autêntica, humanista e não “humanitairsta”, onde 
alcançar êste objetivo.

Fonte: Pedagogia do Oprimido (2018, p. 89): dados compilados pelo autor.

Esses trechos do I capítulo permitem que seja motivo de reflexão que a busca pela caracteriza-
ção de que se trata a pedagogia do oprimido é que se permite compreender a pedagogia do opressor. 
Com efeito essa descoberta não visa a uma classificação maniqueísta, longe disso. Na verdade, se 
trata como uma alerta para que não se confunda a libertação com a busca da generosidade do que 
possa ao opressor face a sua opressão cristalizada, permitir que seus agentes se tornem seres de fato 
sujeito da história posto que de fato, não a são. Freire adverte para o comportamento sádico de ver no 

20. Nesse sentido é possível concordar com a posição assumida por Thompson (1995, p. 61) em relação à posição de Marx: “Pois as formas 
simbólicas transmitidas pelo passado são construídas dos costumes, das práticas e das crenças cotidianas; elas não podem ser deixadas de lado 
como muitos cadáveres inertes, uma vez que elas desempenham um papel ativo e fundamental nas vidas do povo” (MOURA 2017a, p. 103.).

21. “Fenomenologia del Espiritu” – Fondo de Cultura – México, apud: Freire (2018, p. 73).

22. Marx, Engels – “La Sagrada Família y otros escritos” – Grijaldo Editor – S.A México – 1961 – pag. 6 – o grifo é nosso, apud: Freire (2018, p. 81). 
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sofrimento provocado por suas ações a possibilidade de que sejam benevolentes na propensão que 
disponibilizam quando auto afirmam o “status quo” que é contrário à vida.  

Ora, se a vida dos oprimidos é a tentativa, a labuta por tentar sobreviver, subsistir, fica claro 
que há um prazer, uma satisfação naturalizada nos opressores que em verdade, os torna não sujeitos, 
e sim algozes contumazes. Por essa mesma razão é que habituados a opressão naturalizam os agentes 
da opressão sua prática como sendo aceitável e, digna de ser reafirmada, proliferada. Ao passo que 
cabe aos oprimidos aceitar sua condição, conformar-se. Sendo assim, mesmo que a história social 
apresente aos opressores a geografia da tradição nefasta reiterada, ao longo dos anos. Não se pensa 
de fato em destrui-la, redimensioná-la, reformular o contexto social para que todos os homens, sejam 
enfim, homens-homens, sujeitos da libertação a que se permitiram. Eles, os opressores irão combater 
toda e qualquer manifestação de alteração sistemática da história social, dentre outras razões porque 
assim, o beneplácito demagógico, fruto da política sórdida de sua hipotética altivez, acaba por lhes 
tornar reféns de seu sadismo, posto que suas ações propagam o combate a vida. Impedem-na que ela 
se torne possível comunitariamente. 

Os opressores se têm como doutos em sua generosidade, apesar dela estar eivada de per-
fídia. Se aceitarem essa mudança radical eles deixariam de existir como pseudo homens que são 
não sujeito e sim, “sujeitadores”. Freire então, consegue pôr em evidencia a duas pedagogias que 
têm uma realidade “oxímora”, paradoxal, antagônica... a do oprimido é uma a do opressor se liga a 
mesma, depende que acredite na manutenção do construto. Do ponto de vista do opressor, a luta 
não o atrai para o combate de si mesmo. 

Daí porque o oprimido entendendo-se pela imersão e emersão crítica, dialética consigo, com 
os demais, de modo colegiado pode libertar-se. E não sendo paulatinamente, sujeito do opressor, 
tampouco à sua ingenuidade23, à incompreensão de sua trajetória histórica, não poderá ressignificar 
a mesma, tampouco a redirecionar, e reescrevê-la. Cabe ao oprimido na compreensão da pedagogia 
que o tem sob dependência, não apenas, emancipar-se, mas que isso, libertar-se. E assim, tornar-se 
sujeito de si, de sua história, não perpetuando a passividade, a conformação, o assujeitamento.  

Tal movimento, e processos irão persuadir pela praxis reflexão ação dialogicamente, a 
transformação do opressor, haja vista que, o oprimido ao libertar-se, também, o coloca nessa at-
mosfera o opressor.

Então, como combater, descontruir, se insurgir aos processos de dominação e alienação que 
promovem a condição de não “ser”, um oprimido? “(...) a sua inserção lúcida na realidade, na situação 
histórica, que a levou à crítica desta mesma situação.” Freire, 2018, p. 129) 

PERCEPÇÕES SOBRE O ASSUJEITAMENTO HISTÓRICO

Inicialmente, se faz necessária reafirmar que é perceptível que há uma ignorância multifa-
cetada dos oprimidos quando à condição assumida pelos mesmos. Isso tem a ver essencialmente 
com o desconhecimento das razões pelas quais ele tem sido construído dessa modo. É evidente que 
no momento em que sujeição corresponde à dominação ideológica que se materializa em processos 

23. Se esta generosidade não se nutre, como no caso dos opressores, da ordem injusta que precisa ser mantida para justifica-la; se querem 
realmente transformá-la, na sua deformação, contudo, acreditam que devem ser os fazedores da transformação. Comportam-se, assim, 
como quem não cré no povo, ainda que nele falem. E crer no povo é a condição prévia, indispensável à mudança revolucionária. (...) Freire 
(2018, p. 111).
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históricos que acabam por reiterar as múltiplas faces da dominação de uns contra os outros. Dito de 
outra maneira, na dominação que se dá na destruição da vida axiologicamente instituída como tam-
bém, ontologicamente, estruturada. 

Não é possível afirmar que a consciência a respeito dos processos favoráveis à exploração que 
é de fato, violência fruto de símbolos ideológicos sejam palavras ditas ou escritas. O fato é que se a 
manifestação da ideologia está para além do simples ato de dizer ou escrever. O ponto de revelação é o 
conjunto de razões ou motivações a que as ideias passam a ser aperfeiçoadas de, buriladas, resultando 
em ideologia percebida pelo que estar atrelado ao dito, ao escrito, mas sendo mais do que som, e mais 
do que tipos gráficos, ícones eles remetem a incutir signos de valores, percepções sobre a realidade 
como algo dado, como sendo natural. Por causo disso, a natureza questionadora se não se submete a 
inércia, ocorre em parte que compromete a sua eficácia. 

(...) sem levar em conta o papel que “as palavras” assumem, e nas “imagens” evocadas 
de uma tradição que merece ser construída na ótica da inclusão, ou mesmo que 
obstrui uma outra necessária onde as palavras em um texto assumem um valor, 
constituindo uma cultura de leitura emancipatória ou que reafirma a subalterni-
zação, fruto desse processo uma cultura pode estar sendo ratificada pela reiteração 
discursiva ou combatida e desconstruída em favor da adoção de outro panorama 
social. (MOURA, 2017a, p. 104).

Observem que pensar a esse respeito tem a ver com o caráter consuetudinário de reproduzir 
passivamente, símbolos de crenças, de dogmas, de tradições, de culturas, de pontos de vista pré-esta-
belecidos, previamente formulados e que por sua reafirmação no âmbito social, assumem o lugar de 
comum, de normalidade. Ao longo do tempo cronológico em que os esforços para incutir, para intro-
jetar nas mentes a aparente normalidade dos pontos de vistas inerentes a modos de aceitar “o mundo 
social” como algo dado, pronto, acabado e, por essa razão natural. Ignoram que esse mundo social 
de fato, seja resultado de naturalização, de imposição, via de regra calcado em percepções quanto 
aos que nascem para serem sujeitos senhores e outros que nascem para assumir o lugar de sujeito 
subservientes, objetos, coisas...

Observem que tais ponderações não visam contribuir para a extinção da prestação de serviço, 
do trabalho, da hierarquia comum a implementação da ordem social. As reflexões tecidas situam o ca-
ráter dicotômico que reside na problemática da vida interditada. Ela naturalmente, poderia ser outra 
mas, não é. Se consegue-se distinguir irracionalidade de racionalidade, deveria ser possível avaliar que 
não cabe a hierarquização de um colmeia permitir a existência de um mel, cujo doce não pudesse ser 
percebido, posto que é fruto de sua natureza comunitária, advinda de uma relação de reciprocidade 
entre os atores dessa doce sociedade, reproduzi-lo. O labor da mesma envolve a busca colegiada do mel. 

Não obstante, no caso da organização da “colmeia social humana”, a ação é colegiada, mas no 
caso, sob o símbolo da racionalidade. Com isso ele deveria ser capaz de promover o despertar de proces-
sos críticos, advindos de reflexões que permitissem ações que, por sua vez, tenham a ver com o despertar 
que se faz pelo diálogo, desenvolvendo a libertação contra sistemas marcados por uma irracionalidade 
sistêmica que torna o “mel social”, produção de incontáveis “abelhas operárias”, muito amargo, dadas 
às desigualdades da colmeia social humana de racionalidade irracional, visto que oprime a vida do ho-
mem natural, fazendo possível a eclosão de um ser social maculado. 
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No entanto, no caso do homem-homem - sujeito de sua história, deveria não naturalizar a 
violência de um conjunto de opressões, naturalizadas vão o tornando, incapaz de compreender os 
processos de dominação, como também o quanto isso, não apenas o afeta, mas bem pior que isso, lhe 
concede assumir a postura de não reconhecer que a aceitação desse processos violadores da racio-
nalidade com que nascera, o coloca como um hospedeiro dos ideais do sujeito opressor. Então, essa 
engrenagem ideológica faz parte de sua percepção da realidade e, é claro de si mesmo – esse processo 
é urdido sócio historicamente.  

É nesse contexto que esse estudo deseja relacionar a dicotomia expressa por Paulo Freire em 
Pedagogia do Oprimido, frente ao fato dessa condição resultar da condição de não sujeito. Trata-se pois 
de uma idealização dos sujeitos, e na América Latina isso tem si mostrado, com uma opressão singular. 
As representações ideais do que se espera ser aceito como realidade concreta e incontestável, parafra-
seando Moura (2017b).  Logo, está sujeito à dominação, à exploração, à pobreza, à fome, à miséria, ao 
desemprego, à ignorância, ao não acesso à dignidade humana, à moradia, à identidade cultural perti-
nente à sua etnia, à existência de sua ancestralidade intelectual24, artística, fenomenológica, teocêntrica, 
antropocêntrica, filosófica, social dentre tantas outras interdições que não sabe mais que tais elementos 
de seu pertencimento, foram submetidos a abismos para lhe distanciar da racionalidade interventiva, 
transformadora, dialética, humanista, curadora de sua liberdade natural. 

Na oposição a essas descobertas ou mesmo ao seu resgate, há a multiplicação de ações passivas 
onde há homens objeto que são coisificados por processos ideológicos que manifestam, materializam-se 
na dominação. Acostumam-se os homens a destinação de opressores-oprimidos ou oprimidos-opresso-
res. Esta tônica acaba conformando-se com os quadros sociais que mantém a réplica nociva contra à 
vida dos homens sujeitos de sua história. Portanto, ignoram-na, desconhecem-na porque também, não 
sabem quem de fato são, fato de sua racionalidade estar adormecida para não prover a matéria-prima 
de sua libertação. 

Ora, então se não atuam como sujeitos racionais de sua história para questiona-la, questionar-
-se, questionar o mundo no qual estão. E isso se deve em certa medida, porque estão restritos ao caráter 
utilitarista da servidão, são assujeitados25, portanto, oprimidos. E mesmo os opressores também, se as-
sujeitam quando confiam nos resultados pérfidos e sua violação à vida racional. Obviamente, não uma 
presa a objetividade sócio capitalista que vê homens como sendo apenas, “meio” de produção campe-
sina, operária, trabalhadores hábeis no uso da inteligência artificial que lhes encanta, ampliando sua 
subalternização.   

Reflitam: 

Para Freire (1980, p. 26), a conscientização “implica que os homens assumam o papel de sujeitos 
que fazem e refazem” as condições de sua existência. Ela compartilha algumas características do sujeito, 
ambos são processos inacabados, históricos e expostos à contingências (PITANO, 2017, p. 96).

Se para fazer ou refazer é mister que os homens assumam o papel de sujeitos, então não pro-
cede qualquer tradição ou sistema cujos símbolos ideológicos estejam ligados a interdição de serem 
sujeitos, passando a ser oprimidos ou opressores. “Freire entende que o mundo é uma construção 
histórica do trabalho humano linguisticamente construído” (opcit). 

24. Constatação que alude a esta e outras ponderações inerentes a Moura, 2017a.

25. Que permite aludir a “O Sujeito interfaces Pêcheux e Althusser” (1969).
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Por entender o papel da palavra dita, escrita que ela assume no interior das redes psíquicas do 
homem, podendo promover reações em busca da retomada de sua libertação por si mesmo, e na busca 
coletivizada com os demais envolvidos nesse processo de busca por alteração do mundo social no qual 
estão inseridos para violações mútuas. Então, é prudente pensar: “... A questão do SUJEITO e do SEN-
TIDO [...] em relação ao Sujeito - o sujeito é clivado, ou seja, não é uno, o sujeito assujeitado26, isso é não é 
livre e não está na origem do discurso. POSSENTI, 2009, p. 386). Logo não é autor, é porta voz, replicante.

Entender a sua natureza, problematizaria o sujeito que é perpassado por sentidos que assumem 
o lugar de significados27 estanques. Ele os encara como sendo resultado da realidade natural que, por 
sua vez, é impossível de ser alterada, já que eles, os oprimidos e opressores a tem dogma natural e his-
tórico.

Por outro lado, essa lógica, em verdade advém de um determinismo social que é alimenta-
do pelo fluxo da história que apregoa a existência dos fortes e dos fracos, uns contra os outros; dos 
belos e dos feios, uns ideais e outro indesejáveis; dos ricos e dos pobres; dos virtuosos e dos não 
dotados de virtuosismo; dos abençoados e dos condenados; dos inteligentes e dos débeis. Enfim, 
são muitas as polarizações de opostos que se tornado em crenças consolidadas logo, não passíveis 
ao questionamento racional, crítico, reflexivo, dialético e, por essa razão seria promotor de ação, ou 
seja de praxis. Pela importância desse processo, ele é obstruído. 

Mas, os esforços para que esse processo se instaure no sujeito, exige que ele precise imergir 
na descobertas das razões capazes de elucidar a dominação. Dessa maneira a condição de oprimido 
que ainda reforça o dogmatismo do opressor, poderá ser desmistificada. 

Há que se considerar que muitos dos oprimidos até são despertos para combater o opressor. 
Todavia, esse tipo de luta é externa a si, e por essa razão não poderá promover os resultados perenes que 
deseja. Não é possível se quer estar certo de que seu desejo é coerente à libertação porque está divorcia-
da de imersão em si, por si, e daí se faz possível com o outro. Com efeito a busca por enxergar o mundo 
para além da palavra unicamente, dada, pode ser revelada por sua praxis. Quando deixará o oprimido a 
palavra recebida e passe a produzir a sua, com base em uma lógica axiológica e ontológica de oprimido 
que se liberta? 

Se não houver essa descoberta, poderá é tornar-se um novo opressor, mais voraz do que o seu 
antecessor. Quer dizer então, que sua condição assujeitada ao lhe subalternizar, também, o impele a 
busca pela troca de lugar com seu algoz, de modo que, tornar-se-á o próximo. Então, engana-se com 
essa luta incoerente, onde está a mudança? Não haverá. 

Vale destacar que: “a língua e os sujeitos se constituem nos processos interativos” (GERALDI, 
2006, p. 19).  Ponderar sobre essa permite a seguinte evocação: 

O sujeito, assim, se constitui pela interação com os demais e com sua consciência. 
A horizontalidade do diálogo estabelece relações de confiança e reconhecimento, 
verdadeira comunhão no processo esperançoso de vir a ser mais. Por isso, o diá-
logo compõe um dos princípios basilares do processo de constituição do sujeito 
social (PITANO, 2017, p. 100). 

26. “O estruturalismo não é um pensamento que suprime o sujeito, mas um pensamento que o esmigalha e o distribui sistematicamente”. 
Deleuze (1973:300).

27. Segundo Lacan: “Desejaria lembrar que, com ou sem estruturalismo, não se trata da negação do Sujeito. Trata-se da dependência do 
sujeito, o que é extremamente diferente” (Eribon, 1994:150), Deleuze (1973:300).
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A relação entre as duas ponderações evidencia a postulação de Freire de que não se pode ser 
libertado, sequer mesmo fazê-lo sozinho. Se há o desejo de libertação que se dê pela relação solidária, 
com outros que dela necessitam. Contudo, tal posicionamento requer o processo de mergulho para 
descobrir-se como oprimido, para questionar-se quanto às motivações que têm a ver com essa condição 
não apenas, do agora, ela é na verdade processo histórico que advém da inoperância dos homens não 
sujeitos, e por não o serem, são oprimidos e opressores. Não há como lutar contra o opressor, em uma 
dimensão essencialmente, individualista. Além disso, essa luta carece de ser instaurada contra a gênese 
desse processo que não foi iniciado fora do oprimido. Em verdade ele tem si dado pelo discurso que 
opera interiormente, produzindo consciência programada, de aparente racionalidade, aparente eman-
cipação... Não é.

As novas faces da dominação que se dá pela palavra e quantas vezes por meio dela e suas cor-
respondências. Por isso, não é possível dizer ou escrever ao outro “liberte-se”. O poder de libertar-se se 
dá em comunhão, pelos processos que se instauram no interior do oprimido, fruto de imersão subjetiva, 
tendo que provocar emersão subjetiva. E essa deve estar comprometida com uma ação intersubjetiva, 
solidária. O que exige portanto, que isso ocorra com os homens que se tornam, se constroem sujeitos de 
sua história. 

Para tanto, essa luta ainda requer desalienar a si dos olhares submetidos ao preceito de cida-
dão28, aprisionado unicamente aos designíos do Estado legalista, que tem se desenvolvido “na” e “da” 
exploração dos homens não sujeitos. O que eles são? Semelhantes aos do passado que não foram, mas 
ainda eles têm sido, são vassalos contemporâneos, suseranos, camponeses sem campo, operários sem 
fábrica, “inteligentes” desde que, escravos da tecnologia artificial, cuja efetividade se consegue entender. 
Entretanto, cabe ao homem não sujeito que não se deslumbre pela passividade, já que há idiossincra-
sias desta ação para inferiorizar a si e aos demais. E assim, ocorre a interdição dele e dos iguais de sua 
espécie.

Nunca é demais lembrar – ao longo do processo histórico que foi, porém sua presença inter-
dependente ainda pode ser notada. É conhecida sua letalidade, isso porque já não foram os oprimi-
dos coisificados o suficiente? Como se não bastasse, sofrem contemporaneamente, as novas e antigas 
ações comuns a processos de opressão há tanto manifestos.

Com esse elenco de constatações, será que o leitor consegue perceber a atualidade da obra 
Pedagogia do oprimido29? Afinal, ela convida o oprimido para refazer o caminho em busca de sua 
humanidade interditada, negada. Sendo assim, ele precisa pela ação, práxis, entender a luta para 
devolver-se ao estado inato racional com que nasceu e, ciente disso, tornar-se sujeito da história, so-
bretudo, da própria. 

28. (...) Agora a análise será aprofundada em direção ao horizonte formativo da educação popular, estabelecendo a pertinência do referido 
conceito no e a partir do pensamento de Freire. Entende-se a fundamental a superação do modelo de cidadão, moldado pela democracia ca-
pitalista e assumido pela educação em geral, e mesmo com ressalvas pela educação popular. É o que mostram estudos como o de Pitano (2016) 
amparado na análise documental e em clássicos sobre a cidadania como Cortina (1997) e Marshall (1967) (Pitano, 2017, p. 94). 

29. (...) mas não cabe nenhuma dúvida de que Pedagogia do Oprimido marca a segunda metade deste século, como Educação e Democracia 
de Jonh Dewey marcou a primeira metade. Sem dúvida alguma, a conexão entre os dois pensadores é evidente, especialmente no Brasil 
através de Anísio Teixeira, Paulo Freire, de alguma maneira, retoma o pensamento da Escola Nova e o leva a uma análise muito mais crítica. 
Ainda que seja preciso recordar que na alvorada da Revolução Russa – quando começam a chegar todos esses jovens entusiasmados por 
este novo projeto revolucionário – Jonh Dewey esteve também, colaborando com o início das companhias educativas na União Soviética. 
Quer dizer John Dewey não era um liberal acrítico, mas alguém que estava entendo a imagem do socialismo como um mecanismo de redis-
tribuição de riquezas, como mecanismo de reconstrução social, porém em uma perspectiva comunitária. Carlos Alberto Torres, -  Estado, 
Políticas Públicas e Educação de adultos, in: Gadotti; Romão (2001, p. 25).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que diz respeito à intenção desse estudo de estabelecer associações entre o conceito de su-
jeito da história elaborado por Paulo Freire, na obra Pedagogia do Oprimido no I capítulo dessa obra, 
de modo a permitir que fosse possível definir uma possível relação com o conceito de sujeito assujei-
tado, correspondente ao conceito de sujeito lacaniano que é clivado. Como também esse conceito se 
faz presente na base do conceito de Michael Pêcheux. 

Quanto à perspectiva de estabelecer relação, é possível afirmar que de fato, constatou-se a rela-
ção no que tange à convergência entre as concepções decorrentes da formulação acerca de sujeito. 

O estudo então, revelou que o “sujeito da história”, só é despertado em razão de um mergulho 
que venha a fazer inicialmente, em uma imersão na profusão que tem sobre o opressor, de sorte que 
venha a percebê-lo como elemento inerente à sua existência. Notadamente, os opressores podem por 
sua ingenuidade e ignorância, desejar de modo simplista e infértil, lançar-se ao combate apenas, no 
plano externo do opressor e de suas práticas.

No entanto, essa consciência é parcial, demasiadamente, incompleta, por conta da posição 
que via de regra o oprimido acabaria vindo a atuar de modo muitas vezes até mais letal que aquele 
que lhe oprimia. Com efeito o oprimido quando assume a posição de opressor, desenvolve uma tôni-
ca também, nocivas àqueles que passa a violar pela opressão. 

Esse panorama implica que o combate das opressões exige a compreensão doque representa 
e qual a operacionalidade daquilo que Paulo Freire denomina como “pedagogia do oprimido”. O au-
tor concebeu o caráter múltiplo desse fenômeno. Delineando o caráter antagônico que encerra esse 
processo. Visto que, oprimidos-opressores ou opressores-oprimidos se retroalimentam. Uma está im-
bricado ao outro. Constatando que, o opressor não deseja perder a liberdade de oprimir, de sorte que 
sua consciência vê na manutenção do oprimido à condição histórica, algo que mantém sua percepção 
do sistemas de dominação, coisificando o ser, o homem a vida, degradando-a de modo nocivo.

Habituado a esse processo, e vendo como valor socialmente, fortalecido. O opressor também, 
necessita ser liberto. Mas essa tarefa está propensa ao oprimido porque a posição que assume se de-
sencadear um conjunto de ações de imersão com posterior emersão, haverá por sua vez, o despertar 
de uma consciência crítica, permitindo ao oprimido instaurar em si, processos de reflexão e ação, o 
que Freire também, denominou como sendo práxis. 

Portanto, a alteração da pedagogia que alimenta e sustenta opressor e oprimido só pode ser des-
feita por um modelo de educação para a libertação do homem. O que o reconduzirá à sua consciência. 
De outra modo, o assujeitamento social, expõe o sujeito a reprodução passiva, inconsciente de que os 
signos que utiliza não lhe pertencem. Na verdade há uma manifestação cuja materialidade histórica 
acaba por promover um sistema contra a racionalidade crítica que carece de processos dialéticos ca-
pazes de impulsionar a libertação dos oprimidos por sua ação e descoberta inadiável de travar a luta 
consigo, e com o outro, 

Desta maneira é possível, avaliar que o sujeito lacaniano, clivado, perpassado pela história 
que suplanta a sua capacidade de enxergar-se e com isso, o mundo, o relega ao continuísmo da 
opressão. É necessário libertar-se da alienação, da posição acrítica, da aceitação da condição uti-
litarista para assumir a manifestação da postura dialética atrelada à axiologia e ontologia do ser 
humano-humano que descobre-se consigo e com os demais, resultando num processo conjunto de 
libertação dos oprimidos e dos opressores. Assim, refuta-se a inconsciência, a reprodução, a cida-
dania submetida unicamente nos interesses do Estado, mas comumente, divorciados dos interesses 
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da vida solidária, por meio da comunhão. Nasce a pedagogia da libertação em função daquela 
caracterizada pela opressão. 

Então, se tem: reflexão, ação, práxis, processos dialéticos intersubjetivos, libertação, reformu-
lação do mundo social à medida que tornam-se os homens oprimidos sujeitos da história. Mas por 
quê? Porque a desmistificam, entendem-na, assim, se insurgem e libertam-se pela educação liberta-
dora, nasce o verdadeiro homem novo. 
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  artigo em tela versa sobre a obra de Paulo Freire inti-
tulada, Política e Educação, articulando uma reflexão singular, 
porém, de extrema importância e profundidade quando se tra-
ta de perceber o outro, horizontalmente como um igual passível 
de oportunidades. abordando a proximidade de seu discurso e 
prática, em defesa de uma educação igualitária, digo e pública, 
norteada de possiblidades há aqueles e aquelas, dos quais lhes 
foram forjadas o direito de obter oportunidades no desenvolver 
de suas habilidades quanto pessoa e integrante da sociedade, re-
forçadas pelas diferenças econômicas, socias, culturais, étnicas e 
políticas.

Assim sendo, faz-se necessário conhecer o seu pensa-
mento, na perspectiva de possibilitar um diálogo entre ontem 
e hoje. Para discorrer nesta reflexão evoco os teóricos Vygotsky 
(1987) teoria psicológica com enfoque nas interações sociocultu-
rais e Michael Aplle (2000) que vai além da lógica da reprodução 
e determinação para enfatizar o papel da agência e da contra he-
gemonia. A luz dos autores como: Torre (2001), Gadotti (2002) en-
tre outros. Nas entrelinhas da pós modernidade nos deparamos 
com uma quebra de uma convivência “de normalidade social” e 
enfrentamos um sistema impactante com uma pandemia CO-
VID19, que paralisou a vida das pessoas nas diversas esferas na 
vida da humanidade, limitando os direitos de primeira geração, 
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digo em particular do povo brasileiro. Decretado estado de calamidade, a saúde pública colapsou 
..., educação...!  Neste âmbito ressaltamos o setor educacional que mudou a vida dos estudantes e 
das famílias. O desafio se instala e nós não temos mais só uma educação desigual, digo, de poucos. 
Aquela mesma parcela de invisíveis continuam lá! E a pergunta agora dos professores e professoras 
das escolas públicas é: Como vamos alcançá-las? As plataformas se multiplicam o meio virtual, as 
mídias prometem ser a solução! Pergunta-se para quem? 

O objetivo deste artigo é refletir sobre política e educação sob o olhar de Paulo Freire nas en-
trelinhas da pós modernidade. O modo de pensar a política e a educação no cenário atual do docente 
e discente, reflete seu lugar em meio a esse enfretamento da pandemia que é preciso pensar sobre seu 
oficio, sua formação quanto cidadão do mundo.  A partir da leitura da obra Política e educação iremos 
discorrer sobre novos enfoques e possibilidades para o atual cenário histórico político da educação no 
que tange a ressignificação de uma sociedade dinâmica que almeja uma educação como prioridade 
para todos politicamente atuante nas decisões como cidadão, a legislação garanta esse direito ele ainda 
não se consolidou.

Na obra de Paulo Freire, encontramos a perenidade de seus conceitos, ou seja, sua obra conti-
nua a conclamar todos para possibilidade do exercício da cidadania como homens e mulheres que fa-
zem parte do processo de evolução da sociedade enfrentado as problemáticas com discernimento. O 
método Paulo Freire, alfabetização para jovens e adultos é convidativa, agrega e faz emergir o   diálogo 
reflexivo   com a estrutura política educacional em suas práticas, provoca e desengessa. Com efeito é 
possível discorrer sobre a relação do autor educador, com seu pensamento de vida, técnica e prática 
que labutam para externar favorecimento do respeito ao ser humano, que aprende e independente 
da função social que cada um exerça é possível aprender e se reinventar, respeitando sua vivência e 
colaborando para novos saberes. Instiga o olhar daqueles e aquelas que se dedicam ao oficio de lecio-
nar e aos que de alguma forma acharem envolvidos nesta dinâmica de entender o posicionamento do 
sujeito, no lugar social, político e histórico de direito a pensar, viver, sentir e agir de maneira aberta 
que almejam construir uma cidadania coletiva na individualidade.

EDUCAÇÃO E RESPONSABILIDADE 

O direito à educação pode ser definido pela gratuidade da oferta da etapa elementar de esco-
larização, cuja duração varia segundo os contextos específicos de cada país, e pela obrigatoriedade, 
tanto do poder público em oferecer escolas com nível de qualidade equivalente para todos, quanto 
dos indivíduos em frequentá-las (HORTA, 1998; SACRISTÁN, 2001)

A legislação brasileira é retilínea ao explanar os direitos e garantias dos cidadãos, em frente 
os direitos sociais nos quais o direito a educação se enquadra, é perceptível que são a base da socie-
dade brasileira. Trata-se aqui de direitos positivos, afirmativos, que determinam o comportamento 
do Estado na realização da justiça social, na criação das condições de participação no bem-estar 
social (Sarlet, 2005).

A Constituição Federal no Capítulo III, artigo 205, traz em tela a educação como direito de 
todos e dever do Estado e da família.
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Art.205 A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

A teoria da legislação, juntamente com a doutrinaria, sobre o tema, é enfraquecida pela 
realidade social que bate à porta, o ideal da educação para todos, de maneira igualitária parece 
cada vez mais distante, ao passo que os problemas sociais no país parecem cada vez mais crônicos. 
Essa pobreza estrutural globalizada, que afeta os mais pobres, tende a ser cada vez mais concreta 
ao longo da vida, falando em acesso à educação, mesmo hoje segundo a constituição federal um 
direito. Como esclarece Konzen (1995), até 1988, a Educação era vista mais como uma necessidade e 
um dever do que propriamente como um direito.

O conceito de Educação apresenta o Estado como ideal político a ser alcançado, o qual é de-
ver do Estado de oferecer, oportunidades de ensino de qualidade, para população em geral que não 
tem como arcar com um ensino em instituição privada. Os mecanismos declaratórios e garantidores 
do Direito à Educação ainda encontram obstáculos práticos para sua efetivação, o que acaba restrin-
gindo a abrangência da noção de cidadania. Nas palavras de Dalmo Dallari (1986, p. 154): “A eficácia 
das normas constitucionais, em termos práticos, depende de duas esferas de fatores, que podem ser 
classificados em ‘jurídicos’ e ‘políticos’ ”. 

A manifestação majoritária sobre educação, incide a sua importância na contribuição para o 
desenvolvimento econômico, e não para o desenvolvimento da cidadania e da participação política na 
sociedade atual.  Entretanto esse deve ser o ponto central de tal discussão, pois como o discurso da ci-
dadania tem como fundamento último a igualdade de todos perante a lei, seu universo é a totalidade 
da população. Nesta medida a ideia de “educação para a cidadania” só tem sentido se for para todos 
indiscriminadamente.

Hoje a educação pública brasileira é voltada para resultados, o que importa são os núme-
ros, o desenvolvimento de um pensamento crítico muitas vezes não é estimulado nos estudantes, 
as destinações de recursos que deveriam ser igualitária entre as escolas em todo o país, parecem 
criar um tipo de competição entre si, mostre resultados e talvez assim mais recursos podem ser lhes 
fornecidos, senão como explicar o fenômeno, que acontece nas escolas, que deveriam ter o mesmo 
patamar de ensino se sobressaindo entre outras mesmo amparadas na mesma instituição governo 
federal. Apesar da existência de programas como o Fundeb, que em teoria distribuem recursos en-
tre as escolas, essa organização parece ser numa escala verticalmente proporcional.

Como é visto facilmente nas escolas, em municípios vizinhos das capitais e grandes metró-
poles do país, também no sertão do Brasil, a carência de infraestrutura para receber os estudantes, 
a falta de profissionais qualificados é proporcional a falta de desenvolvimento e reconhecimento 
educacional nestas áreas.  

	Como explana Wagner Vargas cientista de dados especializado em Políticas Públicas “Quem 
está em locais com pouco acesso ao saneamento tem uma tendência maior a ter uma frequência baixa 
na escola, atrasos e até aumento de evasão escolar”

O que traz à baila que apesar de positivado o direito a educação muitas vezes parece tratado 
como letra morta. Para o especialista Wagner Vargas, a alocação destes recursos deve entrar em xeque, 
comenta:
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Apesar do Brasil investir cada vez mais em educação básica, em proporção, o in-
vestimento maior ainda é em ensino superior público. O que é um problema, pois, 
hoje, para ingressar neste ensino, as chances são maiores se a pessoa tiver tido aces-
so ao ensino básico privado.

Ante todas as falhas no atual sistema público de ensino, a luta pelo direito a educação aces-
sível  para  todos continua, hoje ainda pautada nas riquezas de obras e nas contribuições às  polí-
ticas educacionais no país, grandes nomes fizeram a diferença na história da educação brasileira, 
nomes como Anísio Teixeira , e outros intelectuais que inspirados  por  ideias do norte-Americano  
participaram do movimento escola novista, Anísio Teixeira esteve ainda entre os 26 autores do Ma-
nifesto Pioneiros da Educação Nova, publicado em 1932 como fruto da discussão do Movimento Escola 
novista,  discuti  que educação deveria garantir a formação ampla dos estudantes e que todos da 
sociedade são corresponsáveis pela escola.

Paulo Freire, foi defensor de radicais mudanças educacionais, foi o professor, pedagogo e 
filósofo pernambucano. Com seus posicionamentos fortes, acreditava e disseminava que a edu-
cação era a maior arma contra opressão, e que a autonomia dos educandos deveria ser a princi-
pal conquista do fazer educativo. Nenhuma pedagogia que seja verdadeiramente libertadora pode 
permanecer distante do oprimido, tratando-os como infelizes e apresentando-os aos seus modelos 
de emulação entre os opressores. Os oprimidos devem ser o seu próprio exemplo na luta pela sua 
redenção. (FREIRE, 1987).

	 O professor ao longo de sua vida dedicou-se a dar contribuições de grande valia à educação, 
entre elas, Freire desenvolveu um método de alfabetização de adultos baseado no contexto de vida 
dos estudantes, evocando um princípio muito raro à educação integral de vínculo e atenção ao territó-
rio e às identidades dos sujeitos, seus livros e ensinamentos servem de base para estudos acadêmicos 
e formações de educandos até os dias atuais.

A utilização do espaço escolar entra como fonte de aprendizagem não formal pela comunida-
de convergindo para a valorização por parte dos mesmos, Gadotti (2005, p. 01).

A educação é um dos requisitos fundamentais para que os indivíduos tenham aces-
so ao conjunto de bens e serviços disponíveis na sociedade. Ela é um direito de todo 
ser humano como condição necessária para ele usufruir outros direitos constitu-
ídos numa sociedade democrática. Por isso, o direito à educação é reconhecido e 
consagrado na legislação de praticamente todos os países e, particularmente, pela 
Convenção dos Direitos da Infância das Nações Unidas (particularmente os artigos 
28 e 29). Um outro exemplo é o Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil. 
Negar o acesso a esse direito é negar o acesso aos direitos humanos fundamentais. 
É um direito de cidadania, sempre proclamado como prioridade, mas nem sempre 
cumprido e garantido na prática.

Consequentemente a busca da utilização dos espaços da educação com ações educativas 
não formais, mesmo que sendo um espaço público deve ser de acesso a todos. 
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NAS ENTRELINHAS, DIALOGANDO COM O AUTOR

A obra de Paulo Freire Educação e Política, ressalta a habilidade do autor em sua maneira 
de pensar estes dois temas tão importantes para o desenvolvimento de uma nação. Seu comprome-
timento como pessoa faz dele um profissional capaz de pensar fora da estrutura montada para não 
reagir frente ao um pensamento instaurado de uma sociedade que ainda escraviza seu povo, 

Um ser que, vocacionado para ser mais pode, historicamente, porém, perder seu 
endereço e, distorcendo sua vocação, desumanizar-se. A desumanização, por isso 
mesmo, não é vocação, mas distorção da vocação para o ser mais. Por isso, digo, num 
dos textos deste volume, que toda prática, pedagógica ou não, que trabalhe contra 
este núcleo da natureza humana é imoral. (FREIRE, 1987, p. 8).

Em um cenário pós moderno ainda se faz necessário refletirmos sobre a confrontação dos 
conflitos:

Como processo de conhecimento, formação política, manifestação ética, procura 
da boniteza, capacitação científica e técnica, a educação é prática indispensável 
aos seres humanos e deles específica na História como movimento, como luta. A 
História como possibilidade não prescinde da controvérsia, dos conflitos que, em 
si mesmos, já engendrariam a necessidade da educação. (IDEM, p. 10).

Ao tempo no qual se adentra na obra, percebe-se que a proposta da alfabetização como 
veículo de inserir o homem no exercício da cidadania é notória. Ele o fez embasando-se nos conhe-
cimentos teóricos e fez mais, colocou em prática e mostrou que era possível.  A sociedade brasileira 
precisa de seus professores e professoras, onde eles estão? O que fizeram deles e delas? Nas mãos 
o ofício, professor já foi classificado como: sacerdócio, tia ou tio... Precisa ser visto como cientista 
aquele que busca para compartir, que se dedica a arte de aprender e ensinar. Nas entrelinhas cabe 
sim o profissional que sabe fazer escolhas que se mobiliza.  A forma como essa educação se dá não 
é universal, ela prioriza   enquanto elegem uns e discriminam a maioria de trabalhadores assalaria-
dos e os abaixo da linha da pobreza.

Os conteúdos, os objetivos, os métodos, os processos, os instrumentos tecnológi-
cos a serviço da educação permanente, estes sim, não apenas podem, mas devem 
variar de espaço tempo a espaço tempo. A ontológica necessidade da educação, 
da formação a que a Cidade, que se torna educativa em função desta mesma ne-
cessidade, se obriga a responder, esta é universal. A forma como esta necessidade 
de saber, de aprender, de ensinar é atendida é que não é universal. A curiosidade, 
a necessidade de saber são universais, repitamos, a resposta é histórica, político-
-ideológica, cultural. (IDEM, p. 13).
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No momento histórico vivenciado pela tragédia mundial do COVID1933, a estrutura educacio-
nal flutuou literalmente, as aulas virtuais tornaram-se necessárias neste quadro de distanciamento 
social. Os profissionais de Educação se perceberam oprimidos em ter que dominar não só as mídias 
digitais, com também as ferramentas e plataformas para gravar e editar aulas. A prioridade agora é 
manter o elo de comunicação com os estudantes e a família. É justamente neste intervalo onde a obra 
dialoga com os acontecimentos históricos na educação que evoca-se o termo sentirpensar34 criado 
pelo professor de La Torre (1997, p. 1)

O processo mediante o qual colocamos para trabalhar conjuntamente o pensamento e 
o sentido (...) é a fusão de duas formas de interpretar a realidade, a partir da reflexão e 
do impacto emocional, até convergir num mesmo ato de conhecimento a ação de sentir 
e pensar.

Não obstante, os profissionais de educação em nome da superação profissional e psicológica 
numa ação poética do ser humano que tem emoção, ao sentirpensar foi capaz de em especial, pôr em 
pratica essa dinâmica de tentar através da mídia digital amenizar, eles lutaram por seus estudantes 
pensando no lado psicológico e mantiveram um elo de proximidade na esperança que tudo fique 
bem, minimizando o distanciamento social fazendo chegar até a presença deles o sorriso mesmo que 
fosse virtual como uma  chamada de vídeo. 

Pois é esse tipo de fazer pedagógico que Paulo Freire se refere o ambiente de aprendizagem 
poder ter multe faces é sobre esse calor humano o interagir desde que a equidade esteja presente. “Se 
quiser conhecer a emoção, observe a ação e ser quiser conhecer a ação, veja a emoção” (Maturana, 
1995, p.248). Em todo o tempo o pensamento freiriano se atualiza porque ele fala do homem na ampli-
tude corpo (físico) alma (emoções) de seus direitos compostos de necessidade e virtudes que é capaz 
de surpreender se a ele for dado a oportunidade de viver dignamente.

Contudo refazer a leitura de mundo desprendida da distorção social e política é necessária.  O 
cenário atual aponta de forma sutil, porém, estratégica para uma possível universalização da educação 
através das mídias digitais, onde a universidade como lugar físico de trocas de experiências, vivências, 
experimentos e oportunidades científicas, passam para último plano e o curso tecnológico torna-se a 
opção para a população, ditada por parte daqueles que dominam, ou seja, detém o poder.

Encucando nas mentes que não é necessário   a cientificação ao alcance de todos.  Se o futuro 
chegou? O que estão fazendo com as pessoas que são o processo parte da civilização da história?  A 
garantia de educação para todos e todas estão sendo alcançados? A educação a distância EAD, expan-
de... Surgem novas empresas ofertando todo tipo de serviços educacionais online, um novo mercado 
se abre. Emerge a necessidade de adquirir equipamentos eficientes para comportarem as novas exi-
gências das tecnologias na educação. 

33. A Covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada transmissibili-
dade e de distribuição global.

34. Sentipensar, termo criado pelo prof. S. de la Torre (1997), em suas aulas de criatividade na Universidade de Barcelona (Torre, 2001). De 
acordo com La Torre (2001), sentirpensar é fundir e integrar dois verbos essenciais ao nosso movimento existencial: o sentir e o pensar, mas 
obviamente, indo além disso, propondo-nos a sermos resilientes, persistentes, sujeitos de interatividade e proposições, em busca de comu-
nicação constante, atuantes em nossos campos de ação.
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A alternativa é não esquivar o olhar, o mercado financeiro   educacional, as mídias são alter-
nativas que ajudam no processo educacional de um povo, mas nunca a principal.

Com relação ainda ao futuro, gostaria de sublinhar duas outras compreensões da 
História, ambas imobilizadoras, deterministas. A primeira, que tem no futuro a 
pura repetição do presente. De modo geral assim é que pensam os dominadores. O 
amanhã para eles e para elas é sempre o seu presente de dominadores sendo repro-
duzido, com alterações adverbiais. Não há nesta concepção lugar para a substan-
tiva superação da discriminação racial, sexual, linguística, cultural, etc. Os negros 
continuam inferiores, mas, agora, podem sentar em qualquer lugar do ônibus... Os 
latino-americanos são boa gente, mas não são pontuais... Maria é uma excelente jo-
vem. É negra, mas é muito inteligente... Nos três exemplos a conjunção adversativa, 
mas está grávida da ideologia autoritariamente racista, discriminatória. (FREIRE, 
1987, p. 19).

Bem, as entrelinhas aqui servem para que possamos reforçar a premissa de que os escritos de 
Paulo Freire, alvoraram nos leitores o desejo da compreensão crítica da educação e história, logo, se 
há uma criticidade a consciência política se faz necessária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto nesta obra o pensamento de Paulo freire, acerca da educação e como ela 
delineia no curso da história sócio-político do próprio país fala por si só. Suas reflexões tão próxi-
mas do entendimento e tão profundas, quanto a filosofia se desdobra para explicar o engendra-
mento da educação e política na vida das pessoas sem distinção social. A educação está ali sempre 
dinâmica, porém, existe uma beleza, ou seja, a “boniteza” como ele mesmo se expressa em uma de 
suas obras.

Chama a atenção para o ato da educação do ponto de vista das relações, cidade educativa 
uma educação popular possível e eficaz.  Que não anula a história vivenciada pelo ser humano, 
porém soma, valoriza e liberta a educação forma e informa irrompendo para dá lugar a grandes re-
flexões acerca do saber. Reuni reflexões importantes no âmbito da política pedagógica a abordagem 
no viés da educação de alerta, ao mesmo tempo que dá significado ao que se entende a respeito da 
democracia, questionando certas certezas, dando ênfase aos aspectos de construção deste entendi-
mento, concernentes ao cenário de opressão social e negação de direitos de modo reflexivo aberto 
e questionador.

Concomitantemente o ser cidadão, deve estar atrelado ao uso e gozo dos seus direitos e 
deveres de cidadão. Assim como, a alfabetização deve estar para a formação da cidadania do ser 
que pensa, indaga, escolhe e opta. O seu método foi pensado com base no que o adulto trás para 
a escola sua problemática, suas questões e possibilidades, ciente de seu lugar baseado na vivên-
cia reconheça seu próprio meio. A tarefa de ensinar alinha-se como instrumento no processo, 
sendo capaz de mudar a sua história através dos tempos, a educação tem o aporte de liberdade e 
autonomia
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Ao adentrar no banco da escola, o estudante traz consigo um enredo, uma história de saberes, 
que só ele pode dá significado. Se a ideia de política descentralizadora permeia a mente do que se diz 
educador ou educadora, liberta-o do modelo pré-fabricado que exclui para incluir.

Considera Freire, que as transformações se dão a partir de suas vivências constituídas va-
lorando o que se tem e acrescentando novos direcionamentos, para então emergir o resultado das 
transformações polidas, pois a pratica educativa de valor, neste entendimento, não há espaço para 
exclusão, e sim para a reflexão em conquista de equidade.

Nesta obra, há uma inseparável conexão na tríade História, Política e Educação.  Suas especi-
ficidades convergem para uma prática libertária e emancipatória. Para   alcançar este ideal, faz-se ne-
cessário que a formação esteja engendrada no profissional popular que leciona investir naquele que 
tem o oficio de ministra aulas. A educação deve convergir para constante reflexão no que diz respeito 
aos detalhes nos processos educativos, pois há sempre uma escolha e como escolher? Como pensar? 
Como deliberar? Ao longo deste processo de construção de conhecimento da história devemos lem-
brar que o pensar e sonhar diverso dos sujeitos não deve afastar o diálogo, a educação tem esse rol de 
tornar possível uma conscientização política crítica da história centrada na liberdade e autonomia do 
saber, ou seja, a construção social é resultado da ação reflexiva em constante movimento.     
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      educação, inserida em um contexto histórico e inte-
grante da construção da sociedade, precisa ser constante objeto de 
reflexão da parte de seus agentes, gestores e de quaisquer pessoas 
relacionadas a sua atuação social. Dentre as necessárias reflexões 
sobre a educação atual, é preciso pensar na forma como a socie-
dade enxerga o(a) professor(a) e constrói imagens a respeito deste 
profissional essencial ao desenvolvimento de uma educação com 
qualidade. Neste sentido, Paulo Freire escreve um livro de suma 
importância, intitulado “Professora sim, tia não” (1997), no qual re-
flete sobre a visão social a respeito do professor, o papel deste no 
processo de ensino-aprendizagem e que características são neces-
sárias ao profissional docente.

Uma discussão deste porte é extremamente necessária nos 
tempos atuais, ainda mais em tempos nos quais se discutem pautas 
como “escola sem partido”, homeschooling e “doutrinações”, além 
de ações do poder público (e que não são de hoje) no sentido de 
sucatear a educação pública, desprestigiá-la e fomentar um “des-
colamento” da educação escolar em relação a uma necessidade de 
se ensinar a “ler o mundo”, muito além de apenas “ler as palavras”.

Com uma metodologia pautada na análise bibliográfica 
– a partir de Treinta et al (2012), definindo conceitos básicos da 
pesquisa, realizando-a e refinando seus dados –, abordaremos a 
reflexão freiriana em “Professora sim, tia não” (1997), partindo de 
conceitos como autoridade, tolerância e humildade, sob a ótica de 
Paulo Freire, e passando pela visão freiriana a respeito do profes-
sor progressista. Além disto, daremos um maior enfoque na escrita 

A
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de Paulo Freire a respeito da autoridade do professor, haja visto que a autoridade é um ponto que 
gera polêmica da parte daqueles que criticam a pedagogia freiriana e apontam esta pedagogia como 
suposta causa do fracasso educacional brasileiro nas últimas décadas.

No primeiro capítulo, “Quem é o professor progressista?”, apresentamos as características que a 
obra “Professora sim, tia, não” atribui ao profissional docente que se queira comprometido com a demo-
cracia e com a construção de uma sociedade melhor. Ao apresentar estas características, também refle-
tiremos sobre o pensamento de Paulo Freire a respeito da educação como ato político, confrontando este 
pensamento com as ideias de outro professor e escritor progressista, Dermeval Saviani.

No segundo capítulo, “Freire e a autoridade do professor”, faremos um breve percurso pela 
escrita freiriana, em “Professora sim, tia, não”, a respeito da autoridade do professor e de como a visão 
freiriana de autoridade é distorcida para atribuir a Freire o fracasso educacional no Brasil, refletindo 
sobre as bases deste fracasso com apoio da obra de Tânia Zagury.

QUEM É O PROFESSOR PROGRESSISTA?

Em “Professora sim, tia não”, Paulo Freire faz uma detalhada descrição e análise do professor 
progressista, apontando suas qualidades e a sua postura diante dos contextos sociais e históricos que 
influenciam a educação.

Para Freire, a primeira característica do professor progressista é a humildade: “Ninguém sabe 
tudo; ninguém ignora tudo. Todos sabemos algo; todos ignoramos algo” (1997, p.37). Saber-se inaca-
bado, capaz de saber alguma coisa (mas, também de ignorar alguma coisa), deve motivar o professor 
à constante busca por aperfeiçoamento e por conhecimentos que o instrumentalizem na constante 
evolução da prática pedagógica. Esta busca por aperfeiçoamento e conhecimentos é destacada em 
vários pontos do livro “Professora sim, tia não”. Paulo Freire, logo na introdução, afirma que “a tarefa 
do ensinante, que é também aprendiz, sendo prazerosa é também exigente. Exigente de seriedade, de 
preparo científico, de preparo físico, emocional, afetivo” (p. 8). E perceber esta necessidade de preparo 
é algo inerente ao professor que tem a humildade como característica.

Outra característica do professor progressista, na perspectiva freiriana, é a amorosidade. Para 
Freire, o professor precisa amar o que faz, mas não com um amor que aceita tudo e se faz passivo, mas 
um amor que denuncia, que luta. Junto com o amor, vem a terceira característica do professor progres-
sista: a coragem. Esta característica não exclui o medo, mas deve superá-lo para enfrentar as dificuldades 
do cotidiano do professor e alimentar o sonho de uma democracia forte, capaz de construir consciência 
crítica para uma sociedade melhor e destruir mitos que deformam a consciência (estruturas que desen-
corajam a democracia, que levam a passividade e a naturalização de situações injustas, entre outros).

A tolerância é a próxima característica do professor progressista. É importante frisar os limi-
tes e a definição desta característica, pois há uma tendência, entre críticos de Freire, de atribuir a ele 
o fracasso da educação brasileira no ponto de vista disciplinar, ou seja, a indisciplina que cresce nas 
escolas brasileiras seria resultado de um afrouxamento supostamente incentivado pelas palavras de 
Paulo Freire. No entanto, quando se lê Paulo Freire de fato, percebe-se que tal crítica pode ser refutada 
e, para isto, podemos utilizar o que Paulo Freire fala da tolerância como característica do professor 
progressista. Ao definir e estabelecer os limites desta característica (p. 39), Freire é enfático ao destacar 
que ser um professor tolerante
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não é ser conivente com o intolerável, não é acobertar o desrespeito, não é ama-
ciar o agressor, disfarçá-lo. A tolerância é a virtude que nos ensina a conviver com 
o diferente. [...] Ninguém aprende tolerância num clima de irresponsabilidade, no 
qual não se faz democracia. O ato de tolerar implica o clima de estabelecimento de 
limites, de princípios a serem respeitados.

O que Paulo Freire quer dizer com isto? O professor precisa defender a democracia, se aperfei-
çoar em diversos campos (científico, emocional, afetivo), mas também não pode aceitar irresponsabili-
dades, não pode tolerar agressões nem ser conivente com o desrespeito! E Freire segue esta linha ao falar 
da próxima característica do professor progressista: a decisão. Isto tem a ver com a capacidade (difícil, 
às vezes) de tomar decisões em situações que assim o exigem, sem ficar em cima do muro ou permitir a 
licenciosidade. Sobre isto, Paulo Freire destaca que o professor, em sua autoridade, deve assumir seu de-
ver e não se deixar levar pela indisciplina e falta de regras, pois ceder a isto é pior do que o autoritarismo.

Outra característica do professor progressista é a segurança. É necessário estar seguro do que 
faz e esta segurança exige do professor que ele tenha “competência científica, clareza política e integri-
dade ética” (p. 40). Além desta, Freire termina sua descrição do professor progressista com outras duas 
características: o equilíbrio entre a paciência e a impaciência e, por fim, a alegria de viver.

Paulo Freire aponta que a paciência e a impaciência precisam andar juntas na vida do profes-
sor: a paciência sozinha levaria à inação, à acomodação e ao vazio “blá-blá-blá”; a impaciência sozi-
nha levaria ao ativismo irresponsável e à arrogância de se julgar “dono da história”. Um professor que 
sabe ser paciente e impaciente, equilibrando estas duas formas de expressar o que pensa e o que faz, 
saberá também exercitar o que Paulo Freire chama de “parcimônia verbal”, ou seja, a capacidade de 
discursar; na perspectiva freiriana, a paciência sozinha levaria a um discurso acomodado, frouxo, e a 
impaciência sozinha levaria a um discurso arrogante, destemperado. Na prática do professor, discur-
sos frouxos/acomodados ou destemperados/arrogantes em nada ajudam na formação do educando, 
por isto é preciso que o professor saiba equilibrar seus discursos.

A alegria de viver, última característica da descrição freiriana do professor progressista, é “a 
virtude fundamental da prática educativa democrática” (p. 42), não como uma negação das injustiças 
e das realidades que sucateiam a educação, mas como uma forma de seguir em frente na escolha pela 
vida, pela democracia, pela construção de uma escola pensante, criativa, atuante.

Em toda esta descrição do professor progressista, não se pode deixar de lembrar um pensa-
mento tipicamente freiriano, que será objeto de reflexão nos parágrafos seguintes: “A educação é um 
ato político” (1991, p. 21; 1997, p. 58). Refletir este pensamento parte do próprio termo “progressista”, 
que denota uma opção política (não necessariamente partidária) diferente de outras opções políticas 
(a conservadora, por exemplo). A própria ideia de política, em Paulo Freire, tem a ver com escolhas, 
visões de mundo, ausência de neutralidade:

Creio poder afirmar [...] que toda prática educativa demanda a existência de sujeitos, 
um que, ensinando, aprende, outro que, aprendendo, ensina, daí o seu cunho gnosio-
lógico; a existência de objetos, conteúdos a serem ensinados e aprendidos; envolve o 
uso de métodos, de técnicas, de materiais; implica, em função de seu caráter diretivo, 
objetivo, sonhos, utopias, ideais. Daí a sua politicidade, qualidade que tem a prática 
educativa de ser política, de não poder ser neutra. (1996, p. 28)
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Para dialogar com este pensamento, vamos tomar a ideia de política analisada por Derme-
val Saviani, em seu livro “Escola e democracia”, e o que ele aborda sobre a relação entre educação e 
política. Saviani, neste contexto, destaca que educação e política têm especificidades próprias e não 
possuem identidade entre si, ou seja, são distintas, mesmo sendo inseparáveis (1999, p. 92-94).

As especificidades da educação, para Saviani, são: relação entre não-antagônicos (ou seja, 
pessoas que não estão em situação de disputa), interesses do educador em função do educando, o 
convencimento do outro como objetivo, a cooperação como característica da relação entre professor e 
aluno, visão da rebeldia como um desafio a ser superado. Por outro lado, as especificidades da política 
são: relação entre antagônicos (ou seja, pessoas em situação de disputa), conflitos de interesses, o ob-
jetivo de vencer o outro, a competição como característica da relação entre pessoas, visão da rebeldia 
como rebelião a ser combatida pelo uso da força.

A partir destas características específicas, Saviani fala da relação entre educação e política (p. 
94-95), apontando que a prática educacional tem em si uma dimensão política (por exemplo, quando 
contribui com a formação e aprimoramento da prática política em um meio não-antagônico) e que 
a prática política tem em si uma dimensão educacional (por exemplo, quando se busca convencer 
as pessoas a se engajarem na prática política). Além disso, Saviani aponta que a educação precisa da 
política (por exemplo, orçamentos e recursos para infraestrutura educacional) e, também, a política 
precisa da educação (por exemplo, aquisição de conhecimentos necessários à prática política demo-
crática e cidadã). O autor conclui (p. 95) dizendo que tanto a educação quanto a política ocorrem 
historicamente, portanto ambas são práticas sociais.

Estas abordagens de Saviani trazem um olhar que complementa e esmiúça melhor o pensa-
mento freiriano sobre a educação como ato político. Em primeiro lugar, se colocarmos o ideal de Frei-
re para dialogar com o ideal de Saviani, podemos discutir, por exemplo, os limites da “politicidade da 
educação” e da “educatividade da política”, ou seja, até que ponto dá para ser político no ato educativo 
e ser educativo no ato político36. Em segundo lugar, a partir da consideração anterior, dialogar com 
Freire e com Saviani permite pensar, por outro lado, que educação e política, mesmo tendo caracterís-
ticas específicas no ato educativo e no ato político, caminham juntas, haja visto que a política envolve 
visões de mundo e escolhas que são aplicadas e discutidas na educação, ao mesmo tempo em que a 
estrutura da educação depende de decisões políticas.

FREIRE E A AUTORIDADE DO PROFESSOR

Pelo caráter reflexivo e analítico que este texto propõe em torno do livro “Professora sim, tia 
não”, este autor se permitirá um momento de relato empírico, baseado em experiências universitá-
rias nos anos 2000/2010 e na prática docente desde 2007. Nestes anos de trabalho em diversas escolas 
e, ao mesmo tempo, de estudos (acadêmicos ou não), percebo37 dois movimentos da parte de alguns 

36. Discussão importante que renderia muitos textos, artigos e livros. Neste contexto, pode-se refletir sobre o olhar de professores envolvidos 
com a atuação política (em sentido da organização e participação em movimentos sociais, da administração, do engajamento partidário, etc) 
e também sobre a abordagem das ideias políticas no ambiente educacional, a formação de consciência sobre o “ser político” na sociedade, 
entre outros aspectos.

37. Peço licença ao caro leitor para, brevemente, escrever em primeira pessoa, como uma forma de, posteriormente, amarrar a reflexão sobre 
a autoridade do professor na perspectiva freiriana.
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professores ou de quem, mesmo não tendo ligação direta com a educação, se propõe falar a respeito 
do processo educacional.

O primeiro movimento é de um “endeusamento” da figura de Freire, seguido da criação de 
uma ideia, fora da realidade, que joga fora a autoridade do professor junto com o autoritarismo que 
se pretende combater, como se o professor nada tivesse a ensinar e não precisasse do estabelecimento 
de limites para os alunos em tudo o que compõe o processo de ensino-aprendizagem (conteúdos, dis-
ciplina, afetividade, respeito, etc.). O segundo movimento, mais frequente que o primeiro, é de uma 
“demonização” da figura de Freire, seguido de uma ideia, fora da realidade, que joga fora as reflexões 
e debates sobre a construção da autonomia, sobre as condições sociais que influenciam o processo 
educacional e sobre o caráter democrático de uma educação que se queira transformadora, preferin-
do culpar as ideias de Paulo Freire por fracassos educacionais cujas raízes e estruturas são anteriores 
a Freire e vão muito além de problemas que se possam relacionar aos escritos freirianos.

Os dois movimentos, além de existirem, se alimentam: por um lado, na medida em que cres-
cem as críticas a Freire pautadas no segundo movimento, há uma defesa que enfatiza certos aspectos 
freirianos em detrimento de outros (por exemplo, há quem exacerbe sua defesa da afetividade e con-
funda autoridade com autoritarismo); por outro lado, na medida em que crescem as defesas de Freire 
pautadas no primeiro movimento, há uma atitude que busca ligar a Freire as mazelas que atingem a 
educação (indisciplina, violências no interior das escolas, baixo rendimento dos alunos, defasagens 
na aprendizagem, etc.). Onde encontrar as razões destes movimentos de “endeusamento” e “demoni-
zação” de Paulo Freire?

Podemos pensar, por exemplo, na formação de professores, objeto de intensas discussões 
quanto a sua qualidade38; quando a formação docente é deficitária na discussão e aplicação de ideias 
pedagógicas ao cotidiano educacional e na adequação de tais ideias às realidades e contextos da co-
munidade escolar, acaba-se por criar e reproduzir leituras equivocadas ou distorcidas destas ideias, 
dando espaço a “endeusamentos” e “demonizações”, quando, ao invés disso, deveria existir debate e 
confrontação de múltiplas ideias e estratégias que combatam os problemas da educação no Brasil. 
Mesmo que esta discussão sobre a formação docente seja válida, vamos nos direcionar a outro fator 
que serve como elo para pensarmos, juntos, o “endeusamento” e a “demonização” de Paulo Freire: 
o olhar sobre a autoridade do professor. Se, por um lado, temos quem esvazie a ideia de autoridade 
confundindo-a com autoritarismo (primeiro movimento descrito há pouco), e, por outro lado, temos 
quem ache que a autoridade foi esvaziada com um suposto incentivo à licenciosidade disfarçada de 
autonomia (segundo movimento descrito há pouco), então vamos aqui analisar, sob a ótica da obra 
“Professora sim, tia não”, a ideia freiriana sobre a autoridade do professor.

Desde o início da obra freiriana que estamos analisando e comentando neste texto, vemos Paulo 
Freire dar pistas a respeito da autoridade do professor, mostrando as características que fazem com que 
o professor tenha e demonstre sua autoridade. O professor com autoridade percebe sua tarefa como algo 
exigente, que deve ter seriedade e preparo (1997, p. 8). Paulo Freire destaca que o professor não pode se 
aventurar “a ensinar sem competência para fazê-lo” (p. 19). Se voltarmos às características do professor 
progressista, não poderemos dissociar a autoridade da segurança, que “demanda competência científi-
ca, clareza política e integridade ética” (p. 40). Sobre esta última consideração freiriana, se associarmos a 

38. Cabe, aqui, indicar a discussão feita por Araújo e Iwasse (2020, p. 30-46) a respeito da formação docente, apontando o conflito entre 
a ideia de qualidade ligada à formação plena do indivíduo e uma lógica econômica/mercantil que liga qualidade ao desempenho da 
“indústria educacional”.
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autoridade com a segurança, poderemos dizer, com firmeza, que a autoridade do professor se baseia em 
seu preparo científico e intelectual, em sua clareza na visão de mundo e nas escolhas que faz para atuar 
em/sobre a sociedade ao seu redor e na sua postura ética diante de situações que não podem ser tole-
radas (voltamos a definição freiriana sobre a tolerância como característica do professor progressista).

Ainda quanto a autoridade do professor, Paulo Freire é enfático ao apontar que a permissão 
da licenciosidade, deixando “correr solta” a indisciplina, é uma postura pior do que o autoritarismo 
(p. 40). E Freire ainda questiona (p. 51):

E que dizer da professora que testemunha constantemente fraqueza, dubiedade, 
insegurança, nas suas relações com os educandos? Que não se assume jamais como 
autoridade na classe?

Ao longo de “Professora sim, tia não”, Paulo Freire também faz, em dado momento, uma refle-
xão sobre autoridade e autoritarismo que valeria a pena ser lida por quem endeusa e por quem demo-
niza a pedagogia freiriana. Nesta reflexão (p. 58-59), Freire defende o equilíbrio entre a autoridade de 
quem fala ao educando e a democracia de quem fala com o educando, o equilíbrio necessário entre 
estabelecer limites para não permitir a indisciplina e estabelecer diálogo para não calar vozes.

Por fim, Paulo Freire fala da autoridade ligada à disciplina, na Décima Carta que compõe “Pro-
fessora sim, tia não” (p. 77-80). O pensamento freiriano neste trecho aponta para a disciplina na prática 
de ensino-aprendizagem como algo necessário à própria construção da democracia. A disciplina vivida 
na escola prepara para a vida democrática em sociedade, uma vida democrática em movimento, mas 
um movimento que se disciplina para não tratar a coisa pública como se fosse coisa privada, para não se 
viver “existencialmente cansado” ou “historicamente anestesiado” (p. 78). E Freire faz uma triste consta-
tação a respeito da falta de disciplina e de autoridade (p. 78-79):

No Brasil, quase sempre, oscilamos entre a ausência da  disciplina  pela  negação  da  
liberdade  ou  a  ausência  de  disciplina  pela  ausência  da  autoridade. Falta-nos  
disciplina  em  casa,  na  escola,  nas  ruas,  no  tráfego.  É  assombroso  o  número dos 
que morrem, nos fins de semana, por pura indisciplina, o que o país gasta nesses 
acidentes, nos desastres ecológicos.
Outra  falta  de  respeito  ostensivo  aos  outros,  tão  nefasta  quanto  a  maneira  
como  vimos sendo indisciplinados, é a licenciosidade, a irresponsabilidade com 
que se mata impunemente neste país.

Com tantas considerações a respeito da autoridade, ligando-a a características e atitudes 
como a segurança e a disciplina, é possível atribuir a Paulo Freire as culpas pelo fracasso da educação 
brasileira? Não é tão simples! A discussão sobre o fracasso educacional que atinge o Brasil deve pas-
sar por um sério movimento de debate sobre diversas questões que envolvem a educação (políticas 
públicas, estruturas físicas, condições de trabalho, legislações, etc.), sem a tentadora tendência de re-
cair as culpas sobre um ou outro fator (por exemplo, pensando um suposto incentivo do pensamento 
freiriano ao afrouxamento da “ordem” nas escolas).

Para fazermos uma breve reflexão sobre o fracasso da educação no Brasil, uma interessante 
proposta inicial seria a leitura de “O professor refém”, de Tânia Zagury (2009). A autora começa seu 
livro comentando sobre a falta de continuidade nas políticas públicas para a educação:
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É inaceitável que mudanças que ainda não frutificaram – porque não houve tempo 
para isso – sejam de repente “jogadas no lixo”, simplesmente porque alguém com 
poder “caiu”, o substituto “não gostou da ideia” ou não quis “dar razão” ao anteces-
sor, ou ainda porque não era adepto da “mesma linha pedagógica”. (p. 15)

A partir disto, Zagury entra em diversas linhas de raciocínio e reflexão, pautadas em seus 
estudos científicos, a respeito do mau desempenho da educação brasileira. Nestas reflexões, a autora 
desconstrói alguns mitos da educação moderna, ao apontar, de forma realista, que afeto e carinho 
não determinam, sozinhos, a aprendizagem (p. 27); que o esforço do aluno continua sendo necessário 
ao sucesso nos estudos, por mais motivadoras e bem elaboradas que sejam as aulas do professor (p. 
29); que a participação da família é importante dentro da escola, mas precisa ter seus limites (p. 34); 
que vários fatores devem ser discutidos quando há maus resultados entre os alunos, sem a rápida ten-
dência de se culpar apenas o professor (p. 36). Estas constatações realistas vão ao encontro de algumas 
colocações freirianas, por exemplo, quando ele aponta, em “Professora sim, tia não”, a necessidade de 
preparo científico da parte do professor (afeto e carinho não são suficientes em si mesmos) e a consci-
ência de que não pode dar tudo “mastigado” ao aluno (este precisa perceber que, mesmo sendo algo 
prazeroso, o estudo é exigente39).

Tânia Zagury cita Paulo Freire quando trata do fracasso educacional ligado a rapidez das mu-
danças pedagógicas nas últimas décadas. Ela não critica a pedagogia freiriana em si nem atribui a 
Freire grande parte da “culpa”, mas contextualiza as ideias freirianas como partes de um processo 
transformador da educação que veio junto com diversas outras ideias (p. 41-42). Para a autora, pro-
fessores tradicionais foram colocados em insegurança ao serem desafiados por mudanças “a toque 
de caixa” causadas pela enxurrada de novas propostas pedagógicas (Paulo Freire, Jean Piaget, Carl 
Rogers, Lev Vygotsky, Maria Montessori, John Dewey, Anísio Teixeira, entre outros), somando-se a 
isto a velocidade das mudanças tecnológicas e sociais.

Além destas constatações e análises de Tânia Zagury, podemos buscar no próprio Freire mais 
algumas considerações sobre o fracasso da educação brasileira. Segundo a perspectiva freiriana (1991, 
p. 21), a educação no Brasil é ruim por causa, entre outros fatores, da “falta de dignidade no tratamen-
to do corpo docente”. Para Paulo Freire, no mesmo trecho, a melhoria do ensino no Brasil passa pela 
formação permanente do professor:

E não é através de cursos de férias que dão certificados para futuras promoções. Eu 
falo em formação de verdade, científica, que se funda na análise crítica que o edu-
cador faz de si mesmo e de sua prática.

Por fim, Paulo Freire também atribui o mau desempenho dos alunos às estruturas ruins das 
escolas (p. 22):

Como é que uma escola cheia de goteiras, com vidraças arrebentadas e o frio do in-
verno entrando, com gabinetes sanitários sujos, sem material e com professores mal 

39. “Ler, estudar, é um trabalho paciente, desafiador, persistente”. O destaque a cada palavra que sublinhamos neste trecho de “Professora 
sim, tia não” (p. 24) é uma chamada de atenção para que percebamos a importância do estudo como algo exigente de esforço, disciplina e 
perseverança, tarefa do educando que não pode ser subtraída pelo professor no processo de ensino-aprendizagem.
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pagos e irritados, pode atrair quem quer que seja? [...] Como esperar que as crianças 
sejam felizes e queiram ficar na escola?

A insegurança diante das transformações, mencionada alguns parágrafos acima, nos leva de 
volta à reflexão sobre a autoridade do professor. Esta se tornou um aspecto prejudicado dentro do 
processo educacional, pois as várias tendências pedagógicas carregam em si diversos olhares sobre a 
autoridade, sobre a relação do professor com o aluno e sobre as “boas práticas” que são esperadas do 
professor, o que aumenta a insegurança quando somadas às políticas públicas que não têm clareza e 
continuidade em suas ações educacionais, como Tânia Zagury já aponta logo no início de “O profes-
sor refém”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

“Professora sim, tia não” é uma obra freiriana de urgente necessidade para os tempos atuais, 
pois propõe variadas reflexões a respeito do papel do professor na sociedade, sua postura frente às 
situações que atentam contra a democracia e sua importância na formação de novas gerações que 
sejam democráticas e comprometidas com o bem comum.

Dentre as múltiplas abordagens que podemos fazer a partir do pensamento de Paulo Freire 
em “Professora sim, tia não”, destacamos seu olhar sobre o professor progressista, que apresenta ca-
racterísticas marcantes como a humildade, a busca pelo preparo científico, uma tolerância que não 
aceita desrespeitos e indisciplina, a segurança no que faz, o amor por sua prática, entre outras. Estas 
características marcam, na perspectiva freiriana, a visão de mundo do professor, por isto podemos 
dizer que sua prática é um ato político. Dialogando com Dermeval Saviani, temos um amplo leque 
de possibilidades para pensar a relação entre educação e política, entendendo a política em várias 
dimensões (visão de mundo, decisões para a sociedade, escolhas para atuação no meio social, etc.) e, 
assim, pintando um quadro de dependência entre a prática educacional e a prática política, mesmo 
que cada uma tenha suas especificidades, o que nos leva a questionar: “Todo ato educativo é um ato 
político?”

Outra abordagem que destacamos em “Professora sim, tia não” diz respeito à autoridade do 
professor, tema que tem rendido, por exemplo, a atribuição de culpa a Paulo Freire pelos fracassos da 
educação brasileira. No entanto, é possível lançar à pedagogia freiriana a pecha de incentivadora da 
indisciplina e da desordem? Lendo “Professora sim, tia não”, percebe-se que ligar Freire ao fracasso 
educacional pelo viés de um suposto esvaziamento da autoridade docente é uma tentativa frágil, que 
cai por terra ao se defrontar com declarações freirianas a respeito, entre outras coisas, da necessidade 
do professor não permitir a indisciplina, equilibrar o tom de seus discursos (não ser sempre paciente 
ou sempre impaciente, por exemplo) e trabalhar a tolerância no sentido de se respeitar o diferente, o 
que exige não tolerar desrespeitos e falta de limites.

Não podendo atribuir o fracasso educacional a Freire de forma tão simplista, rasa e frágil, 
cabe a todos a tarefa de refletir sobre os diversos atores e contextos do mau desempenho da educação 
no Brasil, podendo começar pelo amplo estudo realizado e publicado por Tânia Zagury, que, entre 
outros fatores, discute os problemas da educação brasileira pela ótica das rápidas transformações 
pedagógicas, sociais e tecnológicas, mal acompanhadas e mal administradas por políticas públicas 
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descontínuas, eleitoreiras e subordinadas a diversos interesses pessoais e partidários, considerando 
também os mitos construídos em torno da educação moderna, a forma como são tratadas, em todo 
este contexto, a formação de professores, as condições de trabalho, as estruturas físicas e materiais 
das escolas, entre outros fatores que não podem ser reduzidos, pura e simplesmente, a uma única 
perspectiva pedagógica que supostamente se infiltrou e se impôs no pensamento docente.

As características do professor progressista e as delimitações da autoridade do professor são 
dois dos caminhos reflexivos e analíticos propostos por Paulo Freire em seu livro “Professora sim, tia 
não”, porém a leitura desta obra possibilita também outros olhares e reflexões, que levam às análises 
e debates os professores e todos os que se comprometem com educação de qualidade, democrática e 
transformadora da sociedade.
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R

“A pergunta esclarece a dúvida. Com a explicação da 
professora, o cérebro pensa e organiza a resposta”. 
(M.V. / 9 anos).

    efletir sobre a ação de aprender movimenta um campo 
de experiências, que destaca a pergunta como um recurso que im-
pulsiona o processo de aprendizagem de quem ensina e de quem 
aprende. Nesse cenário, o aprender se alimenta da troca de saberes, 
fortalecido pelo vínculo com o conhecimento.

Considerando essa linha de pensamento e entendendo a 
pergunta como 

um elemento de mediação para o diálogo dos diversos es-
paços de aprendizagem, este artigo materializa-se pela necessida-
de de instigar e provocar a produção de saberes, tendo como fio 
condutor o eixo da pergunta. 

Mas, afinal, por que escrever sobre essa temática?  A motiva-
ção pelo ato de perguntar sempre esteve como elemento disparador 
no percurso das experiências do meu fazer docente e psicopedagó-
gico. O lugar da pergunta no processo de aprendizagem foi um dos 
temas na roda de conversa para educadores realizada em 8 de junho 
de 2021. Esse projeto nasceu no cenário da pandemia com o objetivo 
de contribuir com a formação dos professores por meio da escuta, 
acolhimento e tema referentes à prática pedagógica.
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Para vivência desse encontro foi realizada uma pesquisa com os professores e alunos, com 
o objetivo de conhecer as percepções sobre a importância da pergunta na sala de aula. Verificou-
-se que o ato de perguntar, conforme narrativas de estudantes e professores, sinaliza um cenário 
de sofrimento e desconforto nas relações, comprometendo a curiosidade e o envolvimento com o 
aprender. No decorrer do nosso diálogo, as narrativas serão apresentadas como eixo norteador para 
ampliar a reflexão e a compreensão da importância da pergunta.

A caminho da nossa reflexão, Barbosa (2008, p.26), ressalta que “aprender é poder deixar-se 
mobilizar por um conhecimento que não se conhece, desejar conhecê-lo, explorá-lo, relacioná-lo 
aos conhecimentos já existentes, transformá-lo em instrumento para agir sobre a realidade, nos 
disponibilizar para o enfrentamento de novos desconhecidos”. Fundamentados nessa compreen-
são de aprendizagem, você, leitor, a partir de um olhar desejante e aprendente, a mergulhar nessa 
reflexão, que o levará a pensar e a criar intervenções sobre o lugar da pergunta no processo da 
aprendizagem.

PARA COMEÇAR É PRECISO PERGUNTAR

Na intenção de instigar o pensamento e materializar o diálogo aqui apresentado, destaco ini-
cialmente algumas questões como disparadores para temática abordada, considerando a reflexão da 
pergunta na prática docente: 

- A pergunta faz parte do meu fazer pessoal e profissional?

- Sobre o ato de perguntar, qual a importância da resposta no processo de aprendizagem?

- Possibilito o ato da pergunta na minha sala de aula?

-  Enquanto professor(a), estou atento às perguntas do meu aluno(a)?

-  Qual o mais importante: a pergunta ou a resposta?

Conforme os ensinamentos de Fernández (2001, p.55), a riqueza da pergunta relaciona-se com a 
possibilidade de perguntar-se. 

Nessa linha de pensamento, o ato de perguntar nos convoca a saber sobre quem somos e o 
que fazemos para nós mesmos e para o outro, além de possibilitar uma relação afetiva com os elemen-
tos subjetivantes e objetivantes envolvidos no processo de aprendizagem. Diante desse movimento re-
flexivo do aprender, reiteramos Contreras (2002, p.211), ao aduzir que “entender alguém é sempre um 
processo que implica a forma pela qual entendemos nós mesmos”. Nessa mesma linha de raciocínio, 
Freire (1998, p.27) destaca que “o professor inserido num permanente processo de educação, tem de 
ser um perguntador de si mesmo”.

Nesse contexto, é relevante sublinhar que, ao abrir espaço para a elaboração de perguntas, o 
professor, na sua prática, busca tomar conhecimento de si mesmo, enquanto sujeito complexo e in-
completo, mas único no sentido da sua própria singularidade e humanidade. Nessa dinâmica de ação, 
reflexão e ação sobre perguntar a si mesmo, o aprender ganha sentidos e significados, ou seja, quem 
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ensina aprende e quem aprende ensina, enfraquecendo a concepção do conhecimento como recurso 
opressor, e não como instrumento de conexão e libertação entre as pessoas. 

Avançando na nossa reflexão, é peculiar nesse momento trazer a curiosidade como alimen-
to para o desejo de aprender.  A pergunta origina-se do querer saber. Para ser respondida, precisa 
ser bem compreendida pelo interlocutor. Assim, a escuta diante da pergunta abre caminhos para 
a construção do sentimento de pertencimento no processo de aprendizagem. Sentir-se presente e 
reconhecido pelos pares, no cenário do aprender, legitima o sujeito como autor das suas narrati-
vas; sua palavra ganha ousadia e criação diante dos riscos de aventurar-se no mundo complexo da 
pergunta. 

Destacando mais uma vez os ensinamentos de Fernández (2001 p.55), a posição de perguntar(se) 
está na relação “entre” que toda pergunta inclui – entre aquilo que se conhece e aquilo que não se 
conhece. Perguntar é situar-se, e aí circula o desejo de conhecer. 

A partir dessa citação, é oportuno refletir que no corpo da pergunta habita um sujeito, que 
carrega sonhos, desejos, dificuldades, angústias, frustações, elementos disparadores no movimento 
do aprender.  Nesse jogo com o saber, o imaginário sobre aquilo que se sabe, ou aquilo que se deseja 
saber, alimenta um sistema simbólico de prazer ou sofrimento, diante do que se quer mostrar ou 
aprender.

Assim, ensinar e aprender tece uma relação de afeto, de dependência e interligações. 
Mergulhar nesse cenário libera a horizontalidade do diálogo e a autoria do pensar e se expressar 
diante do saber. Nesse campo dialógico, a reflexão sobre o que fazemos, para quem estamos fa-
zendo e como estamos fazendo abre um espaço de pergunta e autoria do pensar. 

Mas o que pensam os professores e alunos sobre a pergunta? Evoluindo nas reflexões sobre 
o lugar da pergunta no processo de aprendizagem, compartilho neste artigo narrativas de profes-
sores e alunos acerca da pergunta na sala de aula. As questões apresentadas foram resultado de 
uma pesquisa para a vivência da roda de conversa realizada em 8 de junho de 2021. O projeto Roda 
de Conversa nasceu no cenário da pandemia e tem como objetivo contribuir com a formação dos 
educadores por meio da escuta, do acolhimento e de temas sobre o fazer docente.

NARRATIVAS DOS PROFESSORES SOBRE A PERGUNTA  

- Produz sentimento de pertencimento no grupo;

- Possibilita ao aluno pensar sobre a sua aprendizagem;

- Enriquece o diálogo na sala de aula;

- Abre espaço para a curiosidade;

- Confesso que não faço muita pergunta; o tempo é pouco;

- Às vezes, percebo que os alunos sabem da resposta e perguntam por perguntar;

- Não faço pergunta. Os alunos não têm muito interesse em perguntar. Prefiro dar minha aula.
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NARRATIVAS DOS ALUNOS SOBRE A PERGUNTA

- Tenho vergonha de perguntar;

- Quando não entendo o assunto, acho legal perguntar;

- Às vezes, pergunto e a professora diz que depois responde, e ela esquece;

- Fico mais sabido, quer dizer, mais inteligente;

-  A pergunta esclarece a dúvida. Com a explicação da professora, o cérebro pensa e organiza 
a resposta;

Considerando as narrativas dos professores, observa-se que a pergunta ganha relevância 
como um elemento que impulsiona o percurso da aprendizagem na sala de aula. Sob o olhar 
docente, para o professor A.V. a pergunta “produz sentimento de pertencimento no grupo”. Essa 
narrativa acompanha uma reflexão sobre aprender em grupo e sentir-se reconhecido e visível 
entre os pares. 

A aprendizagem se processa pela elaboração de recursos internos e nas conexões estabelecidas 
pelas pessoas conforme suas crenças, cultura e valores. Contudo, os saberes construídos pela ação do 
sujeito a partir de suas hipóteses são compartilhados e alimentados na dinâmica da coletividade. Nesse 
entendimento, o aprender do sujeito e de todos os envolvidos nesse processo são elementos norteadores 
para a intervenção da aprendizagem nesse espaço. 

Assim, sinalizando esse espaço como uma sala de aula aprendente, entende-se, segundo Frei-
re (2007, p.47), que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou a sua construção”. Nesse pensamento Freiriano, o aprender é delineado pelos 
sentidos e significados produzidos no processo de aprendizagem. Não se aprende porque o outro en-
sina, mas, na relação estabelecida nesse jogo.

Dessa forma, o que está em jogo não é o que se vai aprender, mas as experiências vividas com 
o saber. Coll (1994), salienta que o conhecimento é fruto de alguma experiência e que só se transforma 
em conhecimento pleno quando se converte em sentido para aquele que aprendeu, isto é, quando 
adquire a dimensão de significados ou experiências significativas.

Nessa mesma direção, Dewey (2007, p.99) reitera que a função do conhecimento é tornar 
uma experiência livremente aproveitável em outras experiências [...] em outras palavras, conhe-
cimento é uma percepção das conexões de um objeto que determinam sua aplicabilidade numa 
determinada em dada situação. Nesse momento é apropriado questionar: Por que perguntar para 
aprender?  Por excelência a pergunta humaniza. Conforme Freire (1998, p.27), “a existência humana 
se fez perguntando, à raiz da transformação do mundo. Há uma radicalidade na existência, que é a 
radicalidade do perguntar”. 

No ato de perguntar, a pergunta surge no silêncio e no barulho, organiza e desorganiza, cons-
trói e desconstrói.  A pergunta insere o homem no mundo de provocações mapeado de aventuras, 
riscos e ousadia.  
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Refletindo ainda as narrativas sobre o lugar da pergunta na aprendizagem, o estudante E.S. 
relata que “às vezes, pergunto e a professora diz que depois responde e ela esquece”. A pergunta 
carrega um sentido de provocação; ela tem o poder de surpreender ou assombrar as relações de 
aprendizagem. 

Nessa narrativa, observa-se no estudante um comportamento de expectativa e curiosida-
de sobre a resposta. Contudo, nesse silêncio e espera, o destaque não é a resposta, mas como o 
aprendente se percebe no lugar de fala. O silêncio da pergunta na sala de aula tece uma situação 
de acomodação da resposta. A espera pela resposta, inibe o movimento da curiosidade e a criação 
de novas perguntas. 

O processo de aprendizagem pode gerar libertação ou aprisionamento. Aprender envolve re-
conhecimento e visibilidade. Portanto, nas relações de aprendizagem é necessária a disponibilidade 
de um sobre o outro, para o fortalecimento do vínculo com o saber. Na construção das relações de 
vínculo com o conhecimento e aprendizagem, Fernández (2001, p.,63) que, “não aprendemos de qual-
quer um, aprendemos com aquele a quem outorgamos confiança e direito de ensinar”.

DA PERGUNTA À RESPOSTA

A pergunta, como princípio do conhecimento, movimenta-se numa cadeia de ação, reflexão, 
ação e transformação. Assim, por meio de um fazer dialógico, novas perguntas são geradas, aguçando 
a curiosidade de quem ensina e de quem aprende. Conforme Faundez (1998, p.27), “uma educação de 
perguntas é a única educação criativa e apta a estimular a capacidade humana de assombrar-se, de 
responder ao seu assombro e resolver seus verdadeiros problemas essenciais, existenciais. E o próprio 
conhecimento”.

Nessa linha de reflexão, é preciso ensinar a perguntar. A pergunta ocupa o lugar de fala e po-
der diante do uso do saber. Por meio da pergunta encontramos as repostas. Aguardar a resposta sem 
o movimento de busca e curiosidade inibe o desejo de aprender. Nos ensinamentos de Freire (1998, 
p.27), “a pedagogia da resposta é uma pedagogia da adaptação e não da criatividade. Não estimula o 
risco da invenção e da reinvenção. Negar o risco é a melhor maneira que se tem de negar a própria 
existência humana”.

Em tempos de aprender a aprender, a dúvida, a incerteza diante das situações ganham espaço 
na mente humana, movimentando um ciclo de fragilidades e inquietações. Assim, é preciso pensar 
nos espaços de aprendizagem de forma a vivenciar uma ação dialógica horizontal. Nesse cenário in-
certo e inconcluso, o ato de perguntar abre caminhos para refletir uma realidade desenhada pela 
complexidade e diversidade. Ao discorrer sobre complexidade, Morin (2000) reflete:

A complexidade está num emaranhado de coisas que faz com que nós não possa-
mos tratar as coisas, parte a parte. Isso corta aquilo que une as partes e produz um 
conhecimento mutilado. O problema da complexidade parece imenso porque nós 
estamos no mundo onde só existem determinações, estabilidades, repetições, ci-
clos, mas também perturbações, obstruções, aparecimentos, o novo. Em toda com-
plexidade existe a presença de incertezas, sejam empíricas, sejam teóricas, e mais 
frequentemente ao mesmo tempo empíricas e teóricas. (p.169) .
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Nesse paradigma da complexidade, é preciso investir nas relações humanas, de forma que 
o sujeito se reconheça como parte do todo no processo. Assim, refletir sobre o lugar da pergunta no 
processo de aprendizagem exige também uma releitura das concepções de ensino e aprendizagem no 
percurso da formação docente. Nessa releitura, convido você, leitor, mais uma vez, a pensar e refletir 
sobre sua trajetória de aprendizagem pessoal e profissional retomando as questões colocadas no iní-
cio deste texto.

A INCOMPLETUDE DA CONCLUSÃO

Nesse momento final do texto, parece complexo concluir, pois me vi envolvida pela comple-
xidade da temática e com as provocações aqui lançadas. Assim, faço a opção de escrever essas pe-
núltimas palavras.  Acredito que a última palavra se configura na próxima palavra, seguida de novas 
perguntas. 

Este artigo tem um sentido especial para mim. Nele habita uma memória afetiva que reúne 
encantamento, curiosidade, risco, ousadia e aventura. Há um lugar, há uma memória que me faz 
lembrar o professor, o educador e generoso Paulo Freire, que me ensinou e me conduziu no campus 
da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) a aventurar-me pelos caminhos do saber. Ainda re-
percute na minha mente a frase “pergunte-se, pergunte-se, pergunte-se sempre. A curiosidade te leva 
a perguntar”. (Freire - Centro de Educação/UFPE).

Nessa sequência de novas perguntas, mas não na intenção de escrever as palavras finais, é pre-
ciso perguntar a quem agradecer o convite e a oportunidade de escrever este artigo.   Gratidão a você, 
professora Josineide Teotonia; nas cenas do meu fazer docente, a sala de aula me presenteou você. 
Uma aluna inteligente, movida pela curiosidade, me ensinou a ser uma professora ousada e curiosa 
no campo da psicopedagogia. E hoje me permito ser sua aprendente nesse complexo, encantador e 
admirável mundo do saber.

Finalizando, agradeço a você, leitor, que no decorrer da leitura se arriscou a pensar e refletir 
sobre o lugar da pergunta no processo de aprendizagem.

Agora sugiro que continuem a “perguntar-se, perguntar-se e perguntar-se sempre. A curiosi-
dade te leva a perguntar”. (Paulo Freire).

Espero que este artigo contribua com o estudo e a pesquisa sobre o lugar da pergunta no pro-
cesso de aprendizagem. 
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   ste livro foi escrito em 1984, de uma maneira bem pecu-
liar. Ira Shor propôs a Paulo Freire um livro dialogado, marcado 
por vários encontros, em que gravavam as conversas e realizavam 
as transcrições em seguida. Entre fevereiro de 1984 e março de 1985 
foram realizados alguns encontros, sempre aproveitando os eventos 
em que participavam para realização das reflexões sobre a obra a 
ser escrita. Até finalizarem os últimos ajustes em julho do mesmo 
ano. O livro dialoga muito com sua temática: Medo e Ousadia, e por 
mais que pensemos que a leitura escrita no século anterior, pudesse 
estar defasada, nos equivocamos! As angústias ganharam potência, 
inclusive, entre os anos de 2019 e 2020, por vivenciarmos um cenário 
de pandemia através deste vírus catastrófico (COVID-19), colocan-
do ainda mais medo e requerendo ainda mais ousadia dos órgãos 
que compõe a Educação Nacional, Estadual, Municipal e , princi-
palmente, do professor. Deixando em evidência as fragilidades da 
educação realizada e revelando o professor com mais dúvidas que 
certezas do seu papel, do papel da escola e dos novos rumos que a 
escola deve tomar. É de fato, um caminho de incertezas, que mesmo 
sem prever a pandemia, os autores já traziam tais inquietações e re-
flexões em torno das práticas pedagógicas adotadas na época e que 
tem sido uma prática, embora caduca, ainda atual. Permitindo que 
realizemos uma reflexão da formação docente, da formação que a 
escola propõe documentalmente e do que é feito na prática, numa 
dicotomia gritante, que vamos ampliar esse diálogo entre os autores 
do livro Medo e Ousadia ao longo deste artigo. 

E
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O PROFESSOR: ENTRE O MEDO E A OUSADIA

É bem possível que a grande maioria, senão, todos os professores já experimentaram estar 
entre o medo de errar e a ousadia de tentar fazer o novo, o que não fez, o que gostaria de outrora ter 
vivenciado por si mesmo enquanto estudante. E estes momentos de insegurança tem sua estrutura 
alicerçada em uma educação que vivenciada desde a sua formação, tanto como estudante, quanto 
como educador. Pois, são raras as formações de professores que tratam do alinhamento da teoria com 
a prática.

Tal situação, vem sido discutida há décadas, por mais que pareça um assunto atual, é um in-
comodo que vem angustiando os atores que fazem a educação. O alinhamento e acompanhamento de 
uma evolução no pensamento de uma escola que possa estar sendo atualizada acontece de maneira 
muito lenta, colocando assim, os estudantes sempre um passo à frente da escola. Quando a mesma 
deveria ser o preparo para melhorar a vida das pessoas, o local de pensar criticamente, passa a ser , 
muitas vezes, o local de desconforto e desamparo. Dentro deste cenário, 

As  novas  exigências  colocadas  ao  trabalho  dos  professores  na  sociedade con-
temporânea e  o  reconhecimento  de  que  a  formação  nos  cursos  de licencia-
tura  não  vem  oferecendo  aos  licenciandos  os  conhecimentos  e habilidades  
necessárias  para  enfrentar  os  desafios  da  docência  colocam  em discussão  a  
atuação  da  universidade  na  formação  dos  docentes (ANDRÉ, 2012, p. 102, grifos 
para essa pesquisa).

A autora reforça o que foi observado em pesquisas recentes e citada em varias obras de 
Paulo Freire, sobre a educação bancária, que ainda é uma prática forte. Onde os professores sabem 
tudo e o estudante não sabe nada, ou, quase nada. Fugindo de uma prática pautada na dialogicida-
de, na comunicação e na reciprocidade de que aprendemos uns com os outros, sem necessitar de 
uma maneira hierárquica que monopoliza o conhecimento, as aprendizagens e acaba destruindo 
a possibilidade de ousar, de perder o medo, de se perceber aprendiz todo o tempo, o tempo todo.

Esta maneira de preparar o docente para atuar em salas de aula, em espaços de aprendizagens 
formais e informais delimitam a capacidade do professor em sair deste casulo acadêmico e se enxer-
gar como um professor que seja protagonista, que não tenha medo de ousar, de errar, de dialogar o 
conhecimento para que se possa ter diversas situações de aprendizagens, acaba por reproduzir um 
docente onde o medo é maior que a ousadia.

É fácil notar em algumas falas de professores e estudantes a falta ou a necessidade da mo-
tivação para que se possa realizar algo, e experimentar o novo, quanto a motivação Paulo freire em 
diálogo com Ira Shor (1987, p. 13), diz:

Portanto, quando começo um curso, não posso ter como certa a motivação dos  es-
tudantes. Procuro descobrir o perfil da motivação – a favor do quê e contra o quê. Só 
posso descobrir isso observando o que os estudantes dizem, escrevem e fazem. Mas, 
em primeiro lugar, devo estabelecer uma atmosfera em que os estudantes con-
cordem em dizer, e escrever, e fazer o que é autêntico para eles. Para ajudá-los 
a dizer mais, contenho minha própria fala inicialmente, para dar mais espaço à 
sua fala. Desse modo, o ponto de partida da educação do estudante em classe é 
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também o ponto de partida da minha educação. O que mais me importa no início 
é saber quanto e quão rapidamente posso aprender a respeito dos estudantes. (gri-
fos para essa pesquisa).

O contexto descrito acima foge radicalmente da nossa formação de professores, de estudantes, 
de pesquisadores. Em que etapa da nossa formação tivemos esse momento dialógico? Essa comunica-
ção? Essa permissão de sabermos o que causa a ação para o outro se movimentar em direção à aprendi-
zagem? Somos, muitas vezes, reprodutores de conteúdos e não imersos, mas afundados em literaturas 
que fogem da realidade e criam um fazer científico que foge da ciência, da experiência, da oportunidade. 

É comum que docentes sigam a proposta curricular e peçam aos estudantes para que possam 
elaborar questões, embasados nas descrições contidas nos livros, que nem sempre trazem a realidade do 
aprendente, ainda não desenvolveram a capacidade de refletir sobre algo que não é do seu cotidiano. E 
por causa da pressa em cumprir a grade curricular, aceleram os conteúdos e em seguida,

[...] Muitos professores já se consideram frustrados no desejo de conseguir que os 
alunos pensem criticamente. Um dos problemas é que o material que o professor 
apresenta desorienta os alunos. Quase sempre, é escrito em linguagem acadêmica, 
uma língua que eles não usam. Trata quase sempre de temas irrelevantes às suas 
experiências e que não estão sincronizados com o ritmo perceptual da cultura de 
massa, um ambiente eletrônico e acelerado. E o que é pior, as relações sociais da 
sala de aula provocam alienação e silêncio. O distanciamento frio entre alunos e  
professor afasta os estudantes do material de estudo.  (FREIRE & SHOR, 1987, p. 16, 
grifos para essa pesquisa).

É preciso que possamos repensar as técnicas e/ou metodologias que são postas em nosso car-
dápio sem escolha, na malha curricular, como as tais receitas de bolos, que vai funcionar, que vai dar 
certo, ou até mesmo para gerar um vácuo de incertezas que induz ao professor a fazer o que já foi feito 
no século passado e provocou uma multidão de pessoas a só fazerem o que se manda, que diante de 
uma pergunta inesperada em meio a aula, é deixada para outro momento, porque não está programa-
do isso para aula de hoje e neste movimento,

Também há professores que dizem aos alunos para não penetrar na intimidade dos 
livros, na alma do texto, a fim de discuti-lo do ponto de vista do estudante. Ao  contrá-
rio, dizem aos alunos para apenas descrever o texto. Frequentemente pedem que os 
alunos descrevam um segundo objeto, a própria sociedade. Os estudantes só devem 
descrever o que vêem num texto ou na sociedade, e nada além disso, porque os pro-
fessores dizem que não cabe aos cientistas interpretar, mas apenas descrever. É claro 
que irão mais longe e dirão que aos cientistas não compete sequer pensar em mudar 
a realidade, mas apenas descrevê-la. Nesse tipo de compreensão ideológica do ato do 
conhecimento, isso é o que chamamos de “neutralidade” ou “objetividade” da ciência. 
(FREIRE & SHOR, 1987, p. 16).

Como podemos motivar, se é que podemos, se a prática utilizada não permite nem que o pensa-
mento seja refletido? Seja questionado? Sirva de mola para novas perguntas? E por falar nisso, o melhor 
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está nas perguntas bem formuladas ou nas respostas já ditas? Podemos, sem nos dar conta, estar con-
tribuindo para uma educação neutra e corroborando com o pensamento de cidadãos que não conse-
guem ser críticos e ir além dos textos, das questões socioculturais, de se perceber cidadão do mundo e , 
principalmente, do seu mundo. E sendo cidadão do seu mundo, como pode mudar, agregar, aprender, 
torna-lo melhor, se aceitar, permitir sair ou decidir ficar, se a ele não é elevado a condição de pessoa, que 
pensa, age, decide, conquista... E assim, como podemos criar outra maneira, repensar a nossa práxis?

Para mim, este é um momento experimental. Procuro usar exercícios que ao 
mesmo tempo me eduquem e eduquem os estudantes: leituras breves, redações, 
experiências de debates e reflexão, e mantenho meus planos de curso limitados 
e frouxos. Faço um voo sem instrumentos, muitas vezes sem um planejamento 
completo do curso ou uma lista de leituras que deem a segurança de uma ordem 
com a qual estou familiarizado. Quero aprender com eles quais seus verdadeiros 
níveis cognitivos e afetivos, como é sua linguagem autêntica, que grau de aliena-
ção trazem para o estudo crítico quais suas condições de vida, como fundamentos 
para o diálogo e o questionamento. (IDEM, 1987, p.13).

Libertar-se das formas que nos formaram é ato de resistência, é também libertação, porém, 
romper com as amarras que um dia nos prendeu é doloroso, que demanda coragem, porque estamos 
a negar a nossa origem, o modo de como fomos conduzidos, isso é fato. Mas, é também aproveitar 
para renovar a esperança no estudante, é se dar a oportunidade de errar e validar isso como parte do 
processo de aprendizagem. 

E trata-se, também, de libertar o outro, libertar a turma, uma geração. Partindo inicialmente, 
como nos disse acima, Freire & Shor (1987), de nos amparar em uma flexibilidade que permita ser 
aprendente, não de modo somente planejado, mas que possamos aproveitar todos os momentos, as-
suntos e espaços para estarmos bem, conscientes de uma aprendizagem viva, dinâmica, que não seja 
acorrentada em grades, planos de aula e currículo. 

Eles são necessários? – Sim!, só não são podem ser o que nos aprisiona. É como uma bússola, 
necessários para nos orientar no caminho, contudo, podem nos ajudar a traçar nova rota assim que 
percebermos que vamos gerar mais conhecimentos, mais riquezas, mais valores éticos e tantas outras 
fontes de saberes. E quando estamos nesta descoberta, esquecemos até da bússola, não é verdade? 
Porque algo maior nos encantou!

E neste processo encontramos a autonomia, protagonismo, e tantos outros pressupostos que 
precisamos para nos tornar seres, não só que refletem ou reproduzem conhecimentos, mas que pro-
vocam outros saberes, descobertas, que se permite o ato da pesquisa, que fazem ciência e consciência, 
individual, coletiva e planetária.

A OUSADIA DE QUEM PERDE O MEDO

Ousadia, de acordo com Bechara (2011, p.  886), (ou.sa.di.a) sf. 1. Característica de quem é 
ousado; coragem, destemor, 2. Atitude imprudente, temeridade, 3. Comportamento audaz; petu-
lância, atrevimento. Acreditamos que o sentido impregnado na obra Medo e Ousadia, traz em sua 
identidade o significado 1. 
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Alimentando em nossos medos, o espírito de ser ousado, de ter coragem de fazer o novo, de 
ressignificar, de ter coragem e destemor, vencendo o medo que é impresso na formação docente de 
irmos além do que nos pedem, de estarmos dando voz ao indivíduo, seja ele discente ou docente, a 
oportunidade de fala, de sair da posição de oprimido, contestando o opressor que há em todos nós 
(que oscilamos nas duas esferas).

	 E para esse exercício de sair do lugar de opressor em que fomos colocados na formação do-
cente, é preciso largar o lugar do medo e atrair a ousadia. Esta não é uma condição fácil de se aban-
donar, mas precisamos nos educar para poder educar o outro, é preciso nos tornar críticos de nós 
mesmos, das nossas ações e refletir o sentido que estamos dando para a escola, para a aprendizagem, 
para o aprendente. É um exercício contínuo e preciso. Sobre isso Freire (1987) relata a sua experiência:

[...]eu era cortejado pelos professores, que me diziam que eu era mais esperto do 
que o resto dos garotos, e que diziam para me comportar conforme as regras, para 
dessa forma assegurar um bom futuro. Minha mãe teve de ir à escola para falar 
sobre meu comportamento com a professora e fizeram muita pressão para que eu 
me calasse. Minha mãe faltou ao trabalho e reclamou que a escola estava me abor-
recendo, mas minha professora deixou-a constrangida ao dizer que, se eu precisava 
frequentar classes especiais, ela teria que arranjar dinheiro para me pôr numa es-
cola particular. 

Continua,

Envergonhada por pertencer à classe trabalhadora, minha mãe recuou e me disse 
para obedecer aos professores, Eu me retraí e silenciei durante muito tempo, tornei-
-me um estudante exemplar e aluno dileto dos professores. Esta foi uma bela virada 
da mesa do poder: os professores começaram a me adorar e meus amigos começa-
ram a me detestar. Eu tinha mudado de lado na guerra cultural da escola. Continuei 
assim, dentro de um casulo, sendo bom e ficando quieto, até que chegou a agitação 
dos anos 60, com o movimento dos direitos civis. Comecei a militar e me deixei pe-
netrar pela nova cultura do protesto. Era maravilhoso voar novamente e protestar 
junto com outros. (FREIRE & SHOR, 1987, p. 18, grifos para essa pesquisa).

Se pararmos para analisar o quanto já vimos este cenário, como docente e discente, seria neces-
sário vários livros para tais relatos. Contudo, se faz necessária esta reflexão para que possamos atualizar 
a maneira de como a educação ainda é pensada e nos libertar, como acima disse Paulo Freire, devemos 
refletir a maneira em que fomos conduzidos a pensar sobre o melhor aluno é o que tem maiores notas 
e comportamento silencioso. Quando na verdade, o melhor é quando conseguimos que o aprendente 
se desvincule das amarras que lhe são impostas e possa ter ações pensadas e questionadas por si, qual 
impacto causa no coletivo e a ética envolvida no desenvolvimento atitudinal. 

É pela problematização que o estudante pode desenvolver potencialidades de 
aprender na prática e aumentar a sua habilidade de buscar soluções para os fatos 
que acontecem no cotidiano escolar e levar essa aprendizagem para ser aplicada 
fora do espaço escolar. (TEOTONIA, 2019, p. 69).
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Assim, é preciso que propicie perceber que a coletividade, a diversidade, o respeito pelos 
pensamentos dos demais também implica em uma disciplina de consciência social, envolve valores 
e pensar no próximo, em si, em sua comunidade é promover a liberdade de expressar e dialogar o 
pensamento, a criticidade, o que é o melhor para si e para os outros e este despertar pode e deve ter 
a iniciação na escola. 

A escola não pode ser um lugar de castração, como afirma Paulo Freire (1987), como citado 
acima: “Era maravilhoso voar novamente e protestar junto com outros”. Este voar está diretamente 
ligado ao sentimento de em que o Paulo Freire foi submetido no silenciamento das suas ideias, 
enquanto estava na escola, e o sentimento de liberdade e protestar é de ser crítico e analista das 
situações em que não concordava e mais além, de juntar-se a outros com os mesmos ideais e 
partir para a mudança coletiva. 

OUSADIA E LIBERTAÇÃO ENTRE O DOCENTE E O DISCENTE

Sabemos que não é fácil ousar enquanto nos percebermos sozinhos, é preciso que docentes 
e discentes estejam alinhados em profundos e constantes diálogos. A comunicação em espaços 
formais e informais de aprendizagens podem ser construídos com ações democráticas, com a per-
cepção de que somos seres que tomamos decisões e estas, apresentam impacto na vida individual 
e na coletividade. Contudo, não estamos habituados nem como docente, nem como discente de 
termos esta dialogicidade.

Pois, durante muito tempo se pensou que esta maneira de conduzir os momentos de aprendi-
zagem pudesse dar margem a uma falta de controle, dar uma libertinagem e tais percepções errôneas 
que acabaram por atrasar o pensamento em torno de que a liberdade, a comunicação, o diálogo é im-
prescindível para que haja democracia no ato de aprender, no autoconhecimento de como se aprende 
e de que maneira utilizar este conhecimento para uma prática emancipadora, que liberte o sujeito 
aprendente das amarras que os prende a um local, a uma pessoa. 

A democracia que, antes de ser forma política, é forma de vida, se caracteriza, sobre-
tudo por forte dose de transitividade de consciência no comportamento do homem. 
Transitividade que não nasce e nem se desenvolve a não ser dentro de certas condi-
ções em que o homem seja lançado ao debate, ao exame de seus problemas e dos 
problemas comuns. Em que o homem participe. (FREIRE, 1989, p. 80).

	 O autor citado, reforça o pensamento de que a democraticidade não acontece do nada, é ne-
cessário que se possa propiciar condições em que exija do aprendente a reflexão sobre as questões a 
serem desenvolvidas. Aborda de maneira suave, mas precisa, que antes de pensar em política parti-
dária, o ser politizado é crítico e democrático e mesmo que algumas de suas falas tenham sido, prin-
cipalmente, nestes últimos anos, interpretadas de maneira diferente, Paulo Freire sempre defendeu a 
voz, o direito a fala, ao diálogo em razão de acreditar que desta maneira, sim, se torna possível que o 
estudante se torne crítico, politizado, democrático, pensante e crítico até dos próprios pensamentos. 
É um ato de libertação, por outro lado,  
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A Escola é construção social, currículo é construção histórica e reflete ideologia. Até 
há pouco tempo e excetuando algumas esparsas experiências, a Educação escolar 
era entendida apenas como treinamento no domínio cognitivo, sendo ostracizadas 
as dimensões do afeto, da emoção e até mesmo da espiritualidade. Ignorava-se que 
currículo não é apenas conteúdo, mas também múltiplas experiências proporcio-
nadas ao aluno. Entre elas, a aprendizagem da autonomia. (PACHECO, 2012, p. 16).

É preciso que os professores comecem a participar também desta democraticidade, na elabo-
ração dos Projetos Políticos Pedagógicos, da discussão do Regimento Escolar, da formação e implan-
tação das Unidades Executoras, do alinhamento do currículo escolar, só podemos ensinar a ser o que 
somos, então, se desejamos esta participação, poder de decisão e autonomia com consciência crítica, 
que comecemos por nós. Se a escola é a formação, que costumamos dizer, para a vida, por que a escola 
se posiciona como um local a parte da vida?

Seria possível criar a possibilidades de estudantes e professores retratarem e aprenderem 
temas pertinentes ao cotidiano, ambos começarem a ser aprendentes neste processo, podendo 
favorecer situações de problematização da aprendizagem, sobre isso. A autora Teotonia (2019, p, 
69), pontua que: “A resolução de problemas é uma ação muito significativa. A sua importância é 
mais uma comprovação da existência do exercício da autonomia na escola, além de colocar em 
prática a ação democrática [...].

Neste movimento, vejamos que é muito relevante a promoção de ações democráticas dentro 
e fora do espaço escolar, para que possamos estar gerando oportunidades em que os aprendentes 
possam estar desenvolvendo a própria autonomia. Shor (1987, p. 17), diz que: “Podemos aprender 
a ser livres, estudando nossa falta de liberdade. Esta é a dialética da sala de aula libertadora”. E 
através das ações que fomentem a decisão, o pensamento, a partilha de ideias, o respeito em ouvir 
o outro, na aquisição de novos valores e na seriedade de desenvolver a empatia, pois, as decisões 
tomadas pelo coletivo também gerará impactos neste e em outros coletivos. E sobre a sala de aula, o 
autor continua: “Assim, as salas de aula libertadoras iluminam as condições em que nos encontra-
mos para ajudar-nos a superar essas condições”.

É bem provável que ainda teremos professores resistentes e apegados a maneira bancária 
de conduzir a aula, a palavra aula por si , já nos faz pensar em cadeiras enfileiradas, professores 
expositores e alunos receptores de informação. Mas, que possamos começar esta desconstrução, 
as cadeiras podem ficar enfileiradas? O professor pode ficar à frente? Neste cenário em que nos 
encontramos, nem sempre.

É possível fazer diferentes práticas, mas temos que dar espaço para outras, outras maneiras 
de aprender, outros espaços de aprendizagens, sem limitações por tempos e paredes. A aprendiza-
gem perpassa muros, paredes, escolas. Acompanha o aprendente para onde for e não está condi-
cionado nem a figura do professor, como nos relata Paulo Freire (1987, p.25): “Por isso, nós, enquanto 
seus professores, devemos estar completamente abertos para sermos seus alunos, para aprender 
pela experiência com eles, numa relação educacional que é, em si mesma, informal”. E assim, 
abrirmos possibilidades de aprender na horizontalidade, ora ensinamos, ora aprendemos sem a 
necessidade da separação deste movimento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desafio de estar largando o medo e partindo para a ousadia é papel de todo professor. Sair 
da cadeira do opressor, que outrora, fora o oprimido é cortar este ciclo de repetição e como já foi rela-
tado, não é fácil. Porém, é imprescindível. O momento é agora, a hora é a seguinte. Não podemos mais 
nos permitir, nos dar o direito de continuar a castração daqueles que poderiam e podem ir além das 
expectativas, que a sociedade impõe. E a escola tem como sua função ou deveria ter, a de alçar voos e 
não de cortar as asas.

O livro Medo e Ousadia de Freire & Shor (1987) é um chamado para este mergulho em ousar 
caminhar de maneira diferente, é altamente de uma delicadeza e experiência que muitos professo-
res possuem em suas vivências. Contudo, o medo de ousar acaba por fragilizar e paralisar as nossas 
mentes. Se em nossa formação não tivemos o espaço para questionar, dialogar, formar outros pen-
samentos, refletir nossos medos e partir para ação coletiva de modificar o tratamento da informação 
que recebemos, como poderemos agora fazer diferente? Por que não nos falaram sobre isso antes?

O processo é o mesmo, o medo que nos tornou oprimido num dado momento é o mesmo 
que fez dos nossos mestres opressores. O ciclo não foi quebrado por inúmeras razões e não há aqui 
o propósito de acusar, de buscar algozes. O que importa é o que vamos fazer de agora em diante. É 
preciso um mergulho profundo nas nossas certezas e incertezas, de questionar o que estamos vendo 
se repetir e não dá certo, de potencializar as experiências exitosas.

Juntar-se aos que pensam e sentem que a escola precisa tomar o rumo adequado, ao que se 
propõe é esperançar como nos disse Paulo Freire na Pedagogia da Esperança, é agir, é fazer de outro 
modo, de outra maneira. É se libertar e libertar o outro, está politizado, consciente, alimentado dos 
documentos norteadores da Educação. É participar, ser militante das ideias que se comungam e lutar 
por uma escola, que seja acolhedora, que seja a extensão da comunidade, da família. Pois, como afir-
ma José Pacheco: “escolas são pessoas e  pessoas são os seus valores”. 

É preciso causar uma reflexão ampla e sair do Eva viu  a uva. A profissão professor é um gran-
de desafio, pois o medo já não nos cabe. É preciso ousar, para que não venhamos a passar por tempos 
tão amargos e obscuros como estamos passando. Precisamos ver a liberdade, a  esperança, a política, 
a cidadania, a autonomia, a importância do ato de ler, a cultura , a indignação e todas as outras obras, 
como base das nossas reflexões e ações. 

Os caminhos a seguir dependem do que vamos decidir fazer e neste momento cabe finalizar 
o texto uma pergunta retórica: Vamos ter medo ou ousadia?
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   ste artigo tem por finalidade divulgar uma pesquisa de 
doutorado em andamento pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação Brasil x Paraguay, pela Universidad del Sol - UNADES, 
na linha de pesquisa: Currículo, Ensino e Sociedade. O objetivo 
desta pesquisa é em observar e analisar como se dá o processo de 
letramento dos sujeitos privados de liberdade e alunos do ensino 
médio no Centro de Ressocialização de Cuiabá/MT (Presídio do Ca-
rumbé) e observar qual a concepção de educação dos envolvidos no 
processo. Entretanto, o problema desta pesquisa fica em torno das 
concepções de educação e práticas de alfabetização e letramento 
que os alunos da Educação de Jovens e Adultos do ensino médio 
privados de liberdade possuem acesso e, se, este acesso contribui 
para sua inclusão social. A metodologia utilizada nesta pesquisa 
se pautou na abordagem qualitativa analítica descritiva tomando 
como base as práticas de leitura que os alfabetizadores que atuam 
no presídio utilizam em sala de aula. Os sujeitos desta pesquisa que 
entrevistamos e observamos foram 14 (quatorze) alunos (regime fe-
chado); 01 (um) ex-aluno/preso, professor/alfabetizador e 02 (dois) 
professores. Buscamos dialogar com teóricos que discorrem sobre a 
pesquisa qualitativa como:  Ludke e André (1986), e os autores Bog-
dan e Bilken (1994). As observações e relatos dos sujeitos entrevista-
dos nos indicam que o espaço escolar na unidade penal necessita 
de uma intervenção pedagógica mais atuante, mas existem práticas 
de letramento em espaços como a biblioteca existente na unidade e 
muito utilizado pelos alunos/presos. Concluindo, percebemos que o 
professor deve valorar as práticas sociais da leitura e da escrita que 
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estão no entorno dos sujeitos privados de liberdade que são inúmeras; a linguagem jurídica, as questões 
que envolvem os direitos humanos e as políticas sociais existentes e que o sujeito em privação de liber-
dade não possui o devido conhecimento. 

O OLHAR, O OUTRO, A LINGUAGEM E A INTERAÇÃO

“O outro é, por princípio, aquele que me observa.” 
SARTRE, J. P. O ser e o nada.

A condição corporal do homem o faz imergir num banho sensorial ininterrupto. Em princípio, 
ele jamais cessa de ver, de escutar, de tocar, de sentir o mundo que o entorna. A menos que pertença ao 
mundo da cegueira, a visão e, portanto, o olhar que a expressa, se verifica uma constância da existência 
e especialmente da relação com os outros. Quando ele está no princípio de um encontro possível, de 
um excesso, de um imprevisto podendo exacerbar-se, as convenções sociais cuidadosamente limitam o 
perigo. Pousar o olhar sobre o outro não é um acontecimento anódino. Em verdade, o olhar favorece e 
se apropria de algo para melhor ou o pior. Pode-se dizer que ele seja imaterial, inobstante, que aja sim-
bolicamente. Não é somente um espetáculo, e sim o exercício de um poder. 

Em certas condições, ele contém um temível poder metamorfoseador. O olhar de uma pes-
soa sobre a outra é sempre uma experiência afetiva, mas ele também produz consequências físicas: a 
respiração acelera, o coração bate mais rapidamente, a pressão arterial eleva-se e a tensão psicológica 
aumenta. Os olhos do outro tocam metonimicamente o rosto e atingem o sujeito no seu todo.

O olhar toca o outro e este contato está longe de passar despercebido no imaginário social. A 
linguagem corrente o comprova: acariciamos, metralhamos, inspecionamos com o olhar, exercendo 
força sobre o olhar alheio. Ele pode ser penetrante, agudo, cortante, incisivo, cruel, indecente, cari-
nhoso, terno, meloso. O olhar transpassa e fixa a pessoa no lugar onde está. Os olhos congelam, ame-
drontam, neles enxergamos a traição, etc. Seria longa a enumeração dos qualitativos que atribuem 
uma tatilidade ao olhar, fazendo dele uma arma ou um gesto de carinho de acordo com as circunstân-
cias, a qual alveja seus pontos mais íntimos e vulneráveis.

“Não é exatamente que eu perca minha liberdade para tornar-me um objeto”, diz Sartre. 
Mas ela lá está, fora da minha liberdade vivida, como um atributo deste ser que eu sou para o ou-
tro. Eu percebo que o olhar alheio se integra ao ato que executo como solidificação e alienação de 
minhas próprias possibilidades.

O olhar é poder sobre o outro, pois manifesta certa ascendência sobre sua identidade, causan-
do-lhe um sentimento de não mais pertencer a si mesmo, de estar sob influência. Os olhos recebem e 
simultaneamente transmitem informações, eles concorrem para o desenrolar da interação. Da mesma 
forma, informam sobre as mímicas que acompanham a voz e sobre os momentos propícios à tomada da 
palavra. As palavras só tem significado na corrente do pensamento e da vida.

Sendo assim, para Bakthin (2004), a aquisição da língua passa pelo social, pela interação 
do falante com os demais falantes. Passa pelos significados dados pelo usuário da língua nos mais 
variados contextos. Existe, segundo o teórico, sempre a intertextualidade, ou seja, um texto que tem 
outro texto dentro dele. É claro que se pensarmos com calma, todos os nossos textos são releituras 
de textos que, de alguma forma, já lemos ou já ouvimos. Não existem textos isentos de opinião, 
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como afirmam algumas pessoas, o que nos leva a elaborar textos com significados amplos, variados 
e influenciados por outros.

No mundo contemporâneo a exigência para a integração do homem em uma sociedade gra-
focêntrica é a de ser letrado. Porém, essa exigência não se limita à capacidade de ler e escrever, de 
ser alfabetizado, mas a de ser capaz de fazer uso autônomo dessas habilidades nas diversas práticas 
sociais. No trabalho, nos bancos, hospitais, lojas comerciais, instituições públicas (penitenciárias e 
outras da execução penal) e, mesmo em casa, as atividades passaram, necessariamente, a ser me-
diadas por instrumentos eletrônicos, exigindo assim, uma forma de relacionamento com a leitura 
e a escrita para atender a essas novas exigências na sociedade, que são colocadas com o crescente 
desenvolvimento e utilização das tecnologias modernas em todos os setores da sociedade.

Sabemos que o jovem e o adulto encontram muita dificuldade de exercer a leitura e a escrita 
em sua primeira fase escolar, bem como em uma unidade escolar que funciona em uma instituição 
de execução penal (presídio). Nessa fase, deparamo-nos com jovens e adultos que se encontram fora 
de sala de aula há vários anos e que retomaram seus estudos somente após estar em uma prisão e 
ainda, com mais incidência, alunos que nunca frequentaram uma sala de aula. Porém, diante das 
necessidades do mundo moderno, a escola precisa dar respostas a esses alunos, que embora estejam 
privados de liberdade, mas não do direito à educação, em oferecer-lhes práticas de leitura e escrita, 
que os preparem para essas exigências da sociedade.

Na última década a Educação de Jovens e Adultos tem sido alvo de reflexão para muitos pes-
quisadores, o que tem proporcionado aos educadores que trabalham nessa área reavaliarem suas 
práticas. Entretanto, ainda perduram dificuldades por parte dos educadores em relação à questão de 
como trabalhar com sucesso a leitura e a escrita. Foram baseadas nisto e na minha experiência como 
educador/professor no contexto penitenciário há mais de 16 anos e trabalhando com a Educação de 
Jovens e Adultos em prisões, no município de Cuiabá/MT, que procuramos desenvolver esta pesquisa 
abordando as concepções de letramento: a leitura como prática social na Educação de Jovens e Adul-
tos em privação de liberdade, buscando a emancipação que tanto Paulo Freire sugere via as leituras 
de mundo, leituras da palavra e leituras do mundo lido.

OBSERVAÇÃO EM SALA DE AULA

A observação em sala de aula possibilita que o pesquisador se aproxime das expectativas dos 
sujeitos que, não são poucas, no contexto pesquisado, o que constitui importante alvo nas pesquisas 
qualitativas. As observações nas salas de aula ocorreram após a leitura dos processos e das listas de 
condenados, associada com as listas dos alunos/presos que estavam matriculados no programa de 
alfabetização das oito turmas existentes no Centro de Ressocialização de Cuiabá. Foram estampadas 
quatro turmas pela SME e quatro pela SEDUC. Feito o cruzamento listas, identifiquei nomes repeti-
dos e inexistentes, ou seja, não constavam na lista oficial no cartório do presídio. Sendo assim, as aulas 
observadas foram revelando, no andar dos dias, a má gestão das turmas no contexto. Por conta dessa 
problemática administrativa, passei a realizar a observação nos três turnos, uma vez que constavam, 
tanto na SME e quanto na SEDUC/MT.

Como forma de registro das observações transcrevi o conteúdo das aulas em um caderno 
de campo registrando em fotografias as atividades. Ficou claro o descaso com que a Secretaria de 
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Educação trata o programa de alfabetização no contexto penitenciário, a despeito do empenho da 
administração penal. Fato é que, com apenas dois professores, com carga horária individual de 30 
h/a na SEDUC e 40 h/a na SME, podem ser responsáveis por mais duas turmas de alfabetização 
cada de alunos/presos em processo pedagógico de alfabetização. Some-se a isso o fato de a técnica, 
contratada pela SEJUDH com carga horária de 40 h/a para realizar intervenção pedagógica na uni-
dade, acumulava igualmente a função de coordenadora local de seis turmas pela SME, com uma 
carga de outras tantas 40 h/a. Bem como a agente penitenciário que outrora acumula três cargos/
funções na unidade era professora/alfabetizadora de duas turmas pela SME e coordenadora local 
pela SEDUC responsável por oito turmas de alfabetização onde dessas oito turmas cinco eram ca-
dastradas em nome de reeducandos que nunca entraram na sala de aula para ministrar aula.

CARACTERÍSTICAS DA SALA DE AULA NA PRISÃO

As salas de aula onde são realizadas as atividades de ensino são diminutas, com pouca ilumina-
ção e ventilação de ar. Isso contribui, em muito, para tornar a sala de aula imprópria para um aprendiza-
do com qualidade, pois o barulho dos presos, ao fundo, quando em momentos de oração, se dissemina 
pelos corredores, de forma tão ensurdecedora, que a professora necessita, vezes sem conta, paralisar as 
aulas para não ter de competir com os gritos dos líderes religiosos do presídio. São, aproximadamente, 
39 alunos em situação de privação de liberdade em regime fechado em sala de aula, trazendo sérios 
problemas de postura corporal, higiene pessoal, de saúde - tuberculose, hanseníase, DST e conjuntivite 
– em meio a outros problemas relatados pelos próprios alunos/presos durante as entrevistas realizadas. 

O local é objeto de visitação tanto da parte dos familiares dos presos como de advogados, 
oficiais de justiça e religiosos, quatro dias em cada semana, dificultando significativamente o cum-
primento das atividades pedagógicas dos professores com seus alunos. Em conversa com a gerente 
administrativa do local, igualmente coordenadora do setor de educação CL, sobre como foram se-
lecionados os alunos/presos para o processo de alfabetização em sala de aula por meio dos progra-
mas de alfabetização, concluí que não houve uma seleção organizada e respaldada no que rege a 
LEP 7.210, de 11-7-1984, em seus artigos 5 a 9:

- Art. 5º Os condenados serão classificados, segundo seus antecedentes e persona-
lidade, para orientar a individualização da execução penal. (Vide art. 5º, XLVI, da 
Constituição Federal).

- Art. 6º A classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elabo-
rará o programa individualizador da pena privativa de liberdade adequada ao con-
denado ou preso provisório. (Artigo com redação dada pela Lei n. 10.792, de 1º-12-2003).

- Art. 7º A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, 
será presidida pelo Diretor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um 
psiquiatra, um psicólogo e um assistente social, quando se tratar de condenado à 
pena privativa da liberdade.

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atuará junto ao Juízo da Execução e 
será integrada por fiscais do Serviço Social.

- Art. 8º O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime 
fechado, será submetido a exame criminológico para a obtenção dos elementos ne-
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cessários a uma adequada classificação e com vistas à individualização de execução.

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado 
ao cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semiaberto. (vide art. 174).

- Art. 9º A Comissão, no exame para a obtenção de dados reveladores da personali-
dade, observando a ética profissional e tendo sempre presentes peças ou informa-
ções do processo, poderá:

I – entrevistar pessoas;

II – requisitar, de repartições ou estabelecimentos privados, dados e informações a 
respeito do condenado;

III – realizar outras diligências e exames necessários. (vide art. 174).

Quanto a esse trabalho de classificação, a ser realizado dentro de uma penitenciária e de res-
ponsabilidade da Comissão Técnica de Classificação citada acima, é de suma importância sua exis-
tência no contexto penitenciário. Finalidade é que não ocorram injustiças e/ou privilégios, em detri-
mento de alguns e injustiças a outros, uma vez que o acesso à sala de aula, à educação no contexto pe-
nitenciário, não traduz privilégio, como geralmente se verifica no contexto, mas um direito garantido 
perante a LEP, em seus artigos 17 a 21 Lei n. 7.210, de 11-7-1984.

As relações de poder nos espaços prisionais são muito enraizadas e carregadas de discursos 
autoritários que, no geral, permeiam os espaços da administração penal. Com isso, tenta a todo o 
momento se impor, seja por meio do discurso abusos de poder seja até mesmo por certos atos de 
corrupção. Há sempre um olhar de vigilância em prol da segurança ou do jogo das relações de poder 
de quem se revela mais forte; entre aquele que está privado de liberdade, e o outro, que a respira sa-
borosamente. Freire (1987) assim se expressa com relação aos opressores:

A violência dos opressores que o faz também desumanizados, instaura uma outra vo-
cação – a do ser menos. Como distorção do ser mais, o ser menos leva os oprimidos, 
cedo ou tarde, a lutar contra a quem os fez menos. E esta luta somente tem sentido 
quando os oprimidos, ao buscar recuperar sua humanidade, que é uma forma de criá-
-la, não se sentem idealistamente opressores, nem se tornam, de fato, opressores dos 
opressores, mas restauradores da humanidade em ambos (FREIRE, 1987, p. 16).

	

Ouvir as vozes desses homens e registrá-las é poder conhecer seus papéis sociais de preso, de 
aluno, de pai de família. Dar-se conta de si mesmo, como um indivíduo ativo e criador, é reconhecer que 
só há, neste momento, um sentido para a vida: o próprio ato de viver sob o episódio do encarceramento. 

Ao ouvir suas histórias, foi possível comparar a vida que antecede o delito com o momento 
vivido, bem assim as possibilidades de agir com um olhar para o futuro, em condições de revelar 
circunstâncias até então não percebidas. Com relação à leitura e à escrita, observei que os jovens e 
adultos privados de liberdade, lendo e escrevendo para si e para o outro, evidenciavam estratégias 
discursivas, ora previsíveis ora imprevisíveis, entremeadas com expressões possíveis e estabelecidas 
entre os diversos interlocutores. Vivendo na prisão, o perigo se estampa em sua duplicidade. Prisio-
neiros diferenciados se medem, se avaliam e estão sempre atentos, na espreita do perigo recíproco. 
Foucault (1989, pg. 79) considera um verdadeiro ato revolucionário ver pessoas falando por si mesmas. 
Para ele, os discursos dos prisioneiros, apesar de todas as interdições, contam melhor e mais claro o 
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cotidiano prisional. As vozes dos sujeitos privados de liberdade vão desfilando visões pessoais sobre 
as instituições que os excluem e, ao mesmo tempo, pretendem regenerá-las com medidas que pouco 
diferem das ações consideradas delituosas.

Descobrir em si mesmo a potência para administrar os medos se revela no sentido de buscar 
uma vida melhor. Reconhecer, no olhar do outro, sinais de simpatia é ficar em estado de bem-estar. 
A escrita de si, a escuta do outro, a leitura e a releitura de mundo se tornam préstimos recíprocos.

Os itens relevantes que lanço a seguir, e que discorro neste, partem da imersão realizada no 
lócus para poder então elucidar: escolaridade na prisão, a importância do ato de ler, as leituras na 
prisão, as dificuldades no ato de ler, como os professores ensinam a ler, os “bereus” e as cartas escritas, 
o jornal A grade e a rádio Cipó, os desafios da Educação de Jovens e Adultos em prisões. 

ESCOLARIDADE NA PRISÃO

As atividades de sala de aula com intuito educativo, inseridas no contexto da Educação de 
Jovens e Adultos em prisões para os homens em privação de liberdade, se comparadas às frentes de 
trabalho existentes no CRC, estavam ainda tímidas até o dia 30 de junho de 2011. A partir desta data, 
a educação obteve um incentivo e espaço de maior visibilidade e importância com a sanção da Pre-
sidente Dilma que altera44 a Lei de Execução Penal aprovada pelo Senado. Em adendo, permite às 
pessoas em privação de liberdade diminuir sua pena com base nas horas de estudo. De autoria do 
Senador Cristovam Buarque (PDT-DF), a proposta estabelece que o detento tenha um dia a menos 
de pena a cada 12 horas de estudo.

No Centro de Ressocialização de Cuiabá, as ações educativas ocorrem desde o ano de 2003, ini-
ciativa do SESI/MEC com o Programa Brasil Alfabetizado - PBA, institucionalizando e constituindo 
salas de aulas anexas a EMEB Jescelino Reiners a partir do ano de 2005. Somente em 2008, foi criada 
a Escola Estadual Nova Chance.

As atividades educacionais na prisão se revestem de significado para os alunos em privação de 
liberdade muito além do mero significado formal da educação. Vamos acompanhar os relatos dos 
alunos sobre o cotidiano escolar. 

Perguntei aos alunos qual o sentido de eles estudarem na prisão, e qual a importância da escola-
rização neste contexto. Vejamos o que dizem:

É muito importante voltar a estudar, mesmo sendo preso, porque quando a cadeia, ela não 
foi desenvolvida simplesmente pra te jogar lá dentro como um bicho trancafiado, enten-
deu, impedido de sonhar, não. Na verdade, o meu ponto de vista... quando eles criaram 
a cadeia foram para colocar pessoas que eventualmente cometeram erros e que dentro 
dessa cadeia elas pudessem parar, pensar, refletir no que fizeram e realmente procurar 
corrigir este erro. Então, nada melhor do que a educação para te fazer refletir na busca de 
uma mudança em prol de uma transformação daquilo que te prejudicava. Porque sem a 
escola não tem como eu ser uma pessoa melhor, eu preciso aprender pra poder ensinar, eu 

44. - Lei n. 12.433, de 29 de junho de 2011. Altera a Lei 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre a remição de parte 
do tempo de execução da pena por estudo ou por trabalho. Altera os artigos 126, 127, 128 da Lei 7.210, de 11-6-1984.
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preciso aprender pra me transformar, eu preciso aprender pra mim ser outra pessoa, pra 
ser diferente, pra mim ser reintegrado à sociedade, ainda que lá fora existam as escolas 
públicas foi necessário a pessoa ser presa pra entender, colocar dentro da cabeça que a 
única forma de ter uma vida melhor é através dos estudos (CSC).

É importante pra mim pra garantir meu futuro, meu estudo, minha educação, meu apren-
dizado, aprender a ler e escrever (DAP).

Pra mim conhecer a realidade. Ela muda para você conhecer a realidade. Tinha vontade 
de conhecer códigos, direito civil, direito do código penal, todas as coisas. Então, você tem 
ânimo, muda sim o homem. Primeiramente Deus. Aí vem a educação, com certeza. Você vê 
que a própria Bíblia fala para conhecer os livros. Se encher de sabedoria, ou seja, não que 
você vá ler um livro que vai te ensinar a roubar, a matar, mas um livro que vai te ensinar 
a passar daquele mal. Eu sou crente, você acha que eu não tenho que ler livros? Vou ter que 
ler, vou ter que conhecer (EMS).

Por que abre mais a mente. Tem hora que você tá com a mente conturbada. Tem a escola que 
você vai nela, você se distrai. Por que ali você já conversa, já entra uma matemática na his-
tória, uma contação. Então quer dizer, é mais um aprendizado que você aprende. Eu tenho 
a oportunidade de aprender mais um pouco, eu vou ali, vou aprender. Cada dia que você tá 
na sala de aula aqui nesse lugar é mais um aprendizado (EFS).

Na verdade, estudar aqui é uma nova e outra oportunidade que agora eu quero agarrar e ir 
até ao fim. Eu quero me formar, mesmo sabendo que minha cabeça, às vezes, eu não entendo 
nada do que a professora fala. Eu acho que é das pancadas na cabeça que meu pai me deu. 
E eu quero, sim, me formar um dia (ACA).

Olha, a escola aqui pra gente é muito importante, e eu mesmo, em mim mudou assim. Mudou 
muita coisa. Eu era uma pessoa muito agressiva, dentro do colégio. Hoje em dia eu sou uma 
pessoa mais educada. Sou uma pessoa mais atenciosa, presto atenção nas coisas (DCC).

A escola aqui pra mim... mudou muita coisa. Porque antes eu ficava só assim… parado na 
vida porque você sabe, né, que a mente vazia é oficina do diabo, e cê tando na escola não. Lá 
cê tá estudando, tá conversando algumas horas com os amigos, e você esquece tudo quanto 
é coisa, você está com a sua mente mais tranquila (ML).

Meu objetivo de estudar é ocupar a minha mente... não é nem tanto para reduzir a minha 
pena é para mim ocupar minha mente, que eu já fico o dia inteiro trancado dentro daquela 
cela, escutando lorota de preso, escutando filme velho, como diz um ditado, um linguajar 
aqui né, escutando filme velho de preso. Se tivesse como eu trabalhar, eu trabalhava, não 
queria nem redução de pena nem nada, só para mim ocupar meu tempo. Porque quem está 
acostumado a trabalhar, ele é acostumado, já cinco hora da manhã tá de pé, toma um café 
e já sai já para batalha né (NLS).

A escola aqui é muito importante porque se eu me formar... Com certeza eu vou sair mais 
bem preparado. Se eu sair antes da Copa, então, meu Deus do céu, vou abraçar com unhas 
e dentes qualquer restaurante aí que eu pegar pra mim. Você vai querer absorver mais coi-
sas novas, aprender novas línguas e isso vai me ajudar muito lá fora quando eu for fazer 
gastronomia, inclusive, quando eu tava lá fora eu já usava muito o inglês lá no restaurante 
Getúlio Gril porque lá vai muito gringo... (RS).

RS é um pizzaiolo que sente orgulho em dizer que já trabalhou em vários restaurantes de 
Cuiabá e São Paulo com um currículo disputado pela cozinha italiana. Ele me disse ser um especia-
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lista em massas italianas e pizzas. Segundo afirmou, poder estudar significa uma oportunidade maior 
para que, quando ele sair, possa conseguir um emprego ainda melhor onde ele já trabalhava, pois seu 
patrão o aguarda para retomar o emprego assim que ele obtiver o alvará. Ele fala de seu sonho em se 
tornar um profissional da gastronomia. 

A escola é pra me expressar bem, pra falar bem, ser um bom orador. Eu mesmo não falo 
bem o português, mas escrever, eu escrevo bem. Então, eu procuro falar o português brasi-
leirado, não o matuto, mas a gente, às vezes, procura se expressar de uma maneira que seja 
compreensível pra maioria, porque se hoje você subir em um público e falar de uma maneira 
difícil, ninguém vai entender. Então, você tem que ter uma dosagem certa pra que o público 
compreenda a mensagem (RC).

A escola é importante porque... na minha infância eu não tinha muita assim a vontade por 
muitas coisas que aconteceu... Então, tipo hoje, assim eu dentro da sala de aula... é uma alegria, 
porque muitas vezes a gente brinca com os colegas da gente... Aquela infância que a gente não 
tinha dentro da sala de aula, hoje nós têm. Aquela brincadeira saudável... Nós brinca com a 
professora, a professora brinca com nós, é uma importância muito grande e aquilo ali transmi-
te uma alegria. É muito importante a gente tá aprendendo também muitas coisas boas (RFS).

Como podemos observar, o sentido que esses alunos dão ao espaço escolar e também a opor-
tunidade de poderem estudar ganham representação de liberdade, de busca pelo tempo perdido, de 
autonomia, de esperança por dias melhores. Uma escola que representa não somente uma instituição 
que repassa conhecimento, mas para esses alunos representa a porta de entrada para uma nova histó-
ria de suas vidas. O momento em sala de aula, para muitos, é lúdico e de esvaziamento das mentes do 
terrível lugar que representa o presídio. Podemos ver na fala de RFS que eles possuem uma relação 
de amizade para com a professora e que as aulas transmitem alegria. Logo, essa disposição para o 
conhecimento aflorado por parte da maioria dos alunos deve ser aproveitada pelos professores em 
mediá-los para uma prática de ensino, como nos propõe a autora Soares (2003):

[...] cabe-nos colaborar na descoberta de soluções para o combate ao precário aces-
so que o povo brasileiro vem tendo à leitura e à escrita, mas soluções que realmente 
levem à inserção na cultura letrada, pois as soluções que têm sido propostas, tanto 
as soluções escolares quanto as soluções adotadas em movimentos de alfabetização 
de adultos, na verdade frequentemente camuflam, sob o pretenso “alfabetizado”, 
aquele que, embora tenha aprendido a ler e a escrever, não se apropriou verdadei-
ramente da leitura e da escrita como bem simbólico de uso político, social e cul-
tural, não se integrou realmente na cultura letrada: ao povo tem-se permitido que 
aprenda a ler e a escrever, não se lhe tem permitido que se torne leitor e produtor 
de textos. E isso porque a introdução tanto da criança quanto do adulto no mundo 
da escrita vem-se fazendo, quase sempre, mais para controlar, regular o exercício da 
cidadania, que para liberar para esse exercício (SOARES, 2003, p. 59).

Perguntei o que mudou para eles depois que passaram a frequentar a escola na prisão.

Olha, mudou porque eu tenho certeza mudou meu psicológico, principalmente meu psicoló-
gico... Tem palavras, muitas vezes foge da mente, tem pessoas que tem um psicológico ruim 
por causa da droga, por causa da prisão e muitas dores que passou, muitas percas, muitas 
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derrotas. Então, quer dizer, pessoas que ficam revoltados com a situação, então, quer dizer, 
é muito bom pro psicológico da gente, pro dia a dia, pro cotidiano, ajuda a gente bastante 
caminhar (RFS).

Na minha vida, a escola, aqui dentro e estudando agora mesmo tando preso, ela tem um 
fundamento. Hoje que eu pretendo fazer até um curso de direito, pretendo fazer uma teolo-
gia também que eu gosto muito da teologia bíblica e até pra eu ensinar meus próprios filhos, 
ajudar meus filhos no crescimento, porque o filho se espelha no pai, ‘ah! meu pai tá fazendo 
faculdade, tá fazendo direito, eu quero ser um advogado também’. Então, acho que a leitura 
pra mim hoje seria esse grande projeto: ajudar minha família a enxergar, meus filhos, e a 
leitura é a visão (RAF).

Ah! A escola aqui é o lugar que pra mim serve de espairecer a minha cabeça, porque lá na 
ala se você fica só lá, você fica louco porque eles falam demais no seu ouvido com religião 
pra cá e jejum pra lá. Ih, eu tenho que ficar mais dedicado porque eu gosto muito de como 
o professor ensina pra gente. Ah, e eu não sabia, mas ele já foi preso aqui também, então, 
ele sabe muito bem como é a nossa vida aqui, todas as coisas que passamos aqui (ALF). 

A escola é muito importante porque ela vai levantar minha vida ao sair daqui, aquele meu 
eu velho foi embora, sou uma nova criatura, minha mente tá aberta hoje (SSF).

As falas dos alunos nos revelam que o papel da educação em sua vida está relacionado com mu-
dança de atitudes, de pensar, como porta de entrada para uma perspectiva de vida com mais qualidade 
e oportunidades. De poder ter acesso ao mundo letrado e ao mundo do conhecimento como forma de 
obter autonomia, buscando independência social por meio do acesso à leitura e escrita. Há aqueles 
que desejam se ausentar das celas com o intendo de obter um pouco de liberdade, uma vez que nelas 
quando não existe a imposição para a oração. Antes, existem os jejuns forçados a que todos têm que se 
submeter, e os alunos, ao frequentarem a sala de aula, querem ‘ocuparem suas mentes para não ficar loucos’. 
A escola traz a esperança de reintegração social e de poder ter profissão por meio do estudo. 

	 É de Freire (1970, p. 68) o pensamento sobre a necessidade de conscientizar, tanto educadores 
quanto educandos, de que “ninguém educa ninguém, os homens aprendem comunitariamente”. Es-
ses homens têm consciência da mudança que a escola pode proporcionar às suas existências e sabem 
que poderão avançar para melhorar suas condições sociais se fizerem esforço para completar os estu-
dos deixados para trás, desde a infância. 

A IMPORTÂNCIA DO ATO LER NA PRISÃO

Uma boa forma de um docente fomentar a leitura é mostrar o gos-
to por ela – quer dizer, comentar sobre os livros preferidos, reco-
mendar títulos, levar um exemplar para si... Os estudantes devem 
encontrar bons modelos de leitor na escola, especialmente aque-
les que não possuem isso em casa. (SOLÉ, 1998).

No contexto penitenciário, a leitura e a escrita enceram um valor de significância voltado ao ato 
de se conhecer e de se envolver com o mundo letrado e seus códigos. Há também o desejo de entender 
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os processos penais que são escritos em linguagem jurídica. Logo, o acesso ao mundo da leitura e da 
escrita para esses sujeitos representa não somente a apropriação de um conhecimento linguístico, mas 
também o poder de ter acesso ao mundo letrado e ao mundo do conhecimento como forma de obter 
autonomia, tendente a buscar sua independência social por meio do acesso à leitura e a escrita.

Então perguntei aos alunos qual era a importância da leitura e da escrita em sua vida. Fique-
mos com o depoimento deles:

A leitura, ela tem se tornado um hobby na minha vida. Não gostava de ler era preguiçoso, não su-
portava ver a cara de um livro, mas depois que eu descobri que ler me faz ser uma pessoa melhor e 
mais inteligente, completamente diferente, capaz de abordar diversos assuntos. Eu sempre quis ser 
o melhor, então, por isso eu quero ler cada vez mais (CSC).

Eu gosto de caçar mais ensinos, ou seja, hoje eu estava com esse aqui, código penal, daí tem muitos 
livros bons, poesia... Gosto de poesia! Salomão falou que poesia é bom. E alguns casos históricos que 
eu já vi aqui, sobre esse tipo de historia de Cuiabá (EMS).

A leitura é muito importante... pelo menos na minha vida. Porque se eu tivesse uma leitura boa 
mesmo, eu hoje em dia estaria bem, não estaria aqui dentro não. Estaria num emprego digno, no ar 
condicionado, tranquilo, ganhando meu salário digno aí, com meu carro bom, com minha casa boa. 
Não estaria ralando aí, fazendo um extra de moto-táxi pra mim se dar mal. 

O estudo é tudo na vida, primeiramente Deus né, segundo o estudo né, que a pessoa também tem 
que ter Deus no coração né (NLS).

A leitura me ajuda muito, eu aprendo, aprendi a escrever mais foi lendo, li muito na penitenciária. 
Foi através daí que eu abri um pouco mais a mente, Eu tive uma infância meio reclusa né, então 
eu não aprendi muito quando era pequeno, eu fui aprender quando eu já tava meio adulto, então 
ainda tem um pouco de criança dentro de mim, só que é devido o tempo que eu perdi dentro da ca-
deia. Então, eu acho que a leitura é muito valiosa pro ser humano. Pra que ele venha aprender a se 
expressar, aprender a escrever, que lendo você aprende a escrever (RC).

Pra que precisa da leitura... Olha, pra ser franco os meus pais não tiveram estudo... Então, quer 
dizer, ela não teve estudo, meu pai também não teve estudo, raramente assim eles conseguem pegar 
um ônibus, então, quer dizer, não é fácil a gente tá no meio da cidade pra ler alguma coisa, muitas 
das vezes a gente quer ver alguma coisa, ah! como que é o nome daquilo ali procurando informa-
ções pra outras pessoas, então, quer dizer, é muito triste isso aí. A pessoa sabendo ler é uma grande 
importância (RFS).

Os alunos não somente concordam entre si sobre a importância da leitura na vida de uma 
pessoa, mas também sabem discernir essa importância de se elevar socialmente por meio da leitura 
em sua vida. Em acréscimo, são sabedores de que o lugar onde estão cumprindo pena poderia ter 
sido evitado se, em sua escolarização, obtivessem o acesso adequado ao mundo cultural da lingua-
gem e do letramento social. 

Em seu relato, podemos observar o prazer com que todos falam da leitura como única forma 
de poderem ter uma vida mais digna e tranquila mesmo estando preso. Na prisão, eles fazem a leitura 
da bíblia, de revistas, periódicos, entre outros, como forma de busca de refúgio do contexto prisional 
que nada lhes agrada pelo fato de ser um ambiente hostil. E esse ambiente pode e deve ser utilizado 
pelo professor em sua prática pedagógica no sentido de valorar essa vontade e dedicação por parte 
do aluno em querer ler cada vez mais. Afinal, este não somente sabe e possui o devido conhecimento 
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sobre a leitura em sua vida como também necessita aprender por meio da leitura que se faz indispen-
sável, não somente informações que o mundo letrado proporciona, mas das habilidades e competên-
cias para ser um leitor crítico com capacidade de interpretar, analisar, questionar e de construir outro 
texto, partindo de sua competência como leitor. 

Segundo Paulo Freire, a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra. Primeiro, a “lei-
tura” do mundo, do pequeno mundo, em se movia; depois, a leitura da palavre que nem sempre, ao 
longo de sua escolarização, foi a leitura da “palavra mundo”. Na verdade, aquele mundo especial se dava 
a ele como o mundo de sua atividade perspectiva, por isso mesmo como o mundo de suas primeiras lei-
turas. Os “textos”, as “palavras”, as “letras” daquele contexto em cuja percepção experimenta e, quando 
mais o fazia, mais aumentava a capacidade de perceber, se encarnavam numa série de coisas, de objetos, 
de sinais, cuja compreensão se aprende na relação social.

As histórias desses sujeitos com relação ao meio familiar nem sempre foram de acesso ao 
mundo cultural e de escolarização com qualidade, bem como seus pais, em sua grande maioria, são 
de famílias totalmente analfabetas. Então podemos observar que o desejo desses sujeitos é de poder 
ter uma vida melhor por meio da leitura. E nesse caso, tanto a escola quanto os professores possuem 
uma representação social de um valor imensurável na vida desses alunos.

AS LEITURAS NA PRISÃO

“A leitura não é só um meio de adquirir informação: ela também 
nos torna mais críticos e capazes de considerar diferentes perspec-
tivas” (SOLÉ, 1998).

Perguntei aos sujeitos entrevistados o que eles mais gostavam de ler na prisão. De conformidade 
com suas respostas, o gênero literário e o gênero informativo são os que mais apareceram em seu relato, 
pois os alunos sentem necessidade de ler até mesmo como forma de minimizar o sofrimento físico e 
moral causado pelo lugar onde forçosamente têm que conviver. É lendo e interagindo com os demais 
parceiros que conseguem, por meio do ato de ler, adquirir conhecimento e fazer fruir sua imaginação.

Ah! Eu leio diversos livros, leio livros de diversos autores como Augusto Cury, como Eduardo 
Cabe, como Machado de Assis, como Daniel Cotrim. Garibaldi e Manuela. Retrata bastan-
te a realidade. Ele é um romance que eu achei interessante, porque faz parte do cotidiano 
brasileiro (CSC).

Leio livros. Quando tenho oportunidade, eu leio uns livros aí. De Jorge Amado, eu gosto de 
ler uns livros de Cora Coralina. Então, na rua eu tenho hábito de ler o jornal todos os dias 
de manhã, que eu tenho assinatura. Eu aprendi esse hábito com certas pessoas com quem 
comecei a andar. Acordar de manhã cedo, levantar, pegar o jornal. Aí eu vou pro banheiro. 
Eu leio um jornal rapidinho, sentado no banheiro (EFS).

Eu leio Jornal. Aqui nós temos acesso ao jornal Folha universal, eu leio só para entreteni-
mento, mas ele é mais religioso. Porque a gente não tem acesso ao Gazeta, Folha de São 
Paulo, esses melhores, e leio também muitas revistas velhas, né, aqui na biblioteca (RS).

Ah, eu leio a Bíblia. Antigamente eu lia muito romance, hoje eu já não tenho muita paci-
ência pra ler romance, então eu leio livros de história... alguns livros que aparecem por aí. 
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Agora eu tô lendo um livro de história, lendo não, de vez em quando eu dou uma olhada nele, 
mas lendo mesmo, eu leio mais a Bíblia (RC).

Pude observar que existem, nas salas de aulas que alguns alunos não gostam que os profes-
sores falem de religião, porque estão saturados do excesso de discurso religioso nos raios/contexto 
da prisão. Logo, é interessante o professor estar preparado didaticamente para propor gêneros do 
discurso, tanto da literatura nacional como da universal, que encartem histórias de vida e de supe-
ração que proporcione aos alunos não somente a literatura, mas também elevar a autoestima dos 
alunos/presos. Igualmente para mostrar que ele também é capaz de escrever sua própria história de 
superação, o que leva um certo tempo, mas que é a melhor saída para ele, na qualidade de cidadão/
aluno. O aluno privado de liberdade não tem nada a perder em buscar conhecimento pela leitura 
e letramento social, uma vez que ele possui o tempo a seu favor. O professor desse contexto precisa 
entender e valorar isso, e também ser um leitor, que traga para esse aluno estímulo à leitura. Do 
contrário, ficará sempre no faz de conta que eu ensino e faz de conta que o aluno aprende, fator 
que contribui para a alienação por intermédio da religião. Um gênero, bastante significativo, para 
a leitura em sala seria o próprio processo do aluno, cuja linguagem é bastante complexa. Isso faria 
com que a leitura tivesse cunho real, ou seja, a leitura como prática social deve contemplar as ne-
cessidades do cotidiano.

Podemos observar, nas falas dos alunos, que eles gostam de ler e sabem escolher o que 
necessitam ler para aproveitar o tempo de ócio na prisão. É salutar percebermos que esses alunos 
criaram um hábito de ir para o espaço da biblioteca do presídio para obter acesso a leituras. Para 
eles, não importa se essas leituras estão sendo feitas mesmo que de jornais e revistas já usados, 
mas o que eles querem é não perder o hábito de ler. E as leituras de obras literárias distribuídos 
pelo MEC, por meio da coleção literatura brasileira do PNL, são procuradas com frequência por 
aqueles que estudam. Essas leituras são buscadas no espaço da biblioteca com mais frequência, em 
dias de visita de familiares. Existe um número deles que não recebem visitas e como não gostam de 
permanecer nas alas, pelo fato de que, se nelas ficarem, precisam ficar com o rosto voltado para a 
parede, no pátio da cela, então eles preferem ir à biblioteca conversar com outros colegas de prisão 
e também realizar leituras.

	

OS “BEREUS” E AS CARTAS ESCRITAS

Nas correspondências entre os sujeitos na prisão, podemos observar a importância e o sig-
nificado da palavra escrita em um pedaço de papel, dado que esta possui e encarta um significado 
ainda maior. Seu sentido contempla uma interação entre sujeitos carentes de afeto, desejosos de 
uma palavra consoladora, de uma notícia que, carreando um pouco de felicidade, minimize as do-
res do enclausuramento.  Para Bakhtin (1996, p. 36) a linguagem escrita e falada é um fenômeno de 
relação social, o autor esclarece:

A palavra é o fenômeno ideológico por natureza. A realidade toda da palavra é ab-
sorvida por sua função de signo. A palavra não comporta nada que não esteja ligado 
a essa função, nada que tenha sido gerado por ela. A palavra é o modo mais puro e 
sensível da relação social.
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A autora Câmara (2011), em seu pensar sobre o papel da escrita na vida dos sujeitos presos, 
revela que:

Integrar o prisioneiro ao convívio social implica despojar-se de preconceitos sociais e 
culturais, conhecer os diversos caminhos geradores das desigualdades, compreender 
as diferentes visões de mundo, saber as emoções e os sentimentos humanos imbrica-
dos em sonhos, medos, amores e fúrias. É preciso conhecer o discurso não autorizado, 
que “não cabe nos laudos do processo”, e para isso necessário se faz ouvir, ver, pensar, 
buscar, aprender, reaprender a ser e a viver. Hoje me pergunto, onde estarão os que 
passaram pela prisão e não escreveram nem foram vistos? Qual o apoio que terão re-
cebido? E é por isso, e por tudo que sabemos tão pouco, que temos de perguntar: por 
que prisões? (CÂMARA, 2011, p. 114).

Assim, os bilhetes (bereus) e cartas analisados a seguir das figuras, revelam um pouco desse 
convívio e do despojar de preconceitos sociais e culturais, da qual Câmara (2011) retrata. Recorrendo 
a Bakthin (1996), que relata a palavra ser o modo mais puro e sensível da relação humana, elegi esses 
bereus de um grupo de alunos da sala de alfabetização de jovens e adultos, no contexto da penitenci-
ária. Para revelar o significado da palavra escrita em um pedaço de papel.

 Relato sobre a 
importância da 

escola no presídio
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O conteúdo na carta-bilhete, descrito pelo aluno GCL, nos permite analisar como esse aluno 
e outros, que almejam estar em sala de aula, são prejudicados pelos inúmeros fatores de uma gestão 
administrativa da unidade envolta em problemas de organização e de desrespeito ao direito e ao acesso 
à educação. Podemos perceber, em seu relato, que o aluno relaciona sete tipos de problemas que ele en-
frenta todos os dias para poder estar em um espaço que lhe é de direito, espaço esse que fica apenas a al-
guns metros de sua ala (cela). A esse aluno é dificultado o direito que deveria ser concedido e garantido, 
ora por agentes penitenciários, ora por outros presos que exercem liderança da ala, impedindo-o de ir 
à sala de aula. Depreende-se, do relato do aluno, que ele se preocupa com seu rendimento escolar, pois 
afirma que, nos dias de visitas, não há aulas e, em outros dias, falta água na unidade, o que prejudica o 
tempo curricular a que esse aluno deveria ter acesso.

Relato de um aluno listando as 
dificuldades que enfrenta todos 

os dias para poder 
conseguir estar em 

sala de aula

	 ALF escreve uma carta emocionante, na qual faz a defesa do livro, entreabrindo sua im-
portância como objeto cultural. Em sua concepção, o livro deveria ser respeitado, por se tratar de 
instrumento para a aquisição da leitura e da escrita. Há, em suas palavras, um pedido de socorro 
para o livro. Outro ponto relevante, assinalado por ele, diz respeito à relação professora e aluno. O 
detento expressa o respeito que tem pela professora, evidenciando uma concepção que, embora 
seja discutível no meio educacional contemporâneo, aquela em que a professora exerce papel de 
mãe, demonstra que pode haver carinho entre professores e alunos. Este aluno reconhece ainda o 
valor da escola como possibilidade de inserção social.
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Abuso aos direitos 
humanos x religiosidade

Quanto à denúncia relatada nesta carta acima pelo aluno HSO, de fato ocorre e com fre-
quência no contexto da unidade do Centro de Ressocialização de Cuiabá. Os abusos de violência/
tortura psicológica que alguns grupos de líderes religiosos exercem no contexto se explicam como 
ausência de uma gestão pública na unidade que seja eficaz, no que concerne à Lei de Execuções 
Penais e aos Tratados Internacionais de proteção aos direitos humanos. O aluno nos descreve que 
é obrigado a ficar orando de joelhos, madrugada a fora para seguir uma norma de conduta im-
posta por outros colegas presos que exercem um poder paralelo dentro do contexto. Isso finda por 
deixá-los cada vez mais vulneráveis e debilitados com sua saúde física e mental, impedindo-o de 
produzir, com qualidade, a leitura e a escrita que exigem atenção, concentração, bem-estar físico e 
psíquico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escrita na prisão assume um sentido de grande importância, pois, por meio dela, os presos 
buscam “aliviar tensões e suprir carências mais profundas” (MIGNOT, 2002, p. 117).

A leitura e a escrita, no contexto penitenciário, ajudam os presos a pensar no ato de escrever 
que emerge do cárcere como uma “tentativa desvairada de abolir a mais difícil das distâncias impostas 
entre um homem e o mundo” (MORAES, 2000, p. 55), que é a prisão. 

É nesse contexto que a escrita se torna o meio de superar a solidão, de relatar e cobrar seus 
direitos básicos de seres humanos e de cidadania. Nessa vertente, possibilita a ilusão da liberdade tão 
almejada, tornando-se canal de desabafo e exercício de si. As cartas (bereus) têm o condão de provocar 
uma interação com a linguagem escrita na vida dos presos, pois, nessas circunstâncias, “la comunicación 
mediante la escritura se convierte en una necesidad vital” (RUBALCABA PÉREZ, 2005, p.222).
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En todo el mundo, las formas de la tortura y de la resistência – uma de las cuales es 
la escritura – se asemejan. Cuanto más extremo y desesperanzado es el sufrimiento, 
más sorprendente resulta que los sometidos a el gásten sus escasas energias em 
escribir (RUBALCABA PÉREZ, 2005, p. 218).

Como acentuado, o direito ao acesso em sala de aula, ou a outros espaços educativos na pri-
são, torna-se um direito que deveria ser inviolável, pois nas cartas fica patente quanto esses homens 
almejam obter uma vida melhor por meio do acesso à educação, ao direito de ser alfabetizado e le-
trado. Tal conquista é buscada ora para retornar ao seio familiar, ora para reclamar de maus tratos, 
ora para declarar o seu afeto a alguém, ora para cobrar por direitos, quando não com o intuito de se 
preparar para o mercado de trabalho. Esse é um direito que o poder público deve franquear a eles no 
espaço da prisão, pois as histórias de escolarização desses alunos nos permitem concluir da dívida 
social que o poder público tem com essa população carcerária. Em síntese, são homens que ainda não 
tiveram garantido seu maior direito, qual seja é o de ler e escrever com cidadania, dignidade e com 
liberdade de expressão, sem nenhum tipo de repressão e abuso ao direito humano.  

Os professores e demais gestores e servidores que atuam nos espaços da educação em pri-
sões precisam desenvolver uma educação de fato emancipadora, causa que tão bem é patrocinada 
por Freire (1998). Trata-se de um mundo repleto de repressões e de vulnerabilidade: a miseré social 
e cultural, a ignorância do conhecimento socialmente construído, a exploração por parte da mídia 
sensacionalista e da exploração financeira que os sujeitos privados de liberdade vivem no Centro de 
Ressocialização de Cuiabá, caracterizam aspectos de suma importância e de riqueza pedagógica para 
trabalhar com uma educação de fato libertadora, no contexto penitenciário. E claro, não deixando de 
valorar a base de uma educação de jovens e adultos que está respaldada no Parecer 11/2000 – CEB/
CNE do Ministério da Educação. Arregimenta as funções reparadoras, equalizadoras e qualificado-
ras, franqueando que os alunos/presos necessitam entender e compreender todo esse processo polí-
tico e social a ser rompido, vindo a tornar-se um sujeito educado. Em acréscimo, iniciar sua própria 
história de vida social, ainda que sujeito às vulnerabilidades sociais, mas com uma consciência crítica 
formada, que lhe proporcionará a liberdade de consciência.

O professor precisa valorar de preferência as práticas sociais da leitura e da escrita que estão 
no entorno dos sujeitos privados de liberdade, inúmeras que são: os códigos penais, os processos, a 
linguagem jurídica, as questões que envolvem os direitos humanos, a política da Educação de Jovens 
e Adultos, a política do SUS. Enfim, as políticas sociais atuantes em nosso País, que o sujeito privado 
de liberdade se vê privado também deles, por estar em espaços educativos circunscritas à prisão. Esse 
é um direito que lhe é devido, na qualidade de aluno da Educação de Jovens e Adultos em prisões. 
As questões atinentes à dialogicidade na sala de aula da Educação de Jovens e Adultos, no contexto 
penitenciário, devem ser muito exploradas e valoradas, até porque é o único espaço que esse tipo de 
sujeito tem a seu dispor, onde deve ser ouvido e, por tabela, ser respeitado como ser humano. Afinal, 
é naquele espaço de sala de aula que eles levantam sua voz, descobrem sua identidade imprimem 
sentido ao viver. Aí acalentam seus sonhos, arquitetam seus projetos de vida, advogando por direitos 
que aprendeu a conhecer naqueles espaços tão ausentes de espaço, privados da sonhada liberdade. 

No contexto penitenciário, a leitura e a escrita enceram um valor de significância voltado 
ao ato de se conhecer e de se envolver com o mundo letrado e seus códigos. Há também o desejo de 
entender os processos penais que são escritos em linguagem jurídica. Logo, o acesso ao mundo da 
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leitura e da escrita para esses sujeitos representa não somente a apropriação de um conhecimento 
linguístico, mas também o poder de ter acesso ao mundo letrado e ao mundo do conhecimento como 
forma de obter autonomia, tendente a buscar sua independência social por meio do acesso à leitura 
e a escrita. Como podemos encontrar nesta pesquisa, as rodas de leitura organizadas pelos próprios 
alunos/presos; a Rádio Cipó e o jornal A Grade que são meios de usos da linguagem para o acesso 
à cultura letrada e com metodologias significativas para o espaço de privação de liberdade. As au-
las de leitura dramatizada que encontramos nas práticas de uma professora, embora poucas vezes, 
merecem destaque como sendo atitudes metodológicas que propiciam aos alunos uma leitura mais 
prazerosa, crítica e reflexiva. De modo geral as práticas pedagógicas que envolvem a leitura e a escrita 
ainda se sustentam numa concepção tradicional com alguns momentos tendendo para a concepção 
sóciointeracionistas.

Assentado nas observações realizadas na sala de aula, percebemos que os professores pode-
riam inserir, em seus planos de aulas, autores, personalidades brasileiras que também entreabrem 
histórias de vida de superação, não raro, emolduradas por causas sociais significativas.  É de todo 
relevante assinalar que o aluno/preso não é portador de nenhuma fraqueza mental. Mais que isso: o 
ambiente de tensão, de sujeira, de alienação religiosa, de exploração/tortura psicológica e de várias 
vulnerabilidades pode ser invertido e transformado se o professor, em sala de aula, estimular com 
boas leituras, conferindo um ensino/aprendizado que valore as experiências de vida dos alunos, faça 
do ambiente escolar um ambiente mais criativo, dinâmico e prazeroso, resultado da leitura refletiva. 
Afinal, esse aluno reclama pela intervenção pedagógica do professor, com vista a que esse aluno con-
siga, com dignidade, realizar as devidas leituras que lhe ampliem a visão de mundo, descortinando 
a possibilidade de sonhar sonhos mais reais e palpáveis. Só assim, poderá o educando se libertar das 
amarras das instituições totais que emergem no contexto.

É possível observar, nos dados coletados, que as falhas no processo pedagógico de avaliação, 
de acompanhamento e de intervenção, que deveria ocorrer nas salas da Educação de Jovens e Adul-
tos em prisões, não se dão por conta do não envolvimento dos segmentos. O perfil do servidor peni-
tenciário, para atuar num contexto prisional com uma política voltada à reinserção social, não pode 
prescindir de uma formação sólida. Nesta pesquisa identificamos que aquele policial penal, detentor 
de um nível superior nas áreas humanas e sociais, dispensa um olhar mais eficaz, o que conduz a um 
entendimento coeso de sua atuação profissional naquele contexto. Está na mão desses servidores a 
responsabilidade da segurança, da educação e da transformação dos sujeitos em privação de liber-
dade, habilitando-os a retornar a sociedade, em busca do que o homem mais almeja: sua liberdade.

Pude constatar que as salas consideradas como alfabetização, na verdade, abrigam alunos 
que estão fazendo à aquisição inicial da leitura e da escrita e também aqueles que estão desenvol-
vendo essas habilidades. Urgente se faz uma prática pedagógica mais significativa do ato de ler e de 
escrever, com criticidade, canalizada para a cidadania, pois os alunos argumentaram, em entrevistas, 
que querem uma escola que disponibilize um tempo maior de adequação curricular. Em comple-
mento, que ofereça livros e material didático que possam auxiliá-los em suas leituras e na busca pelo 
conhecimento, conduzindo ao tão necessário letramento. 

Finalizando, o ensino na prisão pode ser aperfeiçoado se houver, de início, o cruzamento 
dos dados do aluno, ainda no ato da matrícula, entre a SESP/MT e a SEDUC/MT. Procedimento não 
diverso se dá com a Vara de Execuções Penais, estendendo a esse aluno o direito à remissão em razão 
das horas aulas estudadas. Em suma, o aluno/preso precisa ser visto com mais cuidado por parte da 
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equipe gestora e dos professores, respeitada, mais que tudo, sua condição de ser humano, em condi-
ções, portanto, de emprestar um significado novo de sua vida à sociedade que, de certa forma, foi por 
ele ofendida.  E deixo uma pergunta que muito me intrigou durante todo o tempo de observação no 
lócus de pesquisa. Por que, a equipe de segurança do Centro de Ressocialização de Cuiabá, quando 
necessitava impor o seu poder de mando, proibia de imediato, toda e qualquer atividade educativa 
que é de direito do sujeito em privação de liberdade? 

Somente com a visão assentada no social, inserida na comunidade, imprimindo constituição 
efetiva a ela, torna-se o aluno/preso capaz de ler e interpretrar seu próprio cotidiano, assim como o 
mundo. A esse nível pode chegar somente o letrado, não o meramente alfabetizado. Por isso, só ao le-
trado é dado exercer sua cidadania com plenitude, titular que é de seus direitos e consequentes deveres 
emancipatórios.
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o Nordeste brasileiro, o Cordel foi utilizado como uma fer-
ramenta alfabetizadora entre as décadas de 1930 e 1950, do século 
XX. Trata-se de uma época em que a escola era um espaço ape-
nas para os privilegiados e não havia material didático para todos. 
Muitos docentes utilizaram os folhetos de cordel para ensinar e 
incentivar a leitura, ocorrendo uma prática comum da memoriza-
ção dos versos.

O Cordel no interior era o canal por onde notícias seriam 
veiculadas e muitos poetas especializaram-se em escrever versos 
com caráter informativo, lidando estes com o real e o imaginário, 
criando folhetos que traziam expressões tipicamente nordestinas, 
levando parte do povo a compreensão e discussão sobre os fatos.

Os cordelistas quando escrevem seus versos, tentam abor-
dar a diversidade cultural para expressar o sentimento que seus 
leitores possuem sobre o mundo, fazendo uso de estilos e lingua-
gem própria, chamada também de língua matuta. Todo sujeito ao 
evoluir e se desenvolver, passa a ter uma interação com o mundo 
onde este usa as várias capacidades de se expressar.

A utilização do Cordel como recurso interdisciplinar é 
uma proposta inovadora que incentiva reflexões didáticas e peda-
gógicas sobre os temas abordados nos folhetos e a maneira como 
estes são utilizados de forma positiva na construção do processo 
de ensino-aprendizagem, contribuindo para que o conhecimento 
se torne efetivo e contextualize com as particularidades regionais, 
aproximando os mais diferentes ramos da ciência dos saberes po-
pulares.

Sheila Mayara Ribeiro do Carmo45

N



124

10. A LITERATURA DE CORDEL COMO ESTRATÉGIA NO PROCESSO 
DE ENSINO - APRENDIZAGEM DA EJA À LUZ DE PAULO FREIRE

O Cordel torna-se uma ferramenta educativa quando este destaca as funções socioculturais 
nos folhetos articulando o saber do povo as manifestações exercidas pelas novas gerações que cons-
troem novos significados ao edificar suas identidades, conhecendo aspectos históricos do lugar em 
que vivem, entendendo as diferentes realidades e as peculiaridades do povo. 

Silva e Arcanjo (2012, p. 2) em seus estudos sobre o uso do Cordel relataram que: [...] o trabalho 
com a Literatura de Cordel, no contexto escolar, é extremamente valioso, na medida em que leva para 
os bancos escolares temas pertinentes que estão diretamente associados à formação dos discentes e 
associados à coletividade [...].

O Cordel apresenta-se como um instrumento multiciente capaz de proporcionar uma inter-
-relação com as diversidades culturais, reconhecendo e valorizando as identidades que se formam a 
partir da articulação ocorrida entre os diferentes grupos sociais.

Na atualidade, a Literatura de Cordel é tida como um dos campos de estudos consideravel-
mente férteis em função da sua vital produção, pois enfatiza desde a vida cotidiana até aspectos da 
vida pública, analisando o comportamento da sociedade brasileira.

O objetivo desse artigo é fazer uma discussão sobre Literatura de Cordel como ferramenta 
para o ensino – aprendizagem da  Educação de Jovens e Adultos, visando a prática pedagógica inova-
dora, ao utilizar os livretos e efetuar análises das temáticas dos poetas populares, uma vez que a EJA 
no Brasil, tem sido alvo de grande preocupação, devido à ênfase dada pelo governo à essa modalidade 
de ensino e ao direcionamento escasso de verbas para subsidiarem os gastos necessários ao seu bom 
desenvolvimento.

Este trabalho foi elaborado e fundamentado em sua totalidade através da pesquisa bibliográ-
fica. Segundo Cervo; Bervian (2002, p.66), “A pesquisa bibliográfica é meio de formação por excelên-
cia e constitui o procedimento básico para os estudos monográficos, pelos quais se busca o domínio 
do estado da arte sobre determinado tema”. A pesquisa bibliográfica ainda se institui como o procedi-
mento mais adequado de expandir o conhecimento sobre determinado assunto. A sua credibilidade 
é indiscutível, já que o material bibliográfico, antes de ser editado, passa por diversas revisões.

Conforme Barros; Lehfeld (2000, p.70), “A pesquisa bibliográfica tanto pode colaborar com 
a formação acadêmica do aluno, quanto com a produção inédita de trabalhos de reanálise, críticas e 
interpretação de diversas áreas de conhecimento”. Através da pesquisa bibliográfica, inúmeras teorias 
puderam ser criadas, criticadas e aprimoradas, abrangendo as mais diferentes áreas de estudo. Essa 
amplitude do conhecimento dá à esse tipo de pesquisa uma importância ímpar. Pois, foi através desta 
que, teóricos e cientistas importantes ampliaram e intensificaram inúmeros estudos.

A CONTRIBUIÇÃO DO CORDEL NO PROCESSO 
DE ENSINO-APRENDIZAGEM

A escola é o ambiente propício para que haja a interação com os mais diferentes recursos que 
objetivem contribuir com a relação discente e sociedade, trazendo novas definições, metodologias e 
redefinindo ações. Diante disso a Literatura de Cordel aparece como uma abordagem para discutir 
problemas políticos, históricos e socias de um determinado lugar.
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Os folhetos de cordel quando inseridos no universo da educação precisam ser entendidos 
como elementos legítimos da cultura popular brasileira com formação no imaginário de um povo. 
Portanto, o profissional da educação que faz uso do cordel em sala de aula precisa estar atendo as con-
cepções contidas em tal produção para fazer um uso responsável de determinado texto, planejando 
bem sua finalidade pedagógica com muito dinamismo.

A Literatura de Cordel é considerada uma manifestação popular artística que representa re-
alidades sociais distintas, abordando-as de uma forma simples e crítica. Ao ser inserida e trabalhada 
em sala de aula, esta tem o intuito de despertar no discente interesse pela história do seu povo, do seu 
meio social e político, instigando-o a ler e produzir folhetos que reproduzam seu pensamento, refle-
tindo a sua capacidade de observação e senso crítico.

Baseando-se nas teorias de Bakhtin sobre gêneros do discurso, o Cordel dispõe de material para 
abordagem nos estudos sobre gêneros textuais. Também é fonte para análise de variação linguística.

Os temas abordados nos folhetos debatem e oferecem visões sobre diferentes realidades so-
ciais. Evocando os estudos de Vygotsky sobre aprendizagem, vemos que o Cordel em sala de aula 
pode ser usado numa proposta sociointeracionista.

A Base Nacional Comum Curricular brasileira propõem um ensino contextualizado, que faça 
uso constante da interdisciplinaridade e esteja voltado para a formação de um cidadão pleno, ativo 
em seu processo de aprendiz.  O Cordel novamente é proposto como um elemento para construção 
de significados para o mundo do estudante.

A Literatura de Cordel oferece contribuições para o meio educacional quando esta disponibi-
liza para o aluno uma visão sobre o mundo plural, e propõe a este questionamentos sobre sua posição 
e status social em relação ao contexto que vivencia e em posição a outros, fazendo com que o discente 
encontre nessas produções textuais vozes que estimulem sua formação moral, econômica, política e 
sócio-cultural.

Muitos cordelistas tratam de temas relacionados ao ensino, aprendizagem, o saber e o fazer 
docente e o dia a dia em uma sala de aula. Muitos folhetos tentam retratar e discutir as mudanças no 
âmbito da educação brasileira ao longo dos anos.

Cultura e educação relacionam-se quando dão sentidos e significados as construções huma-
nas e fortalecem os laços criados pela sociedade. Para Freire (1999, p. 65) “cultura define-se como sen-
do toda a produção humana fundamental para a educação, porque a partir dela o ser humano toma 
conhecimento de si e do mundo, transforma-se e se liberta”. 

Diante disso entendemos que o ser humano procura explicar o mundo a partir dos significados 
que este produz, a partir de suas compreensões sobre o ser social e sua relação com a educação e cultura.

A educação, a Literatura de Cordel e a pluralidade cultural entrelaçam-se quando se consti-
tuem como elementos formadores da cidadania, onde os folhetos desempenham funções educativas 
e sociais ao propiciarem interação entre vivências coletivas e individuais, estando presente há tempos 
na educação popular, ressignificando realidades distintas de povos marginalizados. Vejamos alguns 
versos do folheto A didática do Cordel:

Nessas sextilhas que têm
Métrica, rima e oração
Vamos falar do cordel
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Poesia do sertão
Já que virou ferramenta
Usada na educação

A poesia reflete
Em um divino painel
Nós que somos cordelistas
Usando tinta e papel
Vamos falar do que existe
Na didática do cordel

É preciso seguir regras
Para escrever folhetos
Bem diferentes daquelas
Usadas pelos sonetos
Que é sempre dividido
Em quartetos e tercetos
(VIANA, 2006, p.1)

O Cordel hoje se configura como um recurso pedagógico para ser usado pelos professores 
nas mais diferentes disciplinas abordando variados temas, reconhecendo que este faz parte do pa-
trimônio cultural do Brasil e por meio das poesias populares, o aluno pode conhecer e compreender 
melhor a realidade nordestina e as peculiaridades do povo do sertão. 

O CORDEL NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)

A modalidade de ensino denominada Educação de Jovens e Adultos (EJA) originou-se da 
necessidade brasileira de ofertar a oportunidade a todos aqueles que não puderam concluir o Ensino 
Fundamental e/ ou o Ensino Médio na faixa etária adequada, estimulando os indivíduos a retornar 
para a sala de aula e concluir os seus estudos.

A escola que oferta a EJA deve ter um planejamento dinâmico e bem atrativo, pois o público 
atendido geralmente trabalha de dia e frequenta o curso no período noturno. Um dos desafios da mo-
dalidade é superar o cansaço apresentado pelos educandos, gerando dificuldades na aprendizagem. 
Este é apenas um dos desafios dessa modalidade, que te como objetivo principal manter o aluno na 
sala de aula, interessado em aprender cada dia mais.

Muitos discentes da EJA não estudaram porque não lhes foi dada a oportunidade no momen-
to devido, outros quando estavam na infância não frequentaram a escola porque trabalhavam para 
ajudar a família ou porque esta ficava distante. 

Tanto a leitura quanto o ensino de artes estão no curriculo da Educação de Jovens e Adultos. 
É nesse contexto que a Literatura de Cordel insere-se como recurso metodológico para estimular as 
percepções, a capacidade de criação e o discernimento do mundo das Artes e da linguagem literária, 
dando ênfase as expressões culturais brasileiras e despertando nos discentes a criticidade em relação 
ao meio em que vivem. Também pode ser uma ferramenta que motive o gosto pela leitura e preserva-
ção da poesia popular, produzindo o cordel através de oficinas e pesquisas escolares.
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O que Paulo Freire mais defendia em seus discursos era a importância de resgatar a autocon-
fiança do educando da EJA. Sem acreditar em si mesmo e em sua capacidade, o educando não tem 
como libertar-se de sua condição social, por isso criticava as cartilhas e frases sem significado, afir-
mando que tais ferramentas robotizavam os jovens e adultos.

Os alunos não necessitam ser copistas e decoradores de palavras, eles precisam compreendê-
-las dentro do seu universo vocabular, para que depois venham a dominar a leitura e a escrita. A 
aprendizagem significativa ocorre quando o aluno domina o processo que o leva a ler e a escrever, ou 
seja, tenha autonomia para ressignificar seus conhecimentos.

Cabe aos professores dessa modalidade procurar métodos e técnicas que estimules os alu-
nos da EJA a melhorar sua formação pessoal e profissional, a ponto de buscarem seu lugar social e 
se sentirem valorizados em suas comunidades, aplicando então aquilo que foi aprendido através da 
interação com a escola. Conforme Giroux:

O papel do docente no curso de Educação de Jovens e Adultos é dar condições de 
afirmação de experiências diversas, além de teorias pedagógicas e conteúdos, no-
ções que possam estar concretamente ligadas à realidade, ou seja, do que é necessá-
rio à formação geral e cidadã. (GIROUX, 1997, p.27)

A História mostra a escola sendo usada como um meio de propagar ideologias e determinar 
a cultura dominante, porém, sabe-se que é no seu interior que os mais variados tipos de cultura são 
difundidos, pois esta rompe paradigmas quando constroi práticas educativas relacionadas ao multi-
culturalismo.

Figura nº 01: Capa de cordel direcionado 
para a EJA intitulado “Depois que aprendi a ler!’, 

escrito por Adbias Campos
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O espaço escolar também é propício a socialização, ou seja, neste acontece o processo de so-
ciabilidade, onde o indivíduo encontra-se com o outro e consigo mesmo, produzindo seus saberes, 
relacionando-se com verdades, entendendo a racionalidade, e tratando o conhecimento com objeti-
vidade.

Seja uma instituição de funcionamento público ou privado, a escola deve oportunizar ao 
discente situações de aprendizagem que sigam critérios, tenham embasamento e propiciem evolu-
ção e desenvolvimento intelectual, relacionado aos processos históricos, culturais, políticos, econô-
micos e científicos. Portanto, a escola torna-se essencial para a formação dos sujeitos e da sociedade.

Sendo então uma instituição articulada a realidade de uma determinada comunidade, 
precisa atualizar-se e preparar os sujeitos sociais para um mundo que ganha novas configurações 
diariamente, aprontando-se para receber a pluralidade cultural e a variedade de conceitos sobre 
valores.

O ambiente escolar possui uma representação social distinta, pois propicia o estabelecimento 
de relações de interação entre pessoas distintas, ocasionando trocas de afetividade que transformarão 
os sujeitos em formação.

Na atualidade, a escola enfrenta o desafio de apropriar-se das mudanças sociais e interagir 
com variadas formas de entender o mundo, questionar verdades e lidar com novos saberes, cumprin-
do a sua missão de socialização e ofertando conteúdos válidos para a formação de um cidadão pleno, 
que use seu conhecimento de maneira consciente e ativa.

A escola contemporânea compreende que precisa renovar o seu espaço, ofertando cami-
nhos para o diálogo, considerando as formas de vida apresentadas por seus alunos e seus respec-
tivos saberes e repensar padrões éticos e morais, sua responsabilidade dentro da sociedade e sua 
capacidade de desenvolver habilidades e competências e maneira integrada e plena.

Paulo Freire vivenciou a Educação de Jovens e Adultos de forma singular, pois não foi so-
mente professor dessa etapa de ensino, ele também se sentia um dos sujeitos integrantes desse tipo 
de educação. Essas experiências permitiram a esse metodólogo analisar os tipos de mecanismos que 
deveriam ser utilizados para o público de jovens e adultos.

O cordelista Giordano da Silva, através de um folheto chamado Cordel sobre educação, fala 
da escola como um espaço de múltiplos saberes e descobertas:

  
É um grande desafio 
Ter nova realidade 
Transformar cada escola 
Num lugar de amizade 
De respeito e tolerância 
De alegria e confiança 
Num exemplo pra cidade.
 
Num lugar de muita paz 
E de grande união 
Também de coerência 
No discurso e na ação 
De convivência feliz 
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Assim todo mundo diz: 
É uma boa educação!
(SILVA, Apud MARANHÃO, 2013, p. 112)

A sala de aula além de ser um espaço físico instituído dentro de uma escola, ocupado por 
aprendizes é um lugar com contexto social e construções históricas, constituídas através do tempo, 
com possibilidades de partilha e fundamentos específicos.

É um cenário de encontro entre docente e discente, parametrado em ensino, aprendizagem, 
recursos didáticos, metodologias, estratégias, avaliações, cobranças, motivações e uma compreensão 
profunda do ser humano.

Exigências e desafios do mundo pós-moderno ressignificam a sala de aula, ocupando-a com 
discurssos sobre interatividade, uma vez que, é no seu interior que haverá a troca entre professor/
aluno e vice e versa, que estabelecerão uma relação de construção de conhecimento.

A linguagem torna-se um dos elementos fundamentais, pois através desta, ocorrerá a socio-
construção e o discente perceberá o sentido da vida, organizando suas mente e consciência. Nos olha-
res de Vygotsky e Bakhtin, o aluno passou a ser entendido como um sujeito ativo ao construir seus 
saberes, ganhando assim, maior importância dentro da sala de aula, espaço onde este fará a sua his-
tória dia após dia, tomando decisões, aprendendo a fazer escolhas, expondo suas ideias, fazendo uso 
de uma forma de aprender que não é unilateral.

O conhecimento faz parte da essência humana, logo o ambiente da sla de aula, não se resume 
apenas a um lugar que prepara o indivíduo dentro de teorias e sim uma constituição de um ser huma-
no pleno, com potencialidades desenvolvidas e experiências que o ajudarão a crescer, tornando—se 
não apenas um espaço para saberes acadêmicos, mas uma amplitude de informações necessárias a 
vida e a compreensão desta.

Os movimentos ocorridos dentro de uma sala de aula devem estar pautados em dúvidas, pois 
a partir delas haverá rompimentos e construções, tornando a sala de aula um espaço propício para 
a investigação e busca de informações que concretizem o saber, sendo então um ambiente propício 
para que novos sentidos e significados sejam produzidos.

Os exercícios e tarefas deverão ter um grau adequado de complexidade. Tarefas 
muito difíceis, que geram fracasso, e tarefas fáceis, que não desafiam, levam à perda 
do interesse. [...] compreender a utilidade do que se está aprendendo é também 
fundamental. Não é difícil para o professor estar sempre retomando em suas aulas 
a importância e utilidade que o conhecimento tem e poderá ter para o aluno. So-
mos sempre ‘a fim’ de aprender coisas que são úteis e tem sentido para nossa vida. 
(BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2002, p. 122).

A ideia de definição para um discente nos dias atuais está interligada as transformações 
históricas pelas quais a sociedade passou. A escola foi instituída através de tradições e experiências 
intelectuais e concretizava-se através de teorias pedagógicas e representações culturais elitistas. Hoje 
a escola tem a missão de formar outro tipo de aluno, aquele que assume a sua posição de sujeito cons-
trutor do seu conhecimento, que tem experiências de vida e leva situações do seu contexto de vida 
diário para a sala de aula.
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O aluno de hoje é um sujeito-estudante pós-moderno porque ele apresenta um novo 
tipo de subjetividade humana - uma subjetividade pós-moderna - que se caracteriza 
pela efetivação particular da identidade social e da agência social, corporificadas 
em novas formas de ser e de tornar-se humano. (GREEN e BIGUN, 1995, p.35).

A abordagem pedagógica da escola na atualidade centraliza suas ações no aluno e este deixou 
de ser aquele indivíduo que ouvia, anotava e fazia as avaliações apenas para obter boas notas.

O construtivismo descreve o discente como um sujeito motivado a construir seus saberes a par-
tir da orientação e mediação do professor, onde este mantem seu papel fundamental dentro do processo 
de aprendizagem, desenvolvendo no discente o equilíbrio de ações e a disciplina quanto ao fazer deste.

A teorias construtivista de Vygotsky ao relacionar o aluno com o processo da educação 
destaca a conquista da autonomia, o desenvolvimento da emancipação, os estímulos à formação 
de um pensamento crítico e as possibilidades do discente usar seus conhecimentos para lidar com 
coerência com as oportunidades e adversidades, tornando-se então o sujeito construtor da sua his-
tória e da sua vivência social.

Para Freire, a ação de desenvolver um estudo é feita pelo aluno e este precisa ter a sua indivi-
dualidade valorizada e respeitada, assim este estará formando sua postura reflexiva em relação à so-
ciedade em que vive. A tendência discente é analisar o meio em que vive e a partir da fundamentação 
que este tem do mundo e da escola, ele tomará decisões e perceberá o que o estudo pode definir em 
sua vida e em relação a outras ações que precisarão ser tomadas enquanto este amadurece ao tomar 
ciência do conhecimento.

A escola através de suas práticas educacionais possui o compromisso de tornar os alunos su-
jeitos autônomos por meio dos processos pedagógicos desenvolvidos através de relações educativas. 
Assim, cabe ao discente, desenvolver as mais variadas competências ao longo de anos de formação 
em salas de aula.

[...] A conscientização é um compromisso histórico. É também consciência histórica: é 
inserção crítica na história, implica que os homens assumam o papel de sujeitos que 
fazem e refazem o mundo. Exige que os homens criem sua existência com um mate-
rial que a vida lhes oferece [...] A conscientização não está baseada sobre a consciên-
cia, de um lado, e o mundo, de outro; por outra parte, não pretende uma separação. Ao 
contrário, está baseada na relação consciência-mundo. (FREIRE, 1980, p. 26-27).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A importância de Paulo Freire na etapa da Educação de Jovens e Adultos é extremamente 
rica e positiva, devido à metodologia criada por ele, a qual possibilita a ligação do educando com o 
mundo em que vive, sem causar no aprendiz a sensação de que se encontra fora dele. A questão de 
fazer com que o discente se conscientize do seu espaço, na sociedade em que está entreposto, não é 
alimentar a passividade deste em aceitar a sua condição atual, mas de entusiasmá-lo a conscientizar-
-se, não somente da sua situação, como também do poder em modificar a sua realidade, participando 
ativamente da transformação desta.
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A valorização da evolução da oralidade do aprendiz, se faz importante para o seu processo de 
aprendizagem. Pois, antecedendo o domínio da escrita, o discente deve repensar a sua condição so-
ciocultural, utilizando para isso a expressão oral, que de forma articulada, expõe seus conhecimentos 
e possibilita a absorção de novos conteúdos.

Trabalhar a Literatura de Cordel, objetivando melhorias para o ensino da EJA tem sido uma 
prática bastante positiva e relevante, pois possibilita o despertar nos alunos o gosto pela leitura como 
também a ampliação de suas habilidades orais e escritas. 

O Cordel possibilita a reflexão de que a leitura e participação do aprendiz são a chave para a 
cidadania, sobretudo, quando se dá a voz a esse estudante diante da sociedade contemporânea, ofer-
tando a este caminhos à aprendizagem significativa, de forma que, o mesmo interpreta, diverte-se, 
sistematiza, confronta, documenta, informa-se, orienta-se e reivindica conhecimento.
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Recife, 19 de setembro de 2041.

ecorria o mês setembro de 2021, quando a minha amiga Jo-
sineide Teotonia me dirigiu o honroso convite para redigir um pos-
fácio. Se, nesse ano, Paulo Freire ainda estivesse entre nós, comple-
taria cem anos de idade. Mas, nesse aniversário, quem recebeu um 
presente fui eu. Exatamente, no dia em que outra amiga me enviou 
um saboroso texto, que celebrava a memória do insigne Mestre, 
como se ele estivesse nos falando:

“Não existe tal coisa como um processo de educação neu-
tra. Educação, ou funciona como um instrumento que é usado para 
facilitar a integração das gerações na lógica do atual sistema e tra-
zer conformidade com ele, ou ela se torna a ‘prática da liberdade. O 
educador tem o dever de não ser neutro.”

A minha amiga tinha consciência da quota parte de res-
ponsabilidade que aos educadores cabia pela situação política de 
então, acreditava ser possível a humanização da escola, mas en-
tristecia com situações com que se deparava: ”Na reunião de pro-
fessores, escutei tanto a expressão “falta de interesse”. Essa tristeza 
embaça nossa visão, deixando de enxergar a responsabilidade que 
temos em meio a esse caos”.

Era imenso o seu desejo de ser feliz na profissão e de ofe-
recer o melhor de si àqueles que com ela conviviam e aprendiam. 
Havia compreendido que não se trata de dar aula bem, mas sim 
de ser um professor bom, incomodado, decente, sensível, ético”, 
num tempo em que havia quem pugnasse por “tirar Paulo Freire 
das escolas”.

José Pacheco46

D
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Éramos freirianos, graças a Deus, mas atravessávamos tempos sombrios. Considerado pa-
trono da educação no Brasil, Freire dava nome a institutos acadêmicos em países como Finlândia, 
Inglaterra, Estados Unidos, África do Sul e Espanha. Mas, em sua terra natal, era criticado. O amigo 
Zé Eustáquio chegou a afirmar que Paulo Freire nunca fora aplicado na educação brasileira. Nas uni-
versidades, era apenas título de biblioteca, ou nome de salão.

Nos idos de vinte, havia professores que, se apercebendo da sua incompletude, de serem se-
res humanos em permanente estado de projeto, cuidavam da reelaboração da sua cultura pessoal e 
profissional. Não sendo responsáveis por aquilo que deles fizeram, eram responsáveis por aquilo que 
fizessem com aquilo que deles se havia feito.

Pressentia um forte sentimento de autonomia nos educadores, cujos projetos de comunidade 
acompanhava. E recordo um naco de prosa de um livro, cuja leitura que com eles partilhei: “Profes-
sora, sim; tia, não”: 

“Como esperar de uma administração de manifesta opção autoritária, que considere, na sua 
política educacional, a autonomia das escolas? Que considere a participação real dos e das que fazem 
a escola, na medida em que esta vá tornando uma casa da comunidade?”

Nesse livro, o insigne mestre convidava-nos a refletir:

“A prática docente, especificamente humana, é profundamente formadora, por isso, ética. Se 
não se pode esperar de seus agentes que sejam santos ou anjos, pode-se e deve-se deles exigir seriedade 
e retidão [mas] como esperar de uma administração de manifesta opção autoritária, que considere, na 
sua política educacional, a participação real dos e das que fazem a escola?”

Na “Pedagogia da Esperança” nos disse que os educadores brasileiros deveriam suliar (e não 
nortear) as suas reflexões e práticas. Nessa obra e nas “Cartas a Cristina”, o Mestre desocultou os 
contrastes político-sociais do Brasil. Afirmava: “Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na 
palavra, no trabalho, na ação-reflexão”.

Educar seria assumir responsabilidade social, solidarizar-se eticamente. Somos marcados 
pela incompletude, geneticamente sociais e geneticamente históricos, porque criamos vínculos. A 
arte de conviver (viver com) exige uma atitude de abertura, o reconhecimento do outro e o respeito 
pela pessoa do outro. Mas onde se poderá aprender essa arte? Na Escola? Fazer escola é ser capaz de 
não suster a indignação e manter um rumo que se alimenta da esperança enquanto necessidade on-
tológica, de uma esperança que, nas palavras do Mestre, precisa da prática para se tornar concretude 
histórica.

No abril de 1990, assim se dirigia ao amigo Malaguzzi:

“O menino eterno pede-me, antes de eu retornar ao Brasil, que escreva algumas palavras de-
dicadas às meninas e aos meninos italianos. Não sei se saberia dizer algo novo a tal pedido. O que 
poderia dizer ainda aos meninos e às meninas deste final de século? Primeira coisa, aquilo que posso 
dizer em função de minha longa experiência neste mundo, é que devemos fazê-lo sempre mais boni-
to. É baseando-me em minha experiência que torno a dizer: não deixemos morrer a voz dos meninos 
e das meninas que estão crescendo.”

Regressado ao Brasil, Freire havia dito que a escola não mudaria a sociedade, que a escola mu-
daria as pessoas e que as pessoas mudariam a sociedade. Porém, se a sociedade não mudava a escola, 
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onde estaria a escola que mudaria as pessoas? Onde encontrar pessoas capazes de mudar a sociedade? 
Como seria possível interromper o círculo vicioso dos “regimes de medo”?

Era extraordinária e fraterna a dimensão da sabedoria freiriana. Muitos o detestavam, porque 
denunciava a opressão, a exclusão, a reprodução de uma educação “bancária”. Em 2021, talvez já fosse 
tempo de escutar Freire, realçar a “belezura” da sua fala e expulsar o sarro da velha escola, ao invés de 
importar novos modelos de aula enfeitados com pandêmicos “híbridos”. Mas, nos idos de vinte, uma 
récua política e burocrática o execrava. Sem terem lido uma linha dos seus escritos e ignorando quão 
ampla era a sua projeção universal, desconheciam palavras conciliadoras do Mestre:

“Se, na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é falando aos outros, de 
cima para baixo, sobretudo, como se fôssemos os portadores da verdade a ser transmitida aos demais, 
que aprendemos a escutar. Mas é escutando que aprendemos a falar com eles”. Paulo Freire o dissera e, 
no “Eu e Tu”, Buber nos falava da capacidade do ser humano de se relacionar com o seu semelhante, da 
capacidade de inter-relacionamento, do diálogo, do encontro entre sujeitos e na relação entre o sujeito 
e objeto. Mas, a ignorância prosperava onde ocultos interesses denegriam a memória de Freire, onde se 
apelava ao regresso a um passado de onde a educação brasileira nunca havia saído. Não lhe perdoavam 
ter evidenciado a natureza política (e amorosa) do ato de educar. E abusavam da liberdade de expressão 
para enlamear a sua memória. Foi em Pernambuco, terra natal do Mestre, que o fanatismo de alguns 
energúmenos se manifestou, quando ousaram retirar o seu nome, que havia sido dado a uma escola.

Uma freiriana esperança me foi devolvida por um motorista, quando paramos num semáforo, 
onde um bando de meninos de rua mostrava habilidades malabaristas. Comentou, num brasileiro 
que adapto para português de Portugal, com prejuízo da perda do ritmo e da doçura da fala:

“Veja o senhor ao que chegou este país! Estes meninos não deveriam estar na escola?”

Compreendi que aquela era uma pergunta retórica, pois nem sequer tive tempo para ensaiar 
a resposta.

“Mas eu imagino que tenham razões para não ir. E acredite que não será só por necessidade. 
Eles não gostam mesmo de ir à escola. A escola não lhes diz nada. Eu sei que é assim, porque também se 
passou comigo. Quando era da idade deles, empurraram-me para fora da escola. Mas eu também quis 
sair. Aprendi a ler por necessidade. Não foi a escola que me ensinou”.

Por estarmos a chegar ao nosso destino, rematou a conversa:

“Quando li os livros do Paulo Freire, que é um educador do meu país de que o senhor talvez 
já tenha ouvido falar, é que eu entendi o mal que algumas escolas fazem a muitas crianças. E até me 
deu vontade de chorar”.

Talvez nunca aquele motorista venha a saber o quanto me comoveu a sua estória. Talvez nun-
ca possa manifestar-lhe a minha gratidão, porque não o pude fazer, naquele momento. O nó que eu 
senti na garganta ameaçava desatar-se.

Se Freire afirmou a necessidade de o professor amar o que fazia e se o meu amigo Rubem, 
grato, redigiu um “não-parecer” para a reintegração do Mestre na universidade, este posfácio não será 
mais do que um insignificante exercício de amor e gratidão.
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|2004| 
•A Voz e a Palavra na Cena do Recife 
Hoje, de Rose Mary Martins

|2005| 
•Flores D’América, de João Denys 
Araújo Leite 

|2006| 
•A Roda do Mundo Gira: um olhar 
sobre o cavalo marinho Estrela de Ouro  
(Condado – PE), de Érico José

|2007|  
•Circuito Pernambucano de Artes 
Cênicas: diagnóstico de uma 
experiência, de Romildo Moreira

•O Jogo do Ilimitado: dissolução 
dos limites de tempo e espaço na 
dramaturgia de João Falcão, 
de Luiz Felipe Botelho Paes Barreto

|2008| 
•No Palco da Memória – 25 anos de 
Crítica Teatral, de Valdi Coutinho

•Alvíssaras, Meu Povo! Auto da Barca 
Brasílica, de André Madureira

|2009| 
•Casa de Espetáculos, de Enéas 
Alvarez

•A Arte do Brincador –mamulengo e 
bumba meu boi, de Marcondes Lima

|2010|  
•Arte na Educação: múltiplos olhares, 
organização de Izabel Concessa 
Pinheiro de Alencar Arrais

•Trombones, Tambores, Repiques 
e Ganzás: a festa das agremiações 
carnavalescas nas ruas do 
Recife (1930-1945), de Mário Ribeiro

|2011| 
•TAP – Sua Cena & Sua Sombra: 
o Teatro de Amadores de Pernambuco 
(1941-1991), de Antonio Edson Cadengue

|2012| 
•Ganga, Meu Ganga, o Rei, 
de Albemar Araújo

•A Língua dos Três PPPês: poesia, 
política e pedagogia, de Jomard 
Muniz de Britto, seleção de textos 
e organização de Antonio Edson 
Cadengue e Igor de Almeida Silva 

•Arte-Educação: história e práxis 
pedagógica/ territórios híbridos e 
diálogos entre linguagens, organização 
de Rudimar Constâncio

|2013| 
•Tradição e Modernidade em O 
Coronel de Macambira, um Bumba 
Meu Boi de Joaquim Cardozo, de 
Vilani Maria de Pádua

|2014| 
•Ação Cultural: arte, educação 
e política, organização de Igor de 
Almeida Silva e Rudimar Constâncio

|2015| 
•Os Abismos da Poeticidade 
em Jomard Muniz de Britto: do 
escrevivendo aos atentados poéticos, 
de Moisés Neto

•A Experiência de Ser e Tornar-se 
Arte-Educador: um estudo sobre 
história de vida, formação e 
identidade, de Everson Melquíades 
Araújo Silva

|2016| 
•Caminhos Para Inclusão: uma reflexão 
sobre áudio-descrição no teatro 
infanto-juvenil, de Andreza Nóbrega

•A Abordagem Triangular no Ensino 
das Artes como Teoria e a Pesquisa 
como Experiência Criadora, de 
Fernando Antônio Gonçalves de Azevedo 

•Arte/Educação: ecos de 
resistência na América Latina, 
organização de Antonio Edson 
Cadengue e Rudimar Constâncio

|2017|  
•Vida Artista: diálogos entre arte/
educação e filosofia, organização de 
Antonio Edson Cadengue 
e Rudimar Constâncio

•A Poética do Equilíbrio: o método 
Kum Nye na criação artística, 
de Junior Sampaio 

PUBLICAÇÕES DO SESC PIEDADE

•Bonecas Falando Para o Mundo: 
identidades “desviantes” de gênero 
e sexualidade no teatro, de Rodrigo 
Carvalho Marques Dourado

|2018|  
•Poética do Grito e Geografia da 
Vertigem: um olhar sobre a dramaturgia 
de João Denys, de João Augusto Lira

•Ingrid Dormien Koudela: o teatro 
como alegoria, organização de Igor de 
Almeida Silva

|2019|     
•(Cart@)grafias Afetivas: Rosa 
Vasconcellos e a arte-educação, 
organização  de Everson Melquiades 
Araújo Silva e Rudimar Constâncio

•Grupo Totem: a infecção pela 
performance e a encenação 
performática, de Fred Nascimento

|2020|  
•Coletivo de Teatro Bárbara Idade: 
engendramentos feministas na cena 
da mulher senescente, 
de Rodrigo Cunha Santos

•Cia. de Dança do SESC Petrolina: 
possibilidades de ensino/aprendizagem 
em uma perspectiva contextualizada, 
de Jailson de Lima Silva

•Corpos Flutuantes: emancipação 
e aprendizagem através da dança 
contemporânea no Vale do São 
Francisco, de André Vítor Brandão

|2021|  
•Grupo de Teatro do SESC Caruaru: 
fazendo e aprendendo, 
organização de Severino Florêncio, 
Moisés Gonçalves, Josinaldo Venâncio 
e Mayllson Ricardo 

•O Teatro no Recife da Década 
de 1930: outros significados à sua 
história, de Leidson Ferraz
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Este E-Book foi feito 
em setembro de 2021, 

utilizando a família tipográfica 
Athelas para os textos e 

Superclarendon para os títulos.
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